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SÉRIE LIVRO-TEXTO

A Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), pautada pelos 
princípios da democracia, da transparência, da qualidade e do 
compromisso social, assume a Educação Superior como um bem 
público e um direito de todas e todos. Nesse sentido, estimula a 
melhoria das condições do trabalho docente, a inserção de meto-
dologias de ensino inovadoras e a articulação dos conhecimentos 
teóricos e práticos nas diferentes áreas do saber como instrumentos 
de promoção de uma formação científica, humanística e artística 
que prepare nossos estudantes para a intervenção na realidade, 
segundo o compromisso com o desenvolvimento integral e susten-
tável, a equidade e a justiça social. Assim, a UFPE, por intermédio 
da Pró-Reitoria de Graduação e da Editora UFPE, oferta à comunida-
de acadêmica e à sociedade mais uma seleção da Série Livro-Texto, 
com o objetivo de contribuir para a formação da biblioteca básica 
do estudante de graduação e para a divulgação do conhecimento 
produzido pelos docentes desta Universidade. Em busca de uma 
melhor dinâmica para o recebimento de originais, este edital (Edital 
simplificado nº 22/2022 de incentivo à produção e publicação de  
livros digitais) estabeleceu janelas de submissão em momentos 



distintos, oportunizando uma melhor organização por parte dos 
agentes envolvidos na elaboração e na edição desses materiais.  
Os livros selecionados, que contemplam diferentes áreas do saber, 
representam o esforço de discentes (de graduação e pós-graduação) 
e servidores (docentes e técnicos) e da gestão da Universidade em 
prol da produção, sistematização e divulgação do conhecimento, 
um de seus principais objetivos.
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Vice-Reitor da UfPe
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Pró-Reitora de Graduação (Prograd)
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PREFÁCIO

Enquanto escrevo este prefácio para o livro Economia do Agreste 
pernambucano: Agrestes de hoje, Agreste do futuro, a convite dos 
colegas economistas André Luiz de Miranda Martins e Monaliza de 
Oliveira Ferreira, ainda vivemos, infelizmente, os efeitos da pande-
mia de Covid-19, que, desde o ano de 2020, nos impõem desafios 
nunca antes vistos e que vêm exigindo elevados níveis de colabo-
ração entre países, cidadãos, governos, setor privado, instituições 
profissionais, universidades, conselhos profissionais, entre outros. 
Uma das maiores lições que aprendemos, durante esse período, é 
que, em situação de crise como esta, temos que estar cada vez mais 
juntos, persistentes, aplicados e pensando em soluções conjuntas. 
O presente livro é resultado desse momento desafiador. 

Grande parte dos artigos foi escrito nos últimos três anos, 
durante o epicentro da epidemia da Covid-19. Trata-se de uma 
coletânea de artigos selecionados e produzidos por professores-
-orientadores e alunos do Núcleo de Gestão, Curso de Ciências 
Econômicas, do Centro Acadêmico do Agreste (CAA) da Universi-
dade Federal de Pernambuco (UFPE). Foram desenvolvidos para o 
Projeto Observatório Econômico do Conselho Regional de Economia 
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3ª Região – Pernambuco (Corecon-PE) e, agora, publicados em for-
ma de livro. Contou com a liderança dos professores doutores do 
Núcleo de Gestão do CAA/UFPE, Monaliza Ferreira e André Martins, 
respectivamente, conselheira e ex-conselheiro do Corecon-PE, que, 
motivados com a ideia do Observatório Econômico e com a parceria 
com o Bacharelado em Ciências Econômicas do CAA/UFPE, levaram 
o projeto à frente, resultando nesta significativa obra sobre o terri-
tório do Agreste pernambucano.

A ideia de se criar o Projeto Observatório Econômico no 
Corecon-PE foi a de possibilitar a construção e a disseminação do 
conhecimento sobre o ambiente econômico (nacional, regional e/
ou local) disponível nos grupos de pesquisa dos centros de ensi-
no dos cursos de Ciências Econômicas do estado de Pernambuco. 
O projeto foi criado no ano 2019 e, desde então, encontra-se em 
funcionamento com avanços significativos. O conteúdo é sistema-
tizado em um boletim periódico, distribuído, editado e publicado 
nas redes sociais do Corecon-PE e parceiros. A produção é aberta 
aos diversos departamentos de Economia das universidades ou fa-
culdades do Estado. O artigo é analisado pelo conselho editorial do 
Conselho Regional de Economia, que julga o mérito e a pertinência 
da publicação. Os artigos versam sobre temas relativos à econo-
mia, com ênfase na economia pernambucana e suas Regiões de 
Desenvolvimento. 

Esta obra, portanto, é um esforço conjunto de apresentar as di-
versas dimensões de análise, sob a perspectiva de diversos autores, 
para uma região de desenvolvimento de elevado significado cultu-
ral e econômico para o Estado de Pernambuco, que é a Região do 
Agreste Central e Setentrional, tendo a cidade de Caruaru como o 
epicentro desse processo. Nesse sentido, a presente obra avança 
em vários dos temas concretos para um melhor entendimento da 
complexidade dos problemas econômicos e sociais enfrentados no 
Agreste do Estado que poderão contribuir para o desenho das po-
líticas públicas de maneira a torná-las mais próximas da realidade 
econômica e social. 

A vantagem dessa perspectiva analítica é a de contar com pes-
quisadores e estudantes que conhecem a realidade do território em 
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sua plenitude. Grande parte dos pesquisadores desta obra é nasci-
do, mora, trabalha e estuda no território do Agreste pernambucano. 
Os artigos apresentados possuem uma grande diversidade temá-
tica de pesquisa em Economia. Entre os temas abordados pelos 
autores, destacam-se: educação, pobreza/desigualdade, informali-
dade, perspectivas para o desenvolvimento, desafios da estrutura 
econômica, habitabilidade, consumo, gastos públicos, agropecuá-
ria, comércio, indústria, temas tratados sob efeitos da Covid-19 na 
economia, entre outros. São 22 artigos assinados por profissio-
nais dedicados a compreender melhor a região em que atuam e a  
melhor contribuir para transformá-la. Os olhares e as perspectivas 
deste livro estão alinhados com o rigor teórico e a literatura econô-
mica contemporânea. 

Por fim, destaco que a leitura deste livro vai ajudar o público 
leitor a compreender o grau de complexidade dos problemas estru-
turais e os desafios do processo de desenvolvimento do território do 
Agreste pernambucano. Boa Leitura!

Ana Cláudia Arruda 
Prof. Dra. Departamento de Economia da Universidade Católica de Pernambuco

Ex-Presidente do Corecon-Pe
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Introdução

Monaliza de Oliveira Ferreira 
André Luiz de Miranda Martins 

Antecedentes

Secularmente, economistas costumam relacionar investimen-
tos em educação com melhores desempenhos socioeconômicos. 
Inclusive, há quem defenda que maiores níveis educacionais au-
mentam a produtividade do trabalho e levam a melhores condições 
econômicas, no que os economistas chamam de Teoria do Capital 
Humano. Antes de prosseguir, todavia, é importante ressaltar que 
não há consenso na academia sobre essa relação. Mas, sobre ela, um 
dos importantes expoentes é Becker (1962), que investigou o inves-
timento em capital humano, associando-o aos retornos econômicos 
que os indivíduos esperam para o futuro. Do ponto de vista macroe-
conômico, Lucas (1988) aponta que o capital humano consiste em 
um determinante do crescimento econômico. Para o autor, a qua-
lificação dos indivíduos viria a influenciar de forma indireta no 
crescimento de um país, dado que o investimento em capital huma-
no seria capaz de proporcionar um incremento na produtividade de 
todos os fatores de produção em razão do processo de criação de 
tecnologia que esse fator propiciaria. 



| 15 |

Nesse contexto, do ponto de vista microeconômico, o aces-
so à universidade tem sido encarado como a porta de entrada para 
o mercado de trabalho, numa expectativa de ganhos maiores. Na 
seara macroeconômica, a educação é indiscutivelmente importan-
te para o desenvolvimento das economias e o mundo desenvolvido 
tem demonstrado isso. Não obstante, no Brasil, historicamente, a 
educação superior tem tido um caráter segregacionista, tanto em 
razão das diferenças de renda como pela questão racial. Nos últimos 
anos, todavia, alguns programas têm tentado minimizar esse cená-
rio tão cruel, mas nenhum deles foi tão importante para a educação 
brasileira como o Programa de Interiorização das Universidades 
Federais. Com essa ideia sobressalente, o Governo Lula iniciou o 
processo de interiorização do ensino superior brasileiro a partir de 
2003. Esse processo deu-se em três ciclos de expansão, como lista-
do por Melo et al. (2009): (i) para o Interior (2003-2006); (ii) com 
reestruturação, através do REUNI (2007-2012); com ênfase nas in-
terfaces internacionais (a partir de 2012).

O Centro Acadêmico do Agreste (CAA) da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE) foi criado nesse contexto de interiorização 
pelo Governo Federal, no ano de 2006, buscando o fortalecimento 
das universidades federais, com mais oportunidades de acesso, ten-
do em vista a limitação socioeconômica de muitos estudantes para 
se deslocarem aos grandes centros urbanos, contribuindo, dessa for-
ma, para o desenvolvimento econômico do Agreste pernambucano. 
O campus localiza-se no Município de Caruaru, a 130 Km do cam-
pus do Recife. Os primeiros cursos foram implantados em virtude 
das necessidades locais, considerando o Polo Têxtil e de Confecções 
do Agreste pernambucano. Sendo assim, de início, foram implan-
tados cinco cursos: Ciências Econômicas, Administração, Design, 
Engenharia Civil e Pedagogia. Atualmente, o campus conta com 
onze cursos de graduação, sete cursos de mestrado Strictu Sensu 
e um de doutorado, além de alguns projetos de especialização em 
implantação. 

Assim como o Departamento de Economia foi criado em um 
contexto de multidisciplinaridade, o aqui chamado Núcleo de Ges-
tão contempla dois cursos: Ciências Econômicas e Administração. 
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Assim, a convite do Corecon, surgiu o Projeto dos Boletins Econô-
micos no CAA. Professores de Economia desenvolveram um proje-
to, que contou com a participação de diversas mãos. A iniciativa, 
em seus elementos basilares, visava integrar estudantes e docentes, 
academia e sociedade, através de boletins econômicos mensais (es-
critos, em vídeos ou podcasts), publicados nas diversas mídias do 
Conselho Regional de Economia (site, canal do YouTube e outros), 
que versavam sobre temas importantes para a Economia do Agres-
te pernambucano. 

Foi nesse contexto diverso, com múltiplas expertises envol-
vidas, que economistas, com auxílio de alguns administradores, 
engenheiros e médicos, além de servidores técnicos e estudantes 
publicaram boletins econômicos durante três anos e três meses 
(2019-2022). Com qualidade de conteúdo e sem descontinuida-
des, em forma de Projeto de Extensão da Universidade Federal de 
Pernambuco em parceria com o Conselho Regional de Economia, o 
projeto discutiu temas como desenvolvimento econômico, susten-
tabilidade, gastos públicos, indústria, comércio, economia criativa, 
mobilidade urbana, agropecuária, efeitos da Covid-19 sobre a econo-
mia, entre outros. Nesse sentido, uma coletânea atualizada desses 
estudos é apresentada agora ao leitor neste livro, que pretende si-
tuar estudantes, pesquisadores e os demais interessados em temas 
relevantes para a economia do Agreste pernambucano.

Diversos Agrestes

Permanece fundamental a delimitação do Agreste feita por 
Manoel Correia de Andrade (2011): “o que caracteriza o Agreste é a 
diversidade de paisagens que ele oferece em curtas distâncias, fun-
cionando quase como uma miniatura do Nordeste, com suas áreas 
muito secas e muito úmidas” (p. 44). Semiárido, eventualmente plu-
vioso (isoietas de 1.000 a 650 mm na direção oeste, caracterizando 
uma zona climática de planalto) e brejeiro1, o Agreste é sempre um 

1 “Convém salientar que no Nordeste chamamos ‘brejo’ as áreas úmidas ilhadas, quase ilha-
das ou marginais à caatinga semi-árida. Assim, o ‘brejo’ é aquela região onde não há seca, 
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corredor entre a Mata e as vastidões do Sertão, alongando-se por 
todo o Nordeste Oriental e a Bahia. Esse aspecto de “zona de transi-
ção” sub-regional contribuiu para que, a partir de sua colonização 
inicial, por criadores de gado, no Agreste predominasse a policul-
tura – com o algodão e, em menor medida, o café, protagonizando 
ciclos econômicos2. Mais recentemente, a relativa equidistância 
tanto das áreas metropolitanas litorâneas quanto do sertão mais 
próximo asseguraria a função de eixo do comércio inter-regional 
de bens e serviços.

Em Pernambuco, assim como em boa parte do Nordeste, a 
irresolução de questões regionais postas há décadas, das quais des-
ponta a rural-agrícola, somada às recentes ondas de liberalização 
econômica, engendrou “Agrestes”: territórios dinâmicos, marcados 
pelo crescimento das cidades médias (com Caruaru despontan-
do como cidade axial, metrópole regional agrestina), pela intensa 
diversificação do setor de serviços (imobiliário, turismo rural e sa-
zonal, como no município de Gravatá, no Agreste Central3) pelo 
estabelecimento de atividades industriais – algumas mais inten-
sivas em tecnologia e conhecimento (por exemplo, no município 
Belo Jardim, no Agreste Central), outras associadas à indústria pre-
cária repaginada pela globalização, tais como a de confecções (com 
Toritama, no Agreste Setentrional, despontando como simbólica 
dessas “cidades-fábricas”, seguramente a mais economicamente 
débil do polígono delimitado por Caruaru, Toritama e Santa Cruz 

onde há água durante todo o ano, não tendo a palavra a mesma acepção que tem no Sul 
do País, onde (...) significa área encharcada (ANDRADE, 2011, p. 68). A baixa pluviosidade 
(inferior a 650 mm) de certas áreas do Agreste é compensada pela ocorrência dos brejos, 
“pequenas manchas úmidas de altitude ou vales bem orientados quanto à direção dos ven-
tos” (MELO, 2012, p. 118).

2 “Misturam-se aí, para individualizar uma região à parte, caracteres da zona úmida e do Ser-
tão xerófito (...). O clima, com uma longa estação seca, oferece condições mais propícias 
para as lavouras de curto ciclo vegetativo, plantadas geralmente no começo do período das 
chuvas ou do ‘inverno’ (ainda com a ‘terra quente’, como se diz localmente) e colhidas no 
início da quadra seca ou do ‘verão’. Isso explica a presença generalizada, nos municípios 
agrestinos, do algodão herbáceo, do feijão e do milho. A do gado bovino relaciona-se com a 
extensão da caatinga e com a pouca aptidão da maior parte dos seus solos para outra forma 
de aproveitamento” (MELO, 2012, 111-112).

3 Ver o Anexo A para localização dos municípios citados, conforme as Regiões de Desenvolvi-
mento a que pertencem.
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do Capibaribe, este último município também localizado na porção 
mais setentrional do Agreste pernambucano).

Com efeito, tais transformações atravessariam o “corredor” 
agrestino, com desigualdades perceptíveis, por vezes explícitas, 
nos níveis sub-regional e municipal. Considere-se, por exemplo, o 
Agreste Meridional, a porção agrestina mais úmida, historicamen-
te agropecuarista, que tem em Garanhuns o seu município axial. 
As principais atividades econômicas em Garanhuns são o comércio 
varejista e atacadista microrregional, o turismo sazonal (festivais 
culturais) e as indústrias da construção e de alimentos (especial-
mente laticínios). Ao que tudo indica, esse município se ressente 
da presença de atividades que elevariam a participação de seu valor 
adicionado industrial com os encadeamentos intersetoriais que daí 
adviriam, em particular, no setor de serviços. 

Limitação que se evidencia no peso da administração públi-
ca na geração de valor e de empregos formais. Para o conjunto do 
Agreste Meridional, e considerando a série 2002-2017, a partici-
pação do emprego na administração pública no total do emprego 
formal alcança os 50% em alguns anos dessa série. Ainda que con-
tinue algo representativa economicamente, ali a agropecuária não 
responde, nas décadas de 2000 e 2010, por mais do que 5% do 
emprego formal, com o assalariamento rural concentrado nos mu-
nicípios de Garanhuns e São Bento do Una4.

Entretanto, é nos municípios menores e predominantemente 
agropecuaristas, nos três Agrestes pernambucanos, que se mostra 
mais dramática a razão entre valor adicionado pela administração 
pública e o valor adicionado total municipal. Por exemplo, entre 
2003 e 2017, as atividades econômicas representativas nos municí-
pios agrestinos, nos quais essa razão se mostrou, em média, superior 
a 60%, eram (são) a bovinocultura de corte e/ou de leite e os culti-
vos, típicos de subsistência, de batata-doce, mandioca e feijão5.  

4 Dados da SDT/MDA, 2020.
5 Segundo informações da Ag. Condepe Fidem (2020). Destaquem-se os municípios de Buí-

que, Casinhas, Cumaru, Iati, Ibijaruba, Panelas, Poção e Tupanatinga. Veja-se o Anexo A para 
sua localização.
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A questão, aqui, é menos de “quanto” de Estado, mas de como atua 
o Estado, se o objetivo almejado ainda é o desenvolvimento territo-
rial do Agreste pernambucano.

Sobre os artigos deste livro

Reunidos em quatro partes, os 22 artigos que seguem trazem um 
amplo e ao mesmo tempo preciso panorama das transformações, 
das perspectivas e dos persistentes desafios que se apresentam ao 
Agreste pernambucano neste quarto de século que se aproxima. 
Abrem a coletânea (Parte 1, “A educação transformando o Agreste”) 
cinco artigos que tratam especificamente da educação sob diversas 
óticas: indicadores educacionais, desempenho escolar, mercado de 
trabalho docente, financiamento da educação. Esse agrupamen-
to de conhecimento em torno de um só tema reflete a consciência 
da centralidade da educação para o desenvolvimento humano da 
sub-região.

Seguem-se, na segunda parte da coletânea (“Os desafios da 
desigualdade: pobreza, informalidade e insegurança alimentar”), 
quatro artigos que abordam, com corajoso rigor analítico, dife-
rentes aspectos da desigualdade que teima em ditar, ao menos 
parcialmente, os rumos socioeconômicos sub-regionais. A terceira 
parte (“Estrutura econômica e perspectivas para o desenvolvimen-
to regional”), a mais ampla, compreendendo sete artigos, traz um 
diagnóstico detalhado da estrutura econômica agrestina pernam-
bucana: dos seus setores produtivos agregados e de seu estoque de 
emprego formal; de seus fluxos de comércio exterior; do seu va-
rejo; de suas finanças públicas municipais; e de sua (por vezes tão 
combalida) produção agropecuária. Não se preste a devida atenção 
a essa questão e qualquer estratégia de desenvolvimento regional 
não passará de improvisação.

Por fim, mas não por último, encerram a coletânea, na Parte 
4, “Inovação, habitabilidade e criatividade”, seis artigos que con-
ciliam, academicamente, a reapreciação de duas das atividades 
econômicas mais antigas do Agreste (o artesanato e o comércio 
de feira, ademais enraizados na cultura agrestina) com temas já 
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obrigatórios em qualquer agenda desenvolvimentista regional: a 
inovação, a economia da criatividade, a habitabilidade – mormente 
urbana, em uma sub-região crescentemente populosa, que já res-
ponde por cerca de um quarto da população de Pernambuco6, mas 
também em sua dimensão ambiental, preservacionista da paisa-
gem geográfica agrestina.

Por definição, o Agreste é uma zona de transição entre o Sertão 
e a Zona da Mata (litoral), não sendo tão úmido quanto no litoral 
nem tão seco quanto no Sertão. Como sub-região nordestina, tem 
vocação econômica predominantemente voltada para a agrope-
cuária. No Agreste de Pernambuco, todavia, objeto de estudo desta 
obra, a última década tem sido direcionada principalmente para a 
manufatura e comércio de confecções, com reflexos em outros se-
tores da economia. Dessa forma, o que se espera desse acúmulo de 
conhecimento, iniciado em outubro de 2019 como um projeto de 
extensão e encerrado com o presente livro, é que se possa levar ao 
leitor pernambucano ou mesmo de outros estados brasileiros um 
desenho analítico da economia do Agreste pernambucano, que 
constitui em importante gerador de emprego e renda com impor-
tância destacada não só no Estado de Pernambuco, bem como na 
própria Região Nordeste.
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Anexos

ANEXO A | Agreste Pernambucano: território e demografia

Municípios por RD População em 
2020 (hab.) Área (km²)

Agreste Central: Agrestina, Alagoinha, Altinho, Barra de 
Guabiraba, Belo Jardim, Bezerros, Bonito, Brejo da Madre de Deus, 
Cachoeirinha, Camocim de São Félix, Caruaru, Cupira, Gravatá, 
Ibirajuba, Jataúba, Lagoa dos Gatos, Panelas, Pesqueira, Poção, 
Pombos, Riacho das Almas, Sairé, Sanharó, São Bento do Una, São 
Caitano, São Joaquim do Monte e Tacaimbó

1.145.727 9.364

Agreste Setentrional: Bom Jardim, Casinhas, Cumaru, Feira 
Nova, Frei Miguelinho, João Alfredo, Limoeiro, Machados, Orobó, 
Passira, Salgadinho, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do 
Cambucá, São Vicente Ferrer, Surubim, Taquaritinga do Norte, 
Toritama, Vertente do Lério e Vertentes

579.439 3.538

Agreste Meridional: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, 
Buíque, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Jurema, Lagoa do Ouro, 
Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Pedra, Saloá, São João, Terezinha, 
Tupanatinga e Venturosa

687.198 13.153

fonte: Ag. Condepe Fidem; BNB; TCU (2020).
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1. 

Indicadores educacionais e suas desigualdades  
no Agreste pernambucano (2009-2018)

Luiza Luana de Barros
Bladimir Carrillo Bermudez
Danyelle Karine Santos Branco

De acordo com a Constituição Federal (CF) de 1988, a educação no 
Brasil é um direito de todos e dever do Estado e da família. O Poder 
Público é responsável pelo não oferecimento ou oferta irregular. A 
igualdade de acesso à Educação é um direito humano básico que 
beneficia todos. O acesso da população menos favorecida à educa-
ção gratuita está diretamente relacionado à melhoria da qualidade 
de vida das pessoas em diferentes contextos sociais e econômicos. 

Investimento em capital humano é um importante determi-
nante do crescimento econômico (MANKIW; ROMER; WEIL, 1992). 
Além disso, os anos de escolaridade têm uma relação positiva com 
maiores rendimentos do trabalho na vida adulta (CARRILLO, 2020).  
Apesar da importância e melhorias obtidas através da educação, 
as desigualdades educacionais brasileiras são amplas e multifa-
cetadas, manifestando-se de diferentes formas, como a partir da 
dualidade sistema público versus privado. 

A partir da década de 1990, a política educacional brasileira 
lançou mão de ações para universalização e consolidação do ensi-
no fundamental, ampliação das oportunidades com políticas mais 
inclusivas e aumento do gasto público em educação. Considerando 
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todos os níveis de ensino, o investimento público direto em educa-
ção por estudante triplicou em termos reais, passando de R$ 2.197,81, 
em 2000, para R$ 6.669,00 no ano de 2014 (BRASIL, 2018). Mesmo 
com a expansão e acesso à Educação garantido para a maioria dos 
brasileiros, problemas relacionados a repetência, evasão, baixa taxa 
de promoção e baixa qualidade de ensino mostram que, para gran-
de parte da população, a educação ofertada não tem proporcionado 
uma formação adequada. Esses problemas podem ser mais salien-
tes nas escolas públicas quando comparadas às escolas privadas.

A Figura 1.1 apresenta a taxa de promoção das escolas públicas 
e privadas entre os anos de 2009 e 2018 para os estudantes dos en-
sinos fundamental e médio do Agreste de Pernambuco. É possível 
observar uma melhora na taxa de promoção dos estudantes ao lon-
go dos anos. Além disso, um fato muito importante é que os dados 
evidenciam um gap considerável entre as taxas das escolas priva-
das e públicas, com as escolas privadas apresentando em alguns 
anos uma taxa de promoção de aproximadamente 20% maior que 
as escolas públicas no ensino médio. Para o ensino fundamental, a 
desigualdade na taxa de promoção não é diferente, com os alunos 
das escolas públicas encontrando maiores dificuldades para serem 
promovidos ao final do ano escolar.

FIGURA 1.1 | Evolução da taxa de promoção entre escolas privadas e públicas
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fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do Censo Escolar (2009 a 2018).

A diferença de desempenho educacional entre estudantes de 
escolas privadas e públicas pode ser explicada pelo fato de que es-
colas privadas competem por todos os estudantes e, assim, teriam 
incentivos para adotar práticas de ensino, recursos físicos e huma-
nos de modo mais eficiente (LOCKHEED; BURNS, 1990). Por outro 
lado, o sucesso dos alunos das escolas privadas pode estar relacio-
nado ao background familiar e não somente à melhor qualidade da 
escola (DUNCAN; SANDY, 2007). 

Essa diferença de desempenho educacional também fica evi-
dente na taxa de reprovação (ou repetição) dos alunos. Apesar de as 
escolas públicas apresentarem uma maior diminuição desse indica-
dor ao longo do tempo, as escolas privadas têm taxa de reprovação 
mais baixa. Porém, se faz necessário chamar atenção a uma dimi-
nuição no gap de 9% para 3% entre os anos de 2009 a 2018 para os 
estudantes de ensino médio (Figura 1.2). 
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FIGURA 1.2 | Evolução da taxa de repetição entre escolas privadas e públicas

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do Censo Escolar (2009 a 2018).

A evasão escolar também desponta como um grande proble-
ma relacionado à educação do Agreste pernambucano. A evasão 
representa um processo muito complexo, dinâmico e cumulativo 
de saída do estudante do espaço da vida escolar. Fatores internos 
e externos, como tempo na escola, sucessivas reprovações, falta de 
incentivo da família e da escola, localização da escola, necessidade 
de trabalhar e falta de formação de valores e preparo para o mundo 
do trabalho, podem ser considerados decisivos na escolha de evadir 
ou se manter na escola, engrossando a fila do desemprego. A Figura 
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1.3 mostra a taxa de evasão ao longo do tempo para as escolas públi-
cas e privadas do Agreste pernambucano. 

FIGURA 1.3 | Evolução da taxa de evasão entre escolas privadas e públicas

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do Censo Escolar (2009 a 2018).

Assim como os indicadores apresentados anteriormente, a 
taxa de evasão é maior para as escolas públicas, apesar de ter di-
minuído ao longo do tempo, estreitando o gap com a rede privada. 
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Políticas públicas voltadas para manutenção dos estudantes em 
sala de aula são essenciais para erradicar a necessidade que mui-
tos estudantes têm de evadir, principalmente os que precisam 
trabalhar para ajudar no sustento da família. Segundo a literatura, 
a riqueza familiar está associada ao trabalho infantil, quanto mais 
pobre a família maior a chance de uma criança trabalhar (BALAND; 
ROBINSON, 2000; KRUGER; SOARES; BERTHELON, 2012). A dimi-
nuição da desigualdade dos indicadores entre as escolas privadas e 
públicas levam a melhores oportunidades no futuro para os alunos 
de famílias mais pobres.

Outro importante fator a se observar é a diferença nos indica-
dores no que diz respeito a localização da escola, se na área urbana 
ou rural. A taxa de promoção das escolas da área rural tem se mos-
trado menor que as escolas urbanas ao longo do tempo (Figura 1.4). 
A diferença é maior para os alunos do ensino fundamental, enquan-
to que os alunos do ensino médio da área rural apresentam taxa de 
promoção aproximada dos estudantes da área urbana. A literatura 
mostra que estudantes da área rural também têm um desempenho 
pior em provas de conhecimento, como a Prova Brasil. Esse déficit 
no aprendizado pode estar relacionado à falha ao tentar a promoção 
para a próxima etapa de ensino. 

FIGURA 1.4 | Evolução da taxa de promoção em escolas da área urbana e rural
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fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do Censo Escolar (2009 a 2018).

Ainda observando os indicadores educacionais nas escolas 
urbanas e rurais, a reprovação e evasão escolar (Figuras 1.5 e 1.6, 
respectivamente) também estão mais presentes nas escolas rurais. 
Além disso, pode ter ligação com o fato de muitas vezes os pais au-
mentarem o uso do trabalho infantil, normalmente fazendo com 
que as crianças substituam o trabalho dos adultos nas atividades 
domésticas ou no trabalho agrícola, impedindo-as de frequentar 
as aulas ou diminuindo o tempo dedicado às atividades escolares 
(BAR; BASU, 2009; BEEGLE; DEHEJIA; GATTI, 2006). Ou, ainda, as 
crianças precisam trabalhar para melhorar a renda familiar. Isso 
reduz a frequência escolar e, consequentemente, contribui para o 
baixo desempenho dos alunos.
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FIGURA 1.5 | Evolução da taxa de reprovação em escolas da área urbana e rural

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do Censo Escolar (2009 a 2018).

A maior taxa de evasão ser registrada nas escolas rurais pode ter 
relação com a interrupção das aulas durante os períodos de seca. De 
acordo com Branco e Féres (2019), em épocas de estiagem, as escolas 
das áreas rurais interrompem as rotinas e procedimentos regulares 
da sala de aula devido à falta de água para consumo e higiene, dimi-
nuindo a oferta educacional e afetando o aprendizado das crianças. 
Essas interrupções e as reprovações podem acabar desestimulando 
os alunos, fazendo com que abandonem as salas de aula de vez. 
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FIGURA 1.6 | Evolução da taxa de evasão em escolas da área urbana e rural

No geral, as informações expostas apontam para a necessida-
de de uma maior atenção dos formuladores de políticas públicas 
e governos dos municípios do Agreste pernambucano para as es-
colas públicas e da área rural, a fim de diminuir as desigualdades 
educacionais. O desenvolvimento se dá a partir de investimento em 
capital humano. Assim, é imprescindível que as crianças tenham 
oportunidade de estudar, com acesso à ensino de qualidade. 

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do Censo Escolar (2009 a 2018).
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2. 

Uma análise do desempenho escolar do ensino 
fundamental dos municípios da Gerência Regional  
de Educação do Agreste-Pe (2005-2021)

Alane Alves Silva
Amanda Steffany da Silva Araújo

Os recursos alocados em educação são considerados fontes de 
ganho de produtividade, bem como indispensáveis ao desenvolvi-
mento. Tal abordagem surge a partir da Teoria do Capital Humano, 
apresentada por Schultz (1961), Becker (1964) e Mincer (1974), que 
passa a abordar a educação como um fator de produção. A teo-
ria fortalece a ideia de que uma população mais educada é mais 
produtiva e saudável, o que melhora a qualidade de vida e o desen-
volvimento econômico de um país.

Nesse sentido, o Brasil vem ampliando nos últimos anos os gas-
tos com educação. No intuito de mensurar os resultados da educação 
básica do Brasil, foi criado, em 2007, o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb), que reúne, em um só indicador, os resul-
tados de dois conceitos igualmente importantes para a qualidade 
da educação: o fluxo escolar e as médias de desempenho em língua 
portuguesa e matemática nas avaliações externas (Saeb – Sistema 
de Avaliação da Educação Básica). O fluxo escolar busca trabalhar 
a progressão dos estudantes entre etapas/anos na educação bási-
ca, ou seja, a taxa de aprovação dos alunos que é aferida pelo Censo 
Escolar. Nesse sentido, de acordo com o Resumo Técnico divulgado 
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pelo Inep (2020), as duas dimensões conseguem refletir problemas 
estruturais da educação básica no país, fazendo com que o Ideb seja 
um importante condutor de políticas públicas que permite traçar 
metas de qualidade educacional para os sistemas.

Vale salientar que o último ciclo de avaliação do indicador coin-
cide com a pandemia do novo coronavírus que apresentou impacto 
relevante nas atividades escolares entre os anos 2020 e 2021. Como 
medida de enfrentamento à Covid-19, as aulas presenciais foram 
suspensas. De acordo com Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em 2020, um total de 99,3% 
das escolas suspenderam suas atividades presenciais. Ao longo do 
ano 2021, as atividades presenciais começaram a ser retomadas com 
as escolas adotando estratégias pedagógicas na intenção de ameni-
zar os efeitos da pandemia no aprendizado dos alunos. 

Segundo dados do Inep, o estado de Pernambuco vem apresen-
tando avanços no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb) no período de 2007 – 2019. Embora tímidos, os avanços fo-
ram constantes, indicando melhoria na qualidade da educação no 
estado nos anos iniciais e finais do ensino fundamental, chegando 
a alcançar a meta projetada para 2021. No entanto, nos últimos dois 
ciclos de avaliação do ensino médio, o estado não atingiu as metas –  
definidas pelo Ministério da Educação (MEC) com base na qualida-
de dos sistemas educacionais dos países integrantes da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

TABELA 2.1 | Pernambuco: evolução do iDeB (média do estado) por nível de ensino, 
2005-2021

 
2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 Meta 2021

Anos Iniciais 3,2 3,6 4,1 4,3 4,7 5 5,2 5,5 5,4 5,5

Anos Finais 2,7 2,9 3,4 3,5 3,8 4,1 4,4 4,8 4,9 4,7

3ª série do eM 3 3 3,3 3,4 3,8 4 4,1 4,5 4,4 4,9

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do ineP – iDeB (2019 – 2021).
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Os dados presentes na Tabela 2.1 mostram que, para todos os 
níveis de ensino avaliados no estado de Pernambuco, o indicador 
apresentou melhora. Em 2015, o estado obteve a maior média na-
cional para o ensino médio. No entanto, na avaliação de 2019 ficou 
com a quinta maior nota entre os estados da federação e obteve o 
melhor desempenho do Nordeste. No entanto, não conseguiu atin-
gir a meta estabelecida pelo MEC. Esse resultado alcançado por 
Pernambuco neste nível educacional pode ser reflexo dos investi-
mentos alocados nas políticas de educação integral, que vem sendo 
implementadas no estado desde 2008 (SEE, 2020). 

Os resultados de 2021 já sofrem os efeitos do período de pande-
mia e, com exceção dos alunos dos anos finais, os outros níveis não 
atingiram a meta para o ciclo avaliativo, com destaque para o re-
sultado do ensino médio que apresentou maior distância da meta. 
Vale salientar que, no período pandêmico, o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) publicou resoluções com algumas diretrizes nacio-
nais orientadoras para a condução das atividades escolares. Dentre 
essas orientações, foi proposto um continuum curricular que orien-
tava sobre os conteúdos das avaliações e exames de conclusão de 
ano em 2020 que deveriam ficar restritos ao efetivamente ofertado 
aos estudantes nas escolas. 

Como consequência, teve-se uma redução considerável na taxa 
de reprovação para os anos de 2020 e 2021 de acordo com dados 
do Inep. Esse fato interfere no componente taxa de aprovação do 
Ideb que, não vindo associado a uma elevação na proficiência, não 
é capaz de indicar uma melhoria efetiva no desempenho do sistema 
educacional (INEP, 2007).

Para entender melhor a estrutura educacional do estado, 
Pernambuco possui 185 municípios e está dividido em 16 Gerências 
Regionais de Educação (GREs), que são responsáveis, dentre outros 
aspectos, por ações de supervisão técnica, orientação normativa 
e de articulação e integração em busca de elevar o a qualidade do 
ensino. A GRE Agreste Central Norte tem sede em Caruaru e é com-
posta por 16 municípios, incluindo as três principais cidades do 
Polo de Confecções do Agreste: Caruaru, Santa Cruz do Capibaribe 
e Toritama. Segundo dados do Censo Escolar 2019, essa regional 
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acomoda certa de 9,5% das matrículas do estado e 9% das escolas 
(públicas e privadas).

O desempenho médio da rede pública no Ideb dos municí-
pios da GRE Agreste para os anos iniciais do ensino fundamental é 
apresentado na Figura 2.1. O índice dos municípios dessa regional 
avançou ao longo do período em análise, porém com desempenho 
abaixo da média do estado. Vale destacar o declínio no indicador 
em 2021, efeito do período pandêmico no desempenho da educa-
ção. No entanto, o município de Panelas para os últimos períodos 
avaliativos apresentou média de desempenho superior à média do 
estado no que diz respeito aos anos iniciais do ensino fundamen-
tal. O município partiu de um Ideb de 2,7, em 2005, para 7,6, em 
2019, sendo o único município desse grupo a bater a média do es-
tado. Na avaliação de 2019, conseguiu alcançar a maior média das 
escolas públicas em Pernambuco. Em 2021, apresentou um Ideb de 
6,5, piorando seu desempenho com relação a 2019, mas mantendo 
um desempenho melhor que a média do estado.

FIGURA 2.1 | iDeB, anos iniciais: Agreste x Pernambuco, 2005-2021

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do ineP – iDeB (2019 -2021).

Observar os municípios que se destacaram não indica que estes 
atingiram o nível de qualidade satisfatório do ensino, mas torna-se 
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um exercício importante analisá-los para identificar ações que jus-
tifiquem seu desempenho e que possam ser replicadas por outros.

O índice registrado para os anos finais do ensino fundamental 
das escolas públicas da GRE Agreste passou de 2,4, em 2005, para 
4,4, em 2019. No entanto, ficou abaixo da média do estado como 
pode ser observado na Figura 2.2. Além disso, no primeiro ano de 
avaliação, apenas 4 municípios da GRE conseguiram atingir a meta 
estabelecida pelo MEC, fato que mudou ao longo dos anos. Em 2019, 
apenas cinco cidades não alcançaram a meta. Ainda na Figura 2.2, 
observa-se que a média do Ideb para esta GRE apresentou aumento, 
com a maioria das cidades atingindo a média para o período. Esse 
fato pode ser explicado, mais uma vez, pelas resoluções estabele-
cidas pelo CNE que interferiram na taxa de aprovação dos alunos.

FIGURA 2.2 | iDeB, anos finais: Agreste x Pernambuco, 2005-2021

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do ineP – iDeB (2019).

Para complementar a descrição do cenário do ensino público 
para os municípios da GRE Agreste, a Tabela 2.2 apresenta infor-
mações sobre o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). 
Conforme a escala de proficiência do Saeb (BRASIL, 2020), a esca-
la para a prova de Matemática para os anos iniciais (Mat I) varia  
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de 0 a 350 pontos, divididos em 11 níveis. Para os anos finais do en-
sino básico (Mat F), a escala vai de 200 a 400 pontos, divididos em 
9 níveis de proficiência. A escala para Língua Portuguesa para os 
anos inicias (Port I) varia de 0 a 325, subdividida em 9 níveis (sen-
do o intervalo de 150 a 174.9 referente ao nível 2 e o intervalo de 175 
a 199.9 pontos correspondente ao nível 3), enquanto que, para os 
anos finais (Port F), o intervalo de pontos vai de 200 a 375 distribuí-
dos em 8 níveis de proficiência.

Observa-se um crescimento lento mais constante no desempe-
nho em ambas disciplinas para todos os dois níveis de ensino em 
análise. No entanto, não houve mudança significativa nos níveis de 
proficiência. No que diz respeito à avaliação de Língua Portuguesa 
para os anos iniciais, o Agreste continuou no nível 2 de proficiência 
no período de 2005 a 2011, permanecendo no nível 3 nos perío-
dos subsequentes, o que representa pouco avanço nesse ponto. 
Além disso, uma vez que a escala conta com 10 níveis, permanecer 
nos níveis 2 e 3 indica que os estudantes não atingiram no perío-
do em análise um desempenho médio de proficiência em Língua 
Portuguesa nos anos iniciais do ensino básico. A pouca mobilida-
de se repete para os anos finais. Os municípios permaneceram no 
nível 1 de 2005 a 2011, passando para o nível 2 de 2013 a 2017. Na 
avaliação de 2019, chegou ao nível 3, mas, em 2021, apresentou uma 
queda na proficiência em Língua Portuguesa voltado para o nível 2.

Ao analisar a disciplina de Matemática nos anos iniciais, per-
cebe-se que o aumento na pontuação veio acompanhado de uma 
maior mobilidade na mudança de nível de proficiência, saindo do 
nível 2, em 2005, para o nível 4, em 2019. Porém, tal mobilidade não 
foi capaz de colocar o Agreste em um nível médio de proficiência em 
Matemática para os anos iniciais de ensino. Já o desempenho para 
os anos finais passou do nível 1 para o nível 3 no período de 2005 a 
2019. Embora, em 2021, a média em Matemática tenha caído em re-
lação ao período anterior, os municípios da GRE permaneceram no 
nível 3 de proficiência. Nesse nível, os alunos têm dificuldade com 
soma de números racionais em contextos monetários. Percebe-se, 
mais uma vez, que não se chegou ao nível médio de proficiência em 
Matemática para esse nível de ensino. Tais informações apontam 
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fragilidade no ensino em ambos níveis de ensino para as duas disci-
plinas avaliadas pelo Saeb.

TABELA 2.2 | SAeB Agreste por disciplina (por nível de ensino), 2005-2021

2005 N 2007 N 2009 N 2011 N 2013 N 2015 N 2017 N 2019 N 2021 N

Mat I 170,2 2 177,2 2 181,7 3 189,9 3 190,2 3 204,1 4 207,2 4 212,7 4 204.3 4

Port I 159,7 2 159,1 2 162,1 2 168,2 2 175,0 3 189,5 3 195,4 3 196,4 3 191.4 3

Mat F 224,3 1 223,7 1 224,7 1 228,5 2 234,0 2 242,1 2 250,9 3 253,9 3 251.9 3

Port F 210,3 1 212,5 1 219,6 1 219,0 1 226,7 2 234,7 2 249,7 2 250,8 3 249.8 2

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do ineP – iDeB, i=iniciais f=finais, n=nível

O período de 2021 apresentou redução nas médias de proficiên-
cia tanto em Português quanto em Matemática para todos os níveis 
avaliados quando comparado com o último ciclo de avaliação, que 
ocorreu em 2019. Por exemplo, a média em Matemática para os anos 
iniciais voltou a valores próximos aos observados em 2015, equivale 
a um retrocesso de cerca de seis anos. Esse nível de ensino foi o que 
apresentou a maior redução média nos níveis de proficiência, algo 
que pode ser explicado pela pouca autonomia das crianças nesse ní-
vel de ensino para acompanhar as aulas não presenciais. 

O sistema de avaliação da qualidade do ensino básico brasileiro 
apresenta limitações, como, por exemplo, a ausência de avaliação de 
outras áreas do conhecimento. Mesmo assim, analisar os dados do 
Ideb e do Censo escolar são ferramentas importantes para a toma-
da de decisão dos gestores públicos, permitindo que a proposição 
das políticas públicas seja orientada por uma visão mais detalhada 
da situação da rede pública de ensino. Além disso, monitorar os re-
sultados do indicador permite identificar redes de ensino com bons 
resultados que podem servir como referência de boas práticas para 
as demais e, dessa forma, contribuir com a construção de caminhos 
para avançar na educação brasileira. Vale salientar que, além dos 
problemas já conhecidos e há muito tempo monitorados, o ciclo de 
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avaliação 2021 traz um desafio ainda maior para a área de educação 
devido aos efeitos da pandemia, dentre eles o aprofundamento das 
desigualdades e o combate à evasão escolar. 

Considerando que o Ideb é um indicador composto pela taxa de 
aprovação e indicador de rendimento (proficiência em Português 
e Matemática) e que as estratégias adotadas pelo CNE tiveram im-
pacto direto sobre a componente taxa de aprovação, é preciso ter 
cuidado com as análises comparativas da série histórica. Dados do 
Inep apontam que, antes da pandemia, a série histórica indicava 
que, quanto maior a taxa de aprovação, maior o desempenho nas 
provas de proficiência. Quando se observa o período de 2021, essa 
relação se inverte, ou seja, o aumento na taxa de aprovação não veio 
acompanhado de um aumento nas médias de proficiência, o que 
pode ser explicado pelo aumento da taxa de aprovação provocadas 
pelas recomendações do CNE.

Desse modo, os dados da avaliação de 2021 precisam ser obser-
vados com cautela. Embora os resultados em termos numéricos não 
pareçam tão ruins, podem esconder deficiências mais profundas na 
qualidade do ensino. Além disso, não se pode perder de vista as de-
sigualdades socioeconômicas que provocaram efeitos diversos na 
implementação das ações de enfrentamento à Covid-19.
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3. 

Impactos da pandemia nos estudantes  
de ensino médio do Agreste pernambucano:  
uma análise a partir de dados do Enem de 2016 a 2021

Andreza Daniela Pontes Lucas
Raquel Wanyellen Batista de Aquino
Pedro Henrique de Freitas Ferreira

A Teoria do Capital Humano afirma que investimentos em educação 
e saúde levam a um aprimoramento nas atividades dos indivíduos, 
ocasionando uma maior produtividade e afetando o crescimento na-
cional (ANDRADE, 2010). De acordo com Schutz (1673), a etimologia 
da palavra educar está relacionada ao aperfeiçoamento dos indiví-
duos ou ainda ao processo de revelação ou extração do seu potencial.

Uma importante fase do processo educacional é a educação 
superior. Esta, por muito tempo foi acessada, no Brasil, sobretu-
do pelas famílias com condições socioeconômicas mais favoráveis. 
Para contribuir para reversão desse quadro, foram criadas algumas 
políticas públicas, seja para ofertar bolsas ou financiamento estu-
dantil em universidades privadas, seja para garantir reserva de vaga 
em universidades públicas para grupos que historicamente vinham 
apresentando maior dificuldade de acesso à universidade.

Hoje, o principal método de acesso da população às universi-
dades é a realização do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). 



| 43 |

Ele foi iniciado em 1998 com o intuito de medir o aproveitamento 
dos discentes durante os três anos do ensino médio. Atualmente, 
o estudante que já concluiu ou está concluindo o ensino médio, 
pode utilizar a nota do Enem para concorrer a vagas nas univer-
sidades de todo o país, através de programas como o Prouni, Fies, 
entre outros. Como meio de aumentar o acesso da população de 
baixa renda ao Enem, são isentos da taxa de inscrição os estudan-
tes que estão cursando o 3º ano do Ensino Médio em rede pública, 
aqueles que já concluíram em escolas públicas e têm renda até 1,5 
salários mínimos, ou de escolas particulares, com bolsa integral e 
seguindo a mesma linha de renda per capita, e ainda os candidatos 
inscritos no Cadastro Único do Governo Federal e com o Número de 
Identificação Social ativo (MEC, 2022).

Com a chegada da pandemia, no final de 2019, e seu agrava-
mento em 2020, o sistema educacional brasileiro precisou sofrer 
diversas adaptações para ter continuidade. Para combater a proli-
feração e contágio do vírus, o Ministério da Educação decretou a 
suspensão das aulas presenciais em todo o país. Essas mudanças 
impactaram todos os estudantes, sobretudo os mais vulneráveis, re-
duzindo o número de matriculados e aumentando a evasão escolar, 
principalmente pela dificuldade de acesso às tecnologias necessá-
rias para a modalidade remota de ensino. Juntaram-se à dificuldade 
de acesso à educação, a inflação e o aumento da pobreza. Segundo 
dados do World Bank (2022), a pobreza e desigualdade de renda foi 
maior em 2021 em relação e 2020 e havia tendência a permanecer 
estagnada em 2022.

No Agreste pernambucano, o quadro não foi diferente. Este ar-
tigo analisa dados relativos aos candidatos do Enem de 2016 (ano 
previsto para implementação total da Lei de Cotas) a 2021. As variá-
veis escolhidas para observação são: número de inscritos, abstenção 
e desempenho nas provas objetivas de acordo com a raça/cor dos 
participantes e com a faixa de renda. 

Observa-se, na Figura 3.1, que, entre os anos de 2016 e 2018, a 
quantidade de candidatos inscritos no Enem do Agreste pernam-
bucano apresentava oscilações, porém, nos anos de pandemia, esse 
número caiu continuamente.
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FIGURA 3.1 | Agreste Pernambucano: inscritos no Enem por ano, 2016-2021

fonte: elaboração dos autores, a partir de dados do ineP (2016-2021).

Essa queda pode ser reflexo do cenário de incertezas que o 
mundo enfrentou com a maior crise sanitária das últimas décadas, 
que resultou no agravamento dos problemas e das desigualdades 
socioeconômicas. 

A Figura 3.2 traz números referentes à abstenção dos candi-
datos na prova. Nota-se que, em 2020, esse número foi bastante 
superior. No início desse ano, esperava-se que a pandemia tivesse 
uma duração bem menor do que a que de fato aconteceu, portanto, 
certamente muitos desses inscritos esperavam encontrar outro ce-
nário no momento de realização do exame, o que fez com que eles 
se inscrevessem, mas não comparecessem às provas. Enquanto que, 
em 2021, o percentual de abstenção voltou a patamares anteriores, 
porém, vale ressaltar que o número de inscritos continuou a cair.

FIGURA 3.2 | Agreste Pernambucano: percentual de inscritos que faltaram  
o Enem, 2016-2021

fonte: elaboração dos autores, a partir de dados do ineP (2016-2021).
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A Figura 3.3 traz dados sobre os candidatos por grupos de raça/
cor. Percebe-se, nos anos de pandemia, um aumento na proporção 
de brancos que realizaram o exame e uma diminuição na propor-
ção de pretos e pardos, o que pode indicar que candidatos pretos e 
pardos tenham sido mais fortemente atingidos pela pandemia em 
comparação com candidatos brancos (Figura 3.3A). A abstenção foi 
a maior para todos os grupos em 2020, porém vale destacar que,  
entre os povos indígenas, atingiu patamares bastante superio-
res. Isso pode ser devido ao fato desse grupo estar mais vulnerável 
a doenças dessa natureza (Figura 3.3B). Em relação ao desempe-
nho, em todos os anos, os candidatos de cor branca apresentaram 
melhores resultados, enquanto que os indígenas atingiram os re-
sultados mais baixos, seguidos pelos pretos e pardos na maioria dos 
anos (Figura 3.3C). 

FIGURA 3.3 | Agreste Pernambucano: inscrição, abstenção e desempenho no 
Enem por raça/cor, 2016-2021
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Esses números reforçam a importância das ações afirmativas 
por critério de raça/cor sobretudo no período pós-pandemia, uma 
vez que a pandemia impactou na proporção de inscritos, presen-
ça na prova e desempenho dos pretos, partos e indígenas que já 
eram reconhecidamente grupos com maior dificuldade de acesso 
à universidade.

A Figura 3.4 ilustra inscrições, abstenção e desempenho na 
prova objetiva por faixas de renda. Percebe-se que a grande maio-
ria dos inscritos no Enem são dos níveis mais baixos de renda.  
Em 2020, o ano em que a pandemia se espalhou pelo Brasil, houve 
um aumento na proporção de inscritos do nível mais baixo de ren-
da, atingindo o maior valor da série e uma diminuição da proporção 
de candidatos no nível logo após o estrato mais baixo, atingindo o 
menor valor da série (Figura 3.4A). Esses resultados podem indi-
car não uma maior inclusão das pessoas de baixa renda, mas um 
empobrecimento da população, uma vez que, no ano seguinte, 
os resultados voltaram aos patamares anteriores, provavelmente  
devido ao auxílio emergencial. 

A abstenção aumentou em todas as faixas de renda no ano de 
2020, tendo superado 50% entre os candidatos pertencentes ao 

fonte: elaboração dos autores, a partir de dados do ineP (2016-2021).



| 47 |

grupo de menor renda, porém, enquanto que nos estratos mais bai-
xos de renda ela foi um pouco superior ao dobro do ano anterior, 
nos estratos de renda mais altos, superou o triplo do ano anterior 
(Figura 3.4B). Em relação ao desempenho nas provas objetivas, na 
maioria dos anos analisados, quanto maior o nível de renda, maior 
o desempenho médio. A única exceção foi o ano de 2020, quando a 
faixa de renda de seis a dez salários mínimos obteve um desempe-
nho um pouco superior à faixa das famílias que recebem mais de 
dez salários mínimos (Figura 3.4C).

Percebe-se, então, que os grupos com maior dificuldade de 
comparecer às provas e de obter bons resultados são aqueles cujas 
famílias recebem uma renda menor, o que indica que, de fato, a 
pobreza pode ser um obstáculo para se alcançar a universidade, 
conforme afirmam França et al. (2022). Esse fato e o empobreci-
mento da população devido à pandemia reforçam a importância do 
desenvolvimento de políticas públicas que estimulem e facilitem o 
acesso da população de baixa renda à universidade. 

Nesse contexto, embora o Brasil tenha apresentado algumas 
evoluções no que tange à inclusão de grupos em situações desfavo-
ráveis na educação superior, há ainda muito a ser feito neste campo 
para se garantir igualdade de oportunidade.

FIGURA 3.4 | Inscrição, abstenção e desempenho no Enem por faixa de renda
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É perceptível que o sistema educacional do país ainda apre-
senta alguns entraves no sistema educacional e que esses quadros 
foram agravados pela pandemia da Covid-19. Sendo assim, é ne-
cessário um reforço contínuo no sistema educacional e melhoria 
do acesso das pessoas de baixa renda e em situações de vulne-
rabilidade de uma maneira geral, através de adoção de políticas 
públicas voltadas para a melhoria da educação e sustentação dos 
alunos que enfrentam dificuldades econômicas para que assim o 
país consiga atingir patamares maiores de educação e consequen-
temente crescimento. 

fonte: elaboração dos autores, a partir de dados do Inep (2016-2021).
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https://www.worldbank.org/pt/news/press-release/2022/07/14/pobreza-e-desigualdade-no-brasil-pandemia-complica-velhos-problemas-e-gera-novos-desafios-para-populacao-vulneravel.


| 50 |

4. 

A ocupação no ensino superior em Caruaru-Pe: 
geração de oportunidades ocupacionais nas IeS 
públicas e privadas (2006-2018)  
e questões de gênero no Caa-UFPe (2006-2021)

André Luiz de Miranda Martins
Marisa Freitas da Silva

Na última década e meia, a expansão do ensino superior no Brasil 
foi fortemente influenciada por sua interiorização, movimento em 
que se destacaram as Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes). 
A interiorização objetivou, no curto prazo, a ampliação da oferta de 
educação superior pública naquelas regiões em que ela sempre se 
mostrou mais escassa e que, por isso mesmo, dependia-se quase 
completamente da oferta de educação superior privada. A médio 
e longo prazos, com a interiorização se almeja o desenvolvimen-
to regional pelo estímulo de vocações econômicas locais (sem que 
necessariamente as Ifes se limitem a essa tarefa); a promoção de ati-
vidades econômicas intensivas em conhecimento; e, finalmente, a 
consolidação de uma cultura de pesquisa acadêmica, pela fixação 
de professoras doutoras e professores doutores nos territórios pro-
dutivos que passaram a sediar as novas Ifes. 

No Nordeste, o assentamento desses objetivos se mostra 
fundamental para as mudanças estruturais pretendidas para a 
região. Nesse sentido, um marco importante da interiorização 
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do ensino superior em Pernambuco seria a abertura, em 2006, 
do Centro Acadêmico do Agreste da Universidade Federal de 
Pernambuco (CAA-UFPE, doravante CAA), no município de Caruaru, 
no Agreste Central, um território estratégico do estado.

Que transformações no mercado de trabalho específico às IES 
engendraria a sua abertura? Como participaram o público e o pri-
vado na geração de oportunidades ocupacionais para docentes, se 
considerados o CAA e as IES privadas de Caruaru entre 2006 e 2018? 
Responder preliminarmente a essas questões é o primeiro objetivo do 
presente artigo. O segundo objetivo será uma avaliação do ingresso, 
na ocupação docente, de professoras doutoras e professores douto-
res no CAA entre 2006 e 2021, à luz da ideia de equidade de gênero, 
tal como definida nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
ONU (ODS 5 – Igualdade de Gênero: “Alcançar a igualdade de gênero e 
empoderar todas as mulheres e meninas” (Ipea, 2022)).

A distinção entre IES públicas e privadas remete à sua classifi-
cação por categoria administrativa (natureza jurídica): são públicas 
as IES criadas, incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público, sejam federais (subordinadas à União e organizadas como 
Autarquias especiais ou Fundações públicas), estaduais (mantidas 
pelos governos dos Estados ou do Distrito Federal) ou municipais 
(providas pelas prefeituras); e são privadas as IES mantidas e ad-
ministradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado e 
organizadas como particulares em sentido estrito (empresa mer-
cantil), comunitárias, confessionais ou filantrópicas (CAVALCANTE, 
2000). Na Figura 4.1, é comparada a evolução dos estoques de pro-
fessores do ensino superior no CAA/UFPE e nas IES privadas de 
Caruaru entre 2006 e 2018.

Para o CAA, foram computados os professores concursados 
segundo o ano de sua admissão (exercício efetivo), a partir de da-
dos fornecidos pela Gestão de Pessoas desse Centro. Para as IES 
privadas – Empresas Privadas e Entidades sem Fins Lucrativos, clas-
sificação compatível com a categorização administrativa das IES –,  
consultaram-se dados da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS), dentro do subgrupo 234 – Professores do Ensino Superior, 
da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).
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fonte: elaboração dos autores, com base em dados da Gestão de Pessoas do cAA/UfPe  
e da RAiS (2020).

Note-se a curva monotônica que representa o crescimento da 
ocupação de professor no ensino superior no CAA, de cerca de 860% 
entre 2006 e 2018. A trajetória dessa ocupação nas IES privadas de 
Caruaru seria, ao contrário, instável, de crescimento e decrescimen-
to nos oito anos iniciais, seguida de ascensão, intensa a partir de 
2014, a patamar mais estável, possivelmente devido à reestrutura-
ção/centralização de empresas do setor. 

Desagregados os dados da RAIS, constata-se que as IES-
Empresas Privadas responderam, entre 2006 e 2018, por todo o 
crescimento da ocupação de professor no ensino superior nas IES 
privadas de Caruaru. Esse “avanço mercantil” se verificou com mais 
intensidade a partir de 2014, em detrimento das IES-Entidades sem 
Fins Lucrativos do município. Também muda de patamar, ao longo 
desses anos, a razão entre a ocupação docente no CAA e nas IES pri-
vadas de Caruaru: inicialmente muito baixa, ultrapassa os 20% no 
fim dos anos 2000 e os 30% entre 2017 e 2018.

A Figura 4.2 apresenta, para o CAA/UFPE, os professores dou-
tores como proporção do total de docentes do Centro, obtida pelo 
cotejo das datas de exercício efetivo dos docentes e de sua titula-
ção de doutorado. A proporção se mostra crescente e repercute 

FIGURA 4.1 | Caruaru-Pe: professores do ensino superior no cAA/UfPe e nas ieS 
privadas, 2006-2018
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FIGURA 4.2 | cAA-UfPe: professores doutores como proporção do total  
de docentes, 2006-2018

fonte: elaboração dos autores, com base em dados da Gestão de Pessoas do cAA/UfPe e da 
Plataforma Lattes (2020).

A “questão regional” brasileira contemporânea afirma-se 
decisivamente, entre outros aspectos, por uma distribuição terri-
torial muito desigual de IES públicas estaduais de destaque, seja 
pelas oportunidades ocupacionais geradas, seja pelos resulta-
dos e conquistas em termos de excelência acadêmica e pesquisa 
científica (expressos em diversos indicadores). À expansão-interio-
rização das IFES, tem cabido, em certa medida, a tarefa de minorar  
esse desequilíbrio.

Não se abordou aqui a permanência do recurso ao trabalho dos 
professores substitutos, ao qual as universidades federais parecem 
habituadas há décadas. Esses profissionais – no mais das vezes, me-
nos qualificados do que os seus pares efetivos – são recrutados em 
seleções públicas simplificadas, assinam contratos de trabalho por 
tempo determinado e são destacados para ocupar vagas em discipli-
nas acadêmicas sobrantes. Dificuldades de acesso aos dados desses 
professores têm contribuído para adiar não só a sua análise, como 
também o importante debate da precarização do trabalho docente 
na universidade pública brasileira.

Avalia-se a seguir a contribuição do CAA/UFPE para equa-
cionar outra questão, igualmente central e urgente: a de gênero. 

positivamente na condução de pesquisas científicas (e na captação 
de recursos de agências de fomento).
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Como meta, a promoção da equidade na formação de recursos hu-
manos não só se justifica como se mostra urgente, inobstante que 
se defenda que nas Ifes o primado da avaliação de competências –  
pelas seleções públicas de provas e títulos para a carreira do-
cente – suprimiria a divisão sexual do trabalho nos empregos 
públicos e asseguraria ao setor público a condição de empregador 
não-discriminatório. 

É certo que, nas últimas décadas, as conquistas obtidas 
pelas diferentes formas de ação coletiva resultaram em modifica-
ções efetivas da posição das mulheres na estrutura ocupacional. 
Intensificou-se o seu ingresso em profissões intelectuais, na venda 
de serviços simbólicos e em cargos de gestão. Contudo, as desi-
gualdades muito frequentemente permanecem ou se recolocam: 
mudanças visíveis de condições seguem ocultando a permanência 
nas posições relativas. “A igualização de oportunidades de aces-
so e índices de representação não deve mascarar as desigualdades 
que persistem na distribuição entre os diferentes níveis escola-
res e, simultaneamente, entre as carreiras possíveis” (BOURDIEU, 
1999, p. 109-10).

A Figura 4.3 retrata o crescimento dos contingentes de professo-
ras e professores com título de doutorado no CAA/UFPE entre 2006 
e 2021. Esses contingentes se referem aos docentes lotados nos de-
partamentos (Núcleos, em terminologia organizacional mais atual) 
de Gestão (que abrange os cursos de graduação em Administração e 
Economia), Tecnologia, Design e Comunicação, Formação Docente, 
Licenciaturas e Medicina do Centro1. 

1 Em alguns Núcleos do CAA há cursos de graduação e de pós-graduação (nível de mestrado, 
até 2021). Parte dos docentes dedica-se a ambos os níveis de ensino superior, mas assumi-
mos que essa distinção não tem relevância aqui. 
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FIGURA 4.3 | Ingresso de professoras e professores com doutorado (PhD-M e 
PhD-h, respectivamente) no cAA/UfPe, 2006-2021

fonte: elaboração dos autores, com base em dados da Plataforma Lattes e da Gestão de 
Pessoas do cAA/UfPe (2021).

São dados que apontam para um cenário alvissareiro, bastante 
equânime ao longo de todo o período delimitado, com sutil e con-
tínua superioridade do contingente feminino – o que também se 
pode inferir da razão de sexos, geral para o conjunto dos Núcleos 
de ensino no CAA, obtida a partir dos dados acima e reproduzida na 
Figura 4.4.

Desagregadas por Núcleo, e considerando o acumulado em 
2021, as razões de sexo apontaram para um predomínio masculino 
entre os docentes com doutorado nos Núcleos de Tecnologia (1,79), 
Licenciaturas (1,75) e Medicina (1,25). Para os demais Núcleos, as ra-
zões de sexo foram de 0,53 em Design, 0,58 em Formação Docente 
e 0,81 em Gestão. Em linhas gerais, cabe destacar que, no CAA, a 
proporção de docentes com doutorado se mostra crescente desde 
2006 (em 2021, se aproximava dos 80%, segundo dados da Gestão 
de Pessoas do CAA/UFPE) e repercute positivamente na condução 
de pesquisas científicas e na captação de recursos de agências de  
fomento à pesquisa.
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FIGURA 4.4 | cAA/UfPe: razão de sexos do corpo docente com doutorado, 2006-2021

fonte: elaboração dos autores, com base em dados da Plataforma Lattes e da Gestão de 
Pessoas do cAA/UfPe (2021).

Os dados e razões obtidos são promissores também por si-
nalizar para a formação de “genealogias acadêmicas”, nas quais 
professoras-pesquisadoras formam redes de orientandas e orien-
tandos, com “descendentes diretos (alunos que elas orientaram) 
e indiretos (as gerações seguintes de formadas por pupilos desses 
orientandos e seus alunos)” (MARQUES, 2021b, p. 47). Aqui, não só 
se cumprem as metas de formação de quadros qualificados para o 
ensino superior, mas se reforça a participação das mulheres na pes-
quisa científica.
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5. 

Impactos do novo Fundeb no nível de gastos por 
aluno nos municípios do Agreste pernambucano

Genésio Avelino da Silva Neto
Tharcysio Cordeiro de Farias da Silva
Klebson Humberto de Lucena Moura

No ano de 2007, entrava em vigor o Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação Básica (Fundeb), um projeto que visava à cria-
ção de um fundo com participação de parte das arrecadações da 
União, estados e municípios, com o objetivo de melhorar o ensino 
básico brasileiro por intermédio de financiamento e repasses dos 
recursos para a educação. Apesar de ter sido ferramenta fundamen-
tal para o financiamento da educação em todo o Brasil, o Fundeb  
tinha previsão para expirar ao final de 2020. Porém, no ano de 2020, 
foi aprovada a Emenda Constitucional 108/2020, que reformula o 
Fundeb, tornando-o permanente e parte da constituição, com a  
primeira revisão de seus critérios em 6 anos e as seguintes a cada 
10 anos.

Ao considerar que as populações mais carentes costumam 
viver em locais de baixo investimento educacional, a Emenda 
Constitucional reforça o caráter redistributivo do Fundeb e, den-
tre outras mudanças, aumenta o repasse da União aos municípios 
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menos desenvolvidos, o que pode romper um mecanismo de perpe-
tuação da pobreza em todo o Brasil e, inclusive, impactar direta-
mente municípios da região do Agreste pernambucano.

As definições da nova Emenda Constitucional passaram a vi-
gorar em 1º de janeiro de 2021 e a complementação mínima por 
parte da União, que até então era de 10%, passou a aumentar pro-
gressivamente, passando para 12% em 2021, e, atualmente, o valor 
do repasse está em 15%. Porém, a Emenda Constitucional prevê um 
aumento progressivo até alcançar a proporção mínima de 23% em 
2026, sendo 17% em 2023, 19% em 2024, 21% em 2025 e finalmen-
te 23% em 2026. 

Para atingir os percentuais mínimos de 23% por parte da União, 
o repasse às redes públicas será dividido de acordo com os critérios 
apresentados no Quadro 5.1.

QUADRO 5.1 | Critérios dos repasses da União às redes públicas

10%
No âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, sempre que o valor anual por 
aluno arrecadado pelos fundos estaduais (VAAF) não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente.

10,5%
Em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou distrital, sempre que o valor 
anual total por aluno da rede pública em questão (VAAT) não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente.

2,5%

Nas redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de gestão previstas 
em lei, alcançarem evolução de indicadores a serem definidos, de atendimento e 
melhoria da aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do sistema 
nacional de avaliação da educação básica.

fonte: Brasil (2020).

Vale destacar que, além dos critérios equitativos, agora verifi-
ca-se também uma preocupação qualitativa, buscando incentivar 
o desenvolvimento do ensino com base em resultados, em que será 
oferecido incremento de 2,5% nos repasses, conforme explanado 
no quadro acima, quando as redes públicas alcançarem os cer-
tos indicadores de melhorias no aprendizado previstos em lei. 
Adicional mente, o gasto mínimo por aluno estabelecido nacional-
mente também aumentará de R$ 3.427,00 para R$ 5.508,00 até 2026. 
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Com a reformulação do Fundeb, haverá também mudanças na 
parte dos repasses da União que devem ser obrigatoriamente desti-
nados aos profissionais da educação (professores e auxiliares). Seu 
piso passará de 60% para 70%. O limite para o gasto com esses pro-
fissionais também obedecerá ao percentual máximo de 85%, já que 
deverá ser destinado um valor percentual mínimo de 15% para des-
pesas de capital.

TABELA 5.1 | Menores VAAt do estado de Pernambuco

ReDe De eNSINO Vaat ReGIÃO De DeSeNVOLVIMeNtO

Panelas R$ 3.988 Agreste central

Bom conselho R$ 4.003 Agreste meridional

Orobó R$ 4.004 Agreste setentrional

Buíque R$ 4.025 Agreste meridional

Brejo da madre de deus R$ 4.035 Agreste central

Bonito R$ 4.040 Agreste central

Bodocó R$ 4.042 Sertão do araripe

Manari R$ 4.043 Sertão do moxotó

Brejão R$ 4.044 Agreste meridional

Águas belas R$ 4.046 Agreste meridional

fonte: elaboração dos autores, a partir de dados da Câmara dos Deputados –  
Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira. Estudo Técnico nº 22/2020.

Grande parte das alterações no Fundeb foram pensadas de 
modo a reduzir as desigualdades geográficas na área educacio-
nal brasileira. Naturalmente, para atingir esse objetivo, as redes de 
ensino mais fragilizadas devem receber mais atenção, o que pode 
vir a ser muito importante para o desenvolvimento da educação 
no Agreste pernambucano. A Tabela 5.1 ilustra as redes públicas 
com o menor valor anual total por aluno (VAAT) de todo o estado 
de Pernambuco e suas respectivas regiões de desenvolvimento. Fica 
claro o quanto a educação dos municípios do Agreste pernambu-
cano ainda é carente de recursos frente aos demais municípios do 
estado. Dos 10 municípios com menor VAAT do estado, 8 estão no 
agreste, incluindo os 6 piores.
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Em geral, espera-se que o baixo investimento em educação 
possa refletir diretamente no desempenho dos alunos. Ao compa-
rarmos a média do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb) entre as mesorregiões de Pernambuco, o Agreste obtém o 
segundo pior resultado, perdendo apenas para a Zona da Mata. A 
Tabela 5.2 detalha os resultados para o ano de 2021, tanto dos anos 
iniciais quanto dos finais do ensino fundamental.

As diferenças dentro da própria região também são dignas 
de destaque, já que a média do Ideb também apresenta grande va-
riação entre os municípios. Ainda no ano de 2021, como mostra a 
Tabela 5.3, o Ideb para anos iniciais do ensino fundamental na cida-
de de Orobó foi quase o dobro do observado em Palmeirina. Entre 
as cidades mais populosas da região, Bezerros apresenta o resulta-
do mais positivo, enquanto Belo Jardim se destaca negativamente, 
abaixo da média da região e muito abaixo da maioria dos municí-
pios comparados.

TABELA 5.2 | Média do Ideb dos municípios das mesorregiões de Pernambuco  
em 2021

MeSORReGIÃO aNOS INICIaIS aNOS FINaIS

Agreste 4,91 4,42

RMR 5,04 4,66

São Francisco 5,07 4,65

Sertão 5,45 4,72

Zona da Mata 4,77 4,14

fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (ineP 2021).
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TABELA 5.3 | Ideb de municípios selecionados1 do agreste de Pernambuco em 2021

MUNICÍPIO aNOS INICIaIS aNOS FINaIS

Orobó 7,6 5,1

Bezerros 5,6 5,3

Caruaru 5,4 5,2

Surubim 5,1 5

Garanhuns 5,0 5

Santa Cruz do Capibaribe 4,9 4,5

Gravatá 4,8 4,9

Belo Jardim 4,1 3,8

Palmeirina 3,9 3,8

fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (ineP 2021).

A redução dessas disparidades é, acima de tudo, um meca-
nismo de inclusão. Apesar disso, mesmo com a expectativa de um 
maior investimento estar relacionado com um maior desempenho 
educacional, percebe-se que esse não é o único fator. Conforme a 
Tabela 5.4, municípios que recebem um maior investimento não 
necessariamente conseguem converter recursos em melhor desem-
penho educacional. Orobó, por exemplo, conta com o menor VAAT 
entre os municípios comparados e o maior Ideb para os anos ini-
ciais do ensino fundamental. Isso leva a crer que existem fatores 
ligados a um maior desempenho educacional que vão além da dis-
tribuição de recursos.

1 O critério de seleção para os municípios a serem ilustrados na Tabela 5.3 são o maior e me-
nor Ideb da mesorregião agreste para anos iniciais do fundamental (Orobó e Palmeirina, 
respectivamente) e os sete municípios mais populosos desta mesma mesorregião.
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TABELA 5.4 | Comparação entre VAAt 2020 e Ideb 2021 para municípios 
selecionados do agreste de Pernambuco.

MUNICÍPIO IDeB aNOS INICIaIS 2021 Vaat 2020 (R$ mil) IDeB/Vaat

Orobó 7,6 4,004 1,90

Bezerros 5,6 4,219 1,33

Caruaru 5,4 4,767 1,13

Surubim 5,1 4,280 1,19

Garanhuns 5,0 4,442 1,13

Santa Cruz Do Capibaribe 4,9 4,510 1,09

Gravata 4,8 4,620 1,04

Belo Jardim 4,1 4,324 0,95

Palmeirina 3,9 4,118 0,95

fonte: elaboração própria, com base nos dados do ineP 2021 e Câmara dos Deputados – 
Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira. Estudo Técnico nº 22/2020.

Para ilustrar os benefícios gerados com a implementação do 
novo Fundeb aos municípios em maior necessidade, os dois mapas 
abaixo comparam o VAAT atual das redes públicas do Agreste per-
nambucano e os seus ganhos percentuais previstos até 2026 com a 
aprovação da proposta.

Como fica evidente na comparação dos dois mapas apresen-
tados, a expectativa é que os municípios mais carentes na questão 
educacional, em termos de gastos por aluno, sejam relativamente 
mais beneficiados com as alterações. 
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FIGURA 5.1 | VAAt em 2020 e ganhos percentuais com o novo Fundeb por 
município do Agreste

fonte: elaboração dos autores, a partir dos dados da Câmara dos Deputados – Consultoria 
de Orçamento e Fiscalização Financeira. Estudo Técnico nº 22/2020.

Espera-se, assim, uma educação mais equitativa, para se 
aproximar de uma situação em que os alunos possam obter uma 
uniformidade na qualidade do ensino, tanto entre os próprios mu-
nicípios que compõem o  Agreste, quanto em relação às demais 
regiões de Pernambuco. Nesse cenário mais equitativo, garantir 
uma educação de melhor qualidade dependerá principalmente da 
eficiência alocativa de cada uma das redes públicas.
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6. 

Desigualdade socioeconômica e pobreza:  
um retrato do Agreste pernambucano (1991, 2000 e 2010)

Sonia Rebouças da Silva Melo
Francisco Vicente Sales Melo
Gustavo Guilherme Lima da Silva

A desigualdade socioeconômica e a pobreza são fenômenos comu-
mente observados em todos os estados brasileiros. Nas últimas três 
décadas, após a implementação do Plano Real, o país vivenciou um 
período de estabilização econômica e de melhorias nos indicado-
res de pobreza e desigualdade. Diversos fatores corroboraram para 
esse cenário, tendo destaque as políticas de transferência de ren-
da e a melhoria de serviços públicos como educação e saúde. Dados 
da Fundação Getúlio Vargas (FGV) indicam que, entre 1994 e 2010, 
a pobreza reduziu 67,3% no país. No entanto, a partir de 2015, a 
economia reduziu e a inflação juntamente com o desemprego au-
mentaram. Essa instabilidade econômica se agravou ainda mais 
com o surgimento da pandemia da Covid-19 no final de 2019. Como 
foi algo que afetou a economia nacional, o Nordeste não foi exceção. 
Com intuito de analisar esse comportamento em Pernambuco, este 
capítulo apresenta a evolução da desigualdade socioeconômica e da 
pobreza no ano de 1991, 2000 e 2010 no Estado, mais especificamen-
te na mesorregião do Agreste pernambucano.
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Analisando os dados do PIB a preços constantes nas mesorre-
giões de Pernambuco, pode-se notar que o Agreste pernambucano é 
a segunda mesorregião de maior geração de renda do Estado, fican-
do atrás apenas da mesorregião metropolitana de Recife. Em 2019, 
o Agreste apresentava uma participação de 16,50% na geração do 
PIB pernambucano, já a mesorregião de Recife, respondia por cerca 
de 56,85%. Vale destacar que, no ano de 2010, a participação da me-
sorregião na geração do PIB estadual foi de 14,98%.

FIGURA 6.1 | Evolução do Produto Interno Bruto a preços constantes  
(Mil Reais a preços de 2010) de Pernambuco e suas mesorregiões – 2010 a 2019

fonte: elaboração dos autores, a partir de dados do iBGe.

notA: produto interno bruto a preços correntes, impostos, líquidos de subsídios, sobre 
produtos a preços correntes e valor adicionado bruto a preços correntes total e por atividade 
econômica, e respectivas participações, corrigidos pelo iGP-Di.
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A Figura 6.1 indica que, no período de 2010 a 2019, o Agreste 
pernambucano teve um crescimento do PIB de 30,7%, sendo o re-
sultado maior que o obtido pelo Estado de Pernambuco, que foi de 
18,67%. Isso demonstra que o Agreste pernambucano teve desem-
penho mais consistente. 

Observando os dados do PIB per capita a preços constantes (ano 
base 2010), nota-se que, no período de 2010 a 2019, o Agreste per-
nambucano apresentou um crescimento médio de 21,67%, pois, em 
2010, o PIB per capita era de R$ 5.253,85 e passou para R$ 6.392,18 
em 2019. Vale salientar que as microrregiões de Garanhuns, Médio 
Capibaribe e Vale do Ipojuca apresentaram crescimento superior 
ao do Agreste pernambucano, já que cresceram 38,51%, 24,57% e 
23,63%, respectivamente. As demais microrregiões apresentaram 
crescimento abaixo da média. A microrregião do Vale do Ipanema 
obteve crescimento médio de 14,54%. O Brejo pernambucano cres-
ceu 7,48% e o Alto Capibaribe cresceu 5,01%. A microrregião do 
Vale do Ipojuca apresentava um PIB per capita real de R$ 7.423,37

O Polo de Confecções do Agreste pernambucano gera 
dinamismo econômico para a mesorregião. O polo reúne 15 muni-
cípios, dentre os quais pode-se destacar: Toritama, Santa Cruz do 
Capibaribe e Caruaru. Segundo dados do IBGE, em 2019, a indús-
tria do município de Toritama obteve 22,21% de participação na 
formação do PIB municipal. No mesmo ano, a indústria brasileira 
correspondia a 13% do PIB do país. Caruaru, município da micror-
região do Vale do Ipojuca, apresentou-se como um dos principais 
municípios do polo comercial da região, pois o comércio e a indús-
tria responderam por 86% do PIB municipal. 

Mesmo com a presença marcante da informalidade, eviden-
ciada em algumas atividades do Polo de Confecções, o Agreste 
pernambucano exibiu crescimento no número de empregos for-
mais. Em 2010, de acordo com o Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), a região contava com 203.118 postos de trabalho no merca-
do formal; já, em 2019, esse número se elevou para 245.279 postos, 
crescimento de 20,75%, bem acima do crescimento populacional 
que, de acordo com o IBGE, foi de 8,81%. Quando comparado com 
os dados de 2000, o crescimento do emprego foi ainda maior, pois, 
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neste ano, o Agreste contava com apenas 88.453 empregos formais, 
evidenciando um crescimento de 177,30%.

Contudo, o crescimento não necessariamente é acompanha-
do por um período de melhoria de distribuição de renda e redução 
da desigualdade. Nos anos de 1991, 2000 e 2010 a média do índice 
de Gini de Pernambuco ficou em 0,6606, 0,6706 e 0,6366, respecti-
vamente, indicando que os municípios do Agreste de Pernambuco 
seguiram uma tendência de redução da desigualdade apenas no pe-
ríodo de 2000 a 2010. Segundo dados do IBGE, em 1991, o índice de 
Gini médio da mesorregião era de 0,5178. Já em 2000, passou para 
0,5767 e, em 2010, passou a ser de 0,5234. O Agreste pernambucano 
ainda permanece com indicadores moderados de desigualdade, mas 
as médias registradas entre os municípios estão abaixo das médias 
registradas entre os municípios em relação ao Estado. Acredita-se 
que além da geração de emprego e renda, mediante o crescimen-
to econômico, programas de transferência de renda como o Bolsa 
Família contribuíram diretamente para a melhora na distribuição 
de renda.

A Figura 6.2 expõe as relações entre o índice de Gini com o PIB 
per capita real, a proporção de pobres, a taxa de desocupação e o 
Índice de Desenvolvimento Humano dos municípios (IDHM). Os da-
dos demonstram a realidade dos 15 municípios com maior PIB per 
capita no Agreste pernambucano, que são: Belo Jardim, Bezerros, 
Cachoeirinha, Caruaru, Garanhuns, Gravata, Limoeiro, Machados, 
Sairé, Santa Cruz do Capibaribe, São Bento do Una, São Joaquim do 
Monte, Surubim, Toritama e Vertente do Lério.

Com relação ao índice de Gini, os municípios com menores in-
dicadores são Sairé (0,44) e Garanhuns (0,46) e os municípios que 
indicaram maior desigualdade de renda são Cachoeirinha (0,58) 
e Belo Jardim (0,63). Belo Jardim apresenta o maior nível de PIB 
per capita, tendo maior nível de desigualdade. Mesmo tendo apre-
sentado, em 2010, o IDHM (0,642) mais elevado, o que sugere 
desenvolvimento humano razoável, este município apresenta ele-
vada concentração de renda.

No que se refere à desocupação, os municípios com meno-
res taxas são Gravata (3,53%), Bezerros (4,08%), São Joaquim do 
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Monte (5,24%), Santa Cruz do Capibaribe (5,88%), Surubim (5,89%) 
e Limoeiro (5,93%). Esses municípios não se apresentam como os 
menos desiguais. E, quando analisamos a proporção de pobres, os 
municípios que apresentam maior proporção são São Bento do Una 
(56,46%) e Bezerros (49,63%). De modo geral, pode-se observar que, 
quanto maior a desigualdade, maior é a proporção de pobres nos 
municípios. Vale salientar que o município de Caruaru, que é um 
dos municípios com maior PIB per capita, apresentou a menor pro-
porção de pobres (23,54%).

Quando analisamos os dados do IDHM, os municípios que 
apresentaram melhor desempenho foram Caruaru (0,680) e Belo 
Jardim (0,642). Esses são os municípios que apresentam os melho-
res desempenhos econômicos (PIB per capita maiores) dentre os 
municípios do Agreste pernambucano. Isso sugere que, apesar de 
os municípios não apresentarem melhor desempenho em termos 
de desigualdade, eles implementaram um bom desempenho na 
garantia de desenvolvimento humano ligados à longevidade, edu-
cação e renda. 

FIGURA 6.2 | Índice de Gini, PiB per capita, proporção de pobres, taxa  
de desocupação com pessoas de 10 anos ou mais, Índice de Desenvolvimento 
Humano dos Municípios (iDhM) – Municípios do Agreste Pernambucano  
no ano de 2010
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fonte: elaboração dos autores, a partir de dados do iBGe (Censo 2010) e do Atlas de Desen-
volvimento Humano do Brasil

notA: (1) Foram selecionados os 15 municípios com maior PiB per capita real em 2010. (2) A 
taxa de desocupação equivalente ao percentual da população economicamente ativa (PeA) 
nessa faixa de 10 anos de idade ou mais que estava desocupada, ou seja, que não estava ocu-
pada na semana anterior à data do Censo. (3) Proporção dos indivíduos com renda domiciliar 
per capita igual ou inferior a R$ 140,00 mensais, em reais de agosto de 2010. O universo de 
indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particulares permanentes.
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De 1991 a 2010, o Agreste pernambucano apresentou um cres-
cimento no IDHM de 92,99%. Em 1991, o indicador era de 0,31, 
refletindo um baixo nível de desenvolvimento humano. Já, em 
2010, o indicador global passa a ser 0,60, o que significa um nível 
de desenvolvimento humano médio. Analisando os indicadores 
que compõem o IDHM, observamos que a alteração mais signifi-
cativa ocorreu no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
da Educação, que cresceu 293,37%, passando de 0,13 em 1991 para 
0,50 em 2010. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
de Longevidade apresentou uma elevação menos significativa 
(39,20%), passando de 0,55 em 1991 para 0,76 em 2010. Já o Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal de Renda cresceu 28,05%, 
passando de 0,45, em 1991, para 0,58, em 2010. Mesmo com a me-
lhora significativa do IDHM, a mesorregião ainda permaneceu com 
um baixo índice de desenvolvimento humano em termos de educa-
ção e renda. 

O acesso à educação é essencial para expandir as habilida-
des sociais que possam garantir novas oportunidades de renda. E 
a renda possibilita o acesso aos serviços de necessidades básicas, 
tais como: água, energia e alimentação. Logo, mais educação e mais 
renda conferem dignidade, melhoria no bem-estar e ampliam as 
perspectivas de vida para o futuro da população mais vulnerável. 

Analisando de forma mais específica a questão da pobreza no 
Agreste pernambucano, a média de extremamente pobres em 1991 
se encontrava em 43,21%. Em 2000, diminuiu para 34,93% e, em 
2010, para 20,76%. Em todos esses anos, somente em 1991 a média 
do Agreste esteve abaixo da média estadual (45,13%). Nos demais 
anos, a média regional ficou levemente acima da estadual que, em 
2000 e 2010, registrou 34,46% e 19,52%, respectivamente, ou seja, 
mesmo com um crescimento econômico expressivo, tendo aumen-
tado sua participação no PIB estadual, os municípios do Agreste 
não apresentaram uma performance tão impressionante na redu-
ção da extrema pobreza, seguindo apenas a média estadual.

De modo geral, observando os indicadores de pobreza do 
Agreste pernambucano (Figura 6.3), observa-se que houve uma tí-
mida melhora na distribuição de renda, quando comparados com 
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os mais ricos e os mais pobres. O percentual da renda total apro-
priada pelos 10% da população com maior renda domiciliar per 
capita apresentou uma leve redução de 2000 para 2010, passando 
de 44,80% para 39,38%; redução de 12,11%. No mesmo período, o 
percentual da renda total apropriada pelos 20% da população com 
menor renda domiciliar per capita se elevou, passando de 2,13% 
para 2,68%, equivalente a uma elevação de 25,63%. Mas se deve ob-
servar que, se considerarmos o ano de 1991, o indicador apresenta 
uma queda de 32,20%. Já o percentual da renda total apropriada pe-
los 20% da população com maior renda domiciliar per capita expõe 
uma leve redução, já que caiu de 60,86% em 2000 para 55,83%. 

fonte: elaboração dos autores, a partir de dados do iBGe.

notA: Descrição dos Códigos: (1) PRen10RicoS: Percentual da renda total apropriada pelos 
10% da população com maior renda domiciliar per capita. (2) PRen20: Percentual da renda 
total apropriada pelos 20% da população com menor renda domiciliar per capita. (3) PRen-
20RicoS: Percentual da renda total apropriada pelos 20% da população com maior renda 
domiciliar per capita. (4) PRen40: Percentual da renda total apropriada pelos 40% da popula-
ção com menor renda domiciliar per capita. (5) PRen60: Percentual da renda total apropriada 
pelos 60% da população com menor renda domiciliar per capita. (6) PRen80: Percentual da 
renda total apropriada pelos 80% da população com menor renda domiciliar per capita. (7) 
PRentRAB: Percentual da renda proveniente de rendimentos do trabalho. (8) R1040: Razão 
10% mais ricos / 40% mais pobres. (9) R2040: Razão 20% mais ricos / 40% mais pobres.

FIGURA 6.3 | Indicadores de pobreza para o Agreste Pernambucano –  
1991, 2000 e 2010
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Nos anos de 2000 a 2010, as faixas de 40%, 60% e 80% da po-
pulação mais pobre também apresentaram ganhos na apropriação 
da renda total domiciliar per capita, que foram de 19,14%, 15,87% 
e 12,86%, respectivamente. Além disso, a razão dos 10% mais ri-
cos pelos 40% mais pobres, e a razão dos 20% mais ricos divididos 
pelos 40% mais pobres, apresentaram uma redução de 28,63% e 
25,73%, respectivamente.

Alguns aspectos multidimensionais da pobreza apresentaram 
melhoras significativas no período de 1991 a 2010. A esperança de 
vida ao nascer, que era de 57,7 anos em 1991, passou para 70,52 anos 
de vida em 2010. Já a taxa de mortalidade infantil, que corresponde 
ao número de crianças que não deverão sobreviver ao primeiro ano 
de vida em cada 1000 crianças nascidas vivas, passou de 83,14 em 
1991 para 25,91 crianças em 2010. Esses ganhos estão diretamente 
ligados aos avanços da medicina e a ampliação do acesso ao serviço 
de saúde na mesorregião. No campo da educação, também pode-se 
observar ganhos, pois a taxa de analfabetismo da população de 15 
anos ou mais passou de 54,28% em 1991 para 26,19% em 2010. 

Apesar de se observar um crescimento na concentração de 
renda no Agreste pernambucano no período de 1991 a 2000, no pe-
ríodo de 2000 a 2010, nota-se um movimento contrário, pois houve 
pequenos ganhos em termos de distribuição da renda e redução da 
desigualdade na renda domiciliar per capita na mesorregião. Isso 
indica que houve ganhos de qualidade de vida na região. Vale lem-
brar que a pobreza e a desigualdade são fenômenos complexos, que 
exigem um esforço conjunto das autoridades públicas e privadas no 
sentido de melhorar aspectos econômicos, sociais, políticos e estru-
turais, constituindo-se um desafio para a realização de mudanças 
significativas na realidade do Agreste pernambucano.
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7. 

Informalidade como colchão atenuante da pobreza 
em Pernambuco e no setor de confecções do Agreste

Rosa Kato
Márcio Miceli Maciel de Sousa
Higor Roberto da Silva

O trabalho informal é um campo de difícil análise, contempla-
do por um grupo populacional altamente diversificado, que não 
labora dentro dos marcos regulatórios apropriados (CTPS/CNPJ), es-
tando, portanto, oculto nas estatísticas comuns, mesmo com seu 
mar cante impacto sobre a realidade econômica. Em Pernambuco, 
a taxa de informalidade mais recente é de 48,63%, acima da mé-
dia nacional (39,75%), mas abaixo da média do Nordeste (56,73%). 
Entre os nove estados nordestinos, Pernambuco é o 8º no ranking de 
informalidade da região, ocupando o 13º lugar no plano nacional  
(PNAD-C, 2022). 

Em Pernambuco, o Polo de Confecções do Agreste é um exem-
plo claro da presença do fenômeno da informalidade, manifestado 
em relações de produção que, por vezes, funcionam como um col-
chão que amortece a pobreza, quando nenhuma outra opção se 
apresenta como forma de sobrevivência. Os municípios de Caruaru, 
Santa Cruz do Capibaribe e Toritama apresentaram, nos últimos 
anos, taxas médias de crescimento do PIB maiores que o Brasil, o 
Nordeste e Pernambuco, constituindo-se em importantes zonas de 
atração populacional.
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Contudo, pouco se conhece em relação às características dos 
indivíduos, sua condição financeira, formas de inserção no mundo 
do trabalho e a pobreza multidimensional (educação, saúde e condi-
ções de vida) dos integrantes do setor. Com o propósito de alcançar 
esse objetivo, foram selecionados dados do Censo Demográfico de 
2010 e da PNAD-C de 2022 para melhor compreensão do objeto em 
questão. A análise da Tabela 7.1 revela uma maior concentração de 
mulheres em Caruaru e Santa Cruz do Capibaribe, em especial na 
primeira cidade, no setor supracitado. Essa lógica se inverte em 
Toritama, onde há um predomínio dos homens. 

Perfil Socioeconômico
Caruaru Santa Cruz  

do Capibaribe Toritama

Indivíduos (%) Indivíduos (%) Indivíduos (%)

Gênero
Masculino 1.035 35,0 1.074 44,0 653 53,0

Feminino 1.920 64,9 1.367 56,0 578 46,9

Raça

Branca 1.515 51,2 1.066 43,6 546 44,3

Preta 115 3,8 67 2,7 21 1,7

Amarela 22 0,7 31 1,2 13 1,0

Parda 1.299 43,9 1.276 52,2 651 52,8

Indígena 4 0,1 1 0,0 0 0

Idade

10 a 20 anos 509 17,2 528 21,6 308 25,0

21 a 30 anos 1.053 35,6 900 36,8 485 39,0

31 a 40 anos 677 22,9 605 24,7 264 21,4

41 a 50 anos 442 14,9 267 10,9 129 10,4

51 a 59 anos 174 5,8 89 3,6 35 2,8

Mais de 60 anos 100 3,3 52 2,1 10 0,8

fonte: elaboração dos autores, a partir de dados do iBGe (Censo Demográfico 2010).

Tem sido comum a presença masculina em atividades de cor-
te e costura em pequenos fabricos na Zona Urbana, mas também 
na Zona Rural. Em algumas situações, são antigos agricultores que 

TABELA 7.1 | Perfil dos Indivíduos Ocupados no Setor de Confecções nos 
Municípios Selecionados, 2010.
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mudaram de ofício ou até mesmo filhos de agricultores que resol-
veram se inserir na confecção, não dando continuidade aos passos 
dos pais. No tocante à raça, destaca-se um predomínio de brancos e 
pardos nos três municípios, com baixa participação de pretos, fruto 
da formação econômica do Agreste pernambucano. No que refere à 
idade, a maior parte das pessoas ocupadas encontra-se nos interva-
los (21 a 30 anos e 31 a 40 anos), respondendo por aproximadamente 
60% da amostra. 

A Figura 7.1 apresenta informações referentes aos rendimentos 
dos ocupantes do setor de confecção do Agreste pernambucano nos 
três municípios selecionados no ano de 2010.

fonte: elaboração dos autores, com base em dados do iBGe/censo Demográfico de 2010.

Utilizando-se o salário-mínimo em 2010 (R$ 510,00) como re-
ferência de comparação para o cálculo do custo de oportunidade da 
força de trabalho, como também a observação dos rendimentos das 
quatro categorias, constata-se que:

a) No estrato Empregador, verifica-se o maior rendimento para 
os que estão situados em Santa Cruz do Capibaribe, acompa-
nhados pelos de Caruaru e Toritama em situação muito pró-
xima. Os Empregadores possuem um rendimento superior a 
quatro salários-mínimos.

b) Nos com Carteira-Assinada, visualiza-se um maior rendi-
mento para os trabalhadores de Caruaru, sendo acompa-

FIGURA 7.1 | Renda Média das Diversas Modalidades em Caruaru, Toritama e Santa 
Cruz do Capibaribe em 2010
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nhados bem de perto pelos de Toritama. Nas três cidades, a 
remuneração dos trabalhadores formais encontra-se acima 
do valor do mínimo em 2010.

c) Os Conta-Própria que residem em Toritama possuem o 
maior rendimento, perfazendo 1,8 salários-mínimos, apro-
ximadamente, seguidos pelos de Caruaru e Santa Cruz do 
Capibaribe. 

d) Entre os Sem-Carteira, apenas os de Toritama consegui-
ram obter um rendimento um pouco acima de um salário 
mínimo. 

e) Quando se comparam as categorias dos trabalhadores for-
mais e informais, observa-se uma diferença de rendimento 
dos que se encontram na informalidade em relação aos tra-
balhadores formalizados de 33% em Caruaru, 18,5% em San-
ta Cruz do Capibaribe e 23% em Toritama.

f) Comparando-se o rendimento-médio do setor de confecções 
com a média dos rendimentos-médios dos setores econômi-
cos dos três municípios escolhidos, verifica-se que Carua-
ru apresenta a maior diferença para a média do agregado  
(R$ 127,44), sendo esta suavizada quando se observa o com-
portamento para Santa Cruz (R$ 49,56) e Toritama (R$ 23,95).

Quando se compara o cenário da informalidade vivenciado pela 
mesorregião do estado em 2010 com o atual, guardada as diferen-
ças de conjuntura, fica nítida a condição superior dos trabalhadores 
no setor informal dos três municípios selecionados no último ano 
da década de 2000, os quais possuíam um rendimento-médio, de 
aproximadamente um salário-mínimo, dado que, em Pernambuco, 
atualmente (2022), 84,2% dos trabalhadores informais recebem 
menos de um salário. Sem dúvida, esse cenário dramático, sofreu 
grande influência da Reforma Trabalhista e da desaceleração eco-
nômica, em especial, pelas repercussões das necessárias medidas 
de isolamento social durante a pandemia da Covid-19.

A Tabela 7.2 demonstra que na categoria dos trabalhadores 
Conta-Própria a contribuição previdenciária é ínfima. Caruaru 
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possui o maior nível com apenas (9,6%), sendo seguido por 
Toritama (6,3%) e Santa Cruz do Capibaribe (4,7%). Esses dados são 
alarmantes, pois expõem a grande vulnerabilidade desses indiví-
duos quando se verifica uma renda média que não alcança nem dois 
salários mínimos (R$ 1.020) nos três municípios escolhidos.

Os indivíduos pertencentes à classe dos Sem Carteira Assinada 
mostraram-se praticamente a margem da contribuição previ-
denciária com mais de 95% dos trabalhadores ausentes nos três 
municípios. A renda média também se revela muito baixa, menor, 
inclusive, que o salário mínimo nas cidades selecionadas neste ar-
tigo. Quando se compara o número de trabalhadores com e sem 
carteira assinada no setor de confecções, verifica-se em Caruaru um 
grande equilíbrio, enquanto nos dois outros municípios os sem-car-
teira são bem mais numerosos, representando 25,1% em Santa Cruz 
e 13,2% em Toritama.

fonte: elaboração dos autores, com base em dados do iBGe. Censo Demográfico 2010.

Observando-se Pernambuco hoje, ou seja, em 2022, dois anos 
após a deflagração da pandemia e todos os efeitos econômicos inde-
sejados gerados por esse choque exógeno, identifica-se que 15,22% 

TABELA 7.2 | Contribuição Previdenciária da Confecção em Suas Diferentes 
Tipologias em Caruaru, Santa Cruz do Capibaribe e Toritama em 2010

Confecções Caruaru Santa Cruz Toritama

Conta-Própria Quant. Renda Média Quant. Renda Média Quant. Renda Média

Contribuem 109 1.352,3 47 1.192,3 17 1.651,1

Não contribuem 1029 800,3 939 799,7 251 947,2

Empregador

Contribuem 47 3.566,3 26 4.434,6 12 4591,6

Não contribuem 40 799,3 42 1.953,5 21 978,5

Sem Carteira

Contribuem 45 1.101,9 13 783,8 10 667

Não contribuem 845 455,4 1.009 490,4 794 518,0

Carteira Assinada 811 648,3 343 586 122 639,8
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dos trabalhadores informais são contribuintes, um valor muito abai-
xo da média nacional de 28,55%. Os contornos da fotografia atual 
são importantes para compreender a conjuntura dos três municí-
pios selecionados em 2010, onde apenas 6,15% dos trabalhadores 
encontravam-se na informalidade e contribuíam para previdên-
cia, mesmo quando o PIB brasileiro crescia a 7,5%. Esse diminuto 
percentual acende um sinal de alerta não só sobre a futura segu-
ridade desses indivíduos, mas também quanto ao financiamento 
da Previdência Social, que, historicamente, elenca contribuições 
relacionadas ao mercado formal de trabalho como principal fonte  
de receita.

A expansão da ocupação através do setor informal é reproduto-
ra de desigualdades (SILVA, 2018) e enseja discussões sobre pobreza. 
A privação humana na ótica da insuficiência de renda e carência na 
aquisição de alguns bens materiais resultam no estado de pobreza 
de um indivíduo ou de uma família. Sen (2000), Nussbaum (2000) 
e Alkire (2005) ressaltam a necessidade de agregar uma gama de 
variáveis além da renda que representem a qualidade de vida numa 
ótica multidimensional. A Tabela 7.3 elenca algumas importantes.
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TABELA 7.3 | Privações em Educação, Saúde e Condições de vida, Pernambuco, e por integração no Polo de Confecções do Agreste 
Pernambucano, 2010

notA: E1=Crianças acima de 11 anos e adultos com menos de 6 anos de estudo. E2=Crianças não matriculadas na escola no ano de referência.

fonte: elaboração dos autores, com base em dados do Censo Demográfico (iBGe) 2010.

Dimensões Educação Saúde Condições de vida

Indicadores E1 E2 Mortalidade 
Infantil Energia Saneam. Água Habitação Bens duráveis  

e informação

Pernambuco 16,44 17,21 0,05 0,68 21,40 16,25 3,79 38,59

Caruaru

Todos 14,26 15,50 0,06 0,29 13,83 9,62 0,69 29,72

Formal 14,30 16,02 0,00 0,24 12,70 8,50 0,73 28,11

Informal 14,79 14,20 0,14 0,24 13,90 11,14 0,83 30,47

Empregador 19,54 17,24 0,00 0,00 12,64 4,59 0,00 25,28

Santa Cruz

Todos 17,89 16,49 0,05 0,08 13,17 21,28 0,57 33,02

Formal 14,30 16,90 0,00 0,00 12,53 22,44 0,08 30,61

Informal 17,13 17,08 0,09 0,09 14,34 21,81 0,06 34,01

Empregador 19,54 13,23 0,00 0,00 17,64 25,00 0,00 32,35

Toritama

Todos 17,02 16,96 0,06 0,00 8,27 18,92 0,37 39,85

Formal 22,13 16,39 0,00 0,00 15,57 24,59 0,81 40,16

Informal 15,11 16,23 0,00 0,00 7,74 17,81 0,18 40,76

Empregador 24,24 18,18 0,00 0,00 9,09 33,33 0,00 39,39
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Na comparação de privação entre dimensões e modalidades de 
trabalho, observa-se que ela é maior na aquisição de bens duráveis, 
com destaque negativo para as categorias da informalidade nos três 
municípios selecionados. O acesso a bens duráveis inclui veícu-
los de informações: ter posse de televisão, telefone e computador 
são meios essenciais para obtenção e construção de conhecimento. 
Outra ocorrência do tipo se dá no campo da saúde, em que a mor-
talidade infantil atinge com predileção trabalhadores informais em 
Caruaru (0,14%) e Santa Cruz do Capibaribe (0,09%), índices acima 
da média do estado (0,05%). 

Embora a dimensão educação tenha tido níveis percentuais de 
privação menores que bens duráveis, ela é a forma mais importante 
de construção do conhecimento, é um dos meios mais importantes 
de que uma família pode dispor para satisfazer suas necessidades. 
E, ao olhar o nível educacional dos adultos, observa-se a existência 
de pobreza intergeracional e ver que existem crianças não matricu-
ladas acabará gerando um círculo vicioso da pobreza. Cabe a ação 
do Estado para melhorar o acesso à educação dessa população mais 
carente do Agreste pernambucano. 

Conclusão

A informalidade no setor de confecções, nos municípios de 
Caruaru, Santa Cruz do Capibaribe e Toritama, possui característi-
cas instigantes: 

a) fica nítida a condição superior (rendimento-médio de apro-
ximadamente um salário-mínimo) dos trabalhadores no se-
tor informal dos três municípios selecionados em 2010 em 
relação à realidade compartilhada pelo trabalhador infor-
mal em Pernambuco atualmente.

b) em 2022, identifica-se que o percentual dos trabalhadores 
informais do Estado que contribuem com a previdência so-
cial encontra-se abaixo da média nacional, mas ainda é qua-
se o dobro do percentual de trabalhadores informais dos três 
municípios selecionados para o ano de 2010.
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As questões supracitadas apontam para um quadro que reve-
la uma relação inversa entre rendimentos e adesão à Previdência 
Social, demandando uma pesquisa mais focada nesaa questão para 
identificação das causas: i) as questões culturais da região; ii) a cria-
ção da Programa Microempreendedor Individual- MEI e a maior 
facilidade da contribuição da previdenciária, que não foi possível 
investigar por falta de dados secundários; iii) diante da eferves-
cência econômica da região, talvez o trabalhador informal queira 
alocar o recurso no presente para ampliação da sua atividade ao in-
vés de alocá-lo no futuro (previdência social, caracterizando assim, 
uma escolha intertemporal). 

De forma geral, os indicadores de pobreza multidimensional 
apontam que as privações em todas as dimensões são maiores para 
Pernambuco que os informais envolvidos na atividade de confecção 
das cidades analisadas. Todavia, isso não significa que as condições 
são ideais, demandando políticas públicas para aplicação das liber-
dades humanas que são primordiais para o desenvolvimento da 
região do Agreste pernambucano. 
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8. 

Dinâmicas das formas atípicas de emprego no 
segmento de confecção no Agreste pernambucano:  
o que vem mudando após a Reforma Trabalhista?

Ana Márcia Batista Almeida Pereira
Eugenio Pereira 

Caroline Lima dos Santos

A atividade econômica de confecção de roupas, presente nos mu-
nicípios de Santa Cruz do Capibaribe, Caruaru e Toritama, situados 
no Agreste pernambucano, engloba a produção, a comercializa-
ção e os serviços. Ela faz parte do cotidiano de milhares de pessoas 
desde meados do século XX. De sua origem aos dias atuais, essa 
atividade vem sendo realizada por diferentes trabalhadores, que, 
impelidos pela necessidade da sobrevivência, estabelecem víncu-
los socioprodutivos que passam à margem dos direitos trabalhistas. 
A informalidade e precariedade das condições laborais têm sido os 
elementos constitutivos do mercado de trabalho local. 

Mas, como apontado por estudos anteriores, também se tem 
um processo de formalização em curso e importante para análise 
(PEREIRA et al., 2021). Dados relativos ao ano de 2019 para o seg-
mento de confecção, recuperados da Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Previdência, apontam a 
existência de 10.700 trabalhadores urbanos com carteira assinada 
na indústria de confecção e 5.139 no comércio (atacado e varejo). 

Neste texto, busca-se identificar as modalidades atípicas de 
contrato (que pelo seu caráter rebaixado, assimilam-se, em muitos 
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aspectos, às condições precárias de trabalho informal), que vêm 
sendo acionadas pelos empregadores das atividades de confecções 
desde a aprovação da Reforma Trabalhista, em novembro de 2017, 
nas cidades já citadas no Polo de Confecções de Pernambuco. Para 
tal, recorreu-se aos dados da RAIS, com recorte no período de 2016 
a 2021. Com isso, busca-se não só atualizar o levantamento anterior 
(SANTOS; PEREIRA; PEREIRA, 2021), mas também prover um olhar 
comparativo sobre os vínculos de emprego desenrolados no mer-
cado de trabalho da cidade de São Paulo. Tal referência mostra-se 
relevante sobretudo pela posição exercida histórica e atualmente 
da aglomeração de atividades relativas à confecção de roupas situa-
das na região central da cidade, nos distritos do Brás, Bom Retiro 
e arredores1. Assim, o Polo PE e o Polo SP, como denominam-se, a 
seguir, compondo experiências socioprodutivas significativas da 
indústria e comércio na geração de volume de emprego, têm sido 
palco de experimentações da dinâmica de formalização/informa-
lização, incluindo alterações institucionais, como as observadas na 
legislação protetora do trabalho.

A Reforma Trabalhista é representada pelas alterações promo-
vidas pela Lei 13.467/2017 na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) (Brasil, 2017). Decorridos cinco anos de sua implementa-
ção, a reforma ainda vem gerando controvérsias entre diversos 
setores da sociedade. Em uma perspectiva crítica, a sua aprova-
ção criou uma nova institucionalidade para as relações de trabalho 
com acentuada perda de direitos sociais. Nesse ponto, a reforma 
tem sido denunciada internacionalmente por ferir a Convenção 
98 (relativa à aplicação dos princípios do direito de organização e 

1 Apesar de outros polos de confecções no Brasil (ex: Fortaleza-CE; Natal-RN; Goiânia-GO; 
Jaraguá-GO; Cianorte-PR; Apucarana-PR; Colatina-ES); a cidade de São Paulo mantém-se 
como centro importante por reunir um conjunto de fatores associados: forte encadeamento 
produtivo entre fornecedores de matérias-primas; máquinas e equipamentos; serviços de 
manutenção e reparo; e ampla estrutura logística que viabiliza seu mercado de produtos, 
ao mesmo tempo especializados e diversificados com atração de consumidores em escala 
nacional. Além disso, trata-se de um setor com predominância de microempresas que de-
manda mão de obra barata e atividades informais (DIEESE, 2015), seja no trabalho por conta 
própria, fixo ou ambulante, seja no trabalho subcontratado em redes domiciliares na ativi-
dade de costura.
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negociação coletiva) da Organização Internacional do Trabalho  
(OIT), que é ligada à Organização das Nações Unidas (ONU), da qual 
o Brasil é signatário.

Além disso, o escopo dessa mudança na legislação trabalhis-
ta conecta-se a um movimento mais abrangente de deterioração 
das condições do mercado de trabalho brasileiro, caracterizado 
pelo histórico de desigualdades e baixa capacidade de proteção 
social, cuja ação estatal parece chancelar através de um marco de 
desregulamentação (KREIN; VÉRAS DE OLIVEIRA, 2019). O senti-
do desse conjunto de alterações normativas segue visivelmente na 
contramão da noção do trabalho decente como referência para o 
planejamento e execução de políticas públicas de trabalho e gera-
ção de renda (CEPAL/PNUD/OIT, 2008).

A ideia de trabalho decente, encabeçada pela OIT, por um lado, 
realça o trabalho para além de seu entendimento como mero fa-
tor de produção autorregulado, sendo um dos elos centrais entre 
crescimento econômico e desenvolvimento social via distribuição 
de renda. De outro, estabelece uma estratégia de enfrentamen-
to às situações de precariedade, supondo um “trabalho produtivo 
e adequadamente remunerado, exercido em condições de liberda-
de, equidade e segurança, e que garanta uma vida digna a todas as 
pessoas que vivem do trabalho” (CEPAL/PNUD/OIT, 2008, p. 12). Isso 
requer a mitigação da informalidade pela promoção de contratos 
de trabalho regulares, aqueles regidos por uma legislação que pro-
picie acesso à proteção social e o respeito aos direitos fundamentais 
do trabalho. 

Por seu caráter multidimensional, o trabalho decente pode 
ser visualizado, por exemplo, no acesso às oportunidades de em-
prego e aos tipos de vínculos contratuais firmados. Sobre estes, a 
Reforma de 2017 trouxe, no seu bojo, um novo menu de contrata-
ções, aprofundando a flexibilização já em curso desde os anos 1990, 
visualizado por mais duas novas opções atípicas de contratos for-
mais – os contratos de trabalho intermitente e por tempo parcial 
(KREIN; VÉRAS DE OLIVEIRA, 2019), conforme Quadro 8.1.
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QUADRO 8.1 | Novas modalidades de contratos atípicos

Contrato intermitente Contrato por tempo parcial

Artigo 443, § 3º – Considera-se como 
intermitente o contrato de trabalho no qual 
a prestação de serviços, com subordinação, 
não é contínua, ocorrendo com alternância 
de períodos de prestação de serviços e de 
inatividade, determinados em horas, dias 
ou meses, independentemente do tipo de 
atividade do empregado e do empregador.

Art. 58-A. Considera-se trabalho em regime de 
tempo parcial aquele cuja duração não exceda 
a trinta horas semanais, sem a possibilidade de 
horas suplementares semanais, ou, ainda, aquele 
cuja duração não exceda a vinte e seis horas 
semanais, com a possibilidade de acréscimo de 
até seis horas suplementares semanais.

fonte: elaboração dos autores, com base em BRASiL (2017).

O contrato por tempo parcial concorre para a subutilização da 
força de trabalho e, consequentemente, a diminuição do rendimen-
to. Já o contrato intermitente se traduz na prática em um tipo de 
trabalho inseguro, vulnerável e precário pela ausência de jornada 
prefixada e inexistência de salário fixo, garantidor de previsibilida-
de ao trabalhador. Nesse tipo de vínculo, o trabalhador empregado 
recebe apenas pelas horas trabalhadas. 

Dados da RAIS apud DIEESE (2020) apontam que o contra-
to de trabalho intermitente cresceu de 0,13% em 2018 para 0,33% 
em 2019, ainda que não sendo expressivo no estoque de vínculos 
formais no mercado de trabalho brasileiro. No conjunto, 22% dos 
trabalhadores intermitentes não tiveram nenhum rendimento ao 
longo de 2019. No mesmo ano, dos vínculos intermitentes ativos, a 
remuneração mensal média foi de R$ 637,00, equivalente a 64% do 
valor do salário mínimo oficial.

Essas modalidades somadas aos contratos por prazo determi-
nado e aos CLT urbanos pessoa jurídica contrastam com a forma de 
contratação padrão, ou seja, aquela em que se tem um emprego de 
carteira assinada por tempo indeterminado regido pelos direitos in-
tegrais garantidos pela legislação trabalhista. Por esse contrato, o 
trabalhador possui um tipo de vínculo mais protegido, já que está 
sob o amparo da rede de proteção social e menos suscetível à ins-
tabilidade (ainda que submetido à dinâmica mais geral do risco do 
desemprego, acionada pela prática empresarial da rotatividade – 
fluxo contínuo de admissão e demissão). 

Aproximando a análise do Polo de Confecções de Pernambuco, 
indaga-se: os tipos de contratos precários vêm se ampliando? 
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FIGURA 8.1 | Participação (%) dos vínculos contratuais cLt no Polo Pe Indústria e 
Comércio (2016-2021)2

fonte: elaboração dos autores, com base em dados do BRASiL/MtP/RAiS (2022).

2 Os dados referem-se aos vínculos CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) de emprego urba-
no, dos três principais municípios (Sta Cruz do Capibaribe, Toritama e Caruaru) e abrangem 
as atividades econômicas da indústria de confecção e comércio (atacado e varejo) de con-
fecções. O mesmo se aplica aos dados de São Paulo, na sequência. Tais informações encon-
tram-se no sistema Dardo Web, disponível em http://bi.mte.gov.br/bgcaged/. Acessado em 
12/12/2022. Foram usados os seguintes códigos como filtro de busca: indústria confecções 
(grupo: 14.1 e 14.2); comércio varejista (classe 47814); comércio atacadista (classe: 46168, 
46419, 46427).

Que elementos comparativos se estabelecem à experiência de São 
Paulo, principal polo produtor e comercializador de confecções 
no país? O encaminhamento de respostas a essas perguntas pode 
ser encontrado na Figura 8.1, que apresenta a distribuição total 
do emprego urbano na indústria e comércio de confecção nas três  
cidades-núcleo do Agreste de Pernambuco, considerando os vín-
culos de trabalho com carteira assinada/CLT (típicos e atípicos), no 
período de 2016 a 2021. 

O primeiro ponto aparece ao se decompor os ramos de ativi-
dade. Considerando o ano pré-reforma, tem-se um contingente 
significativo de empregados formais, totalizando 15.483 trabalha-
dores. A maioria se concentrava na indústria, com 10.751 vínculos 
ativos, seguido do comércio, com 4.732 vagas ocupadas. 



| 92 |

O segundo ponto de destaque está na presença dos contratos 
atípicos antes mesmo da reforma, ainda que em proporção peque-
na em relação ao vínculo padrão. Os dados apontam que 98,39% 
dos trabalhadores estavam sob vínculo padrão de contrato formal, 
na modalidade CLT tempo indeterminado em 31/12/2016. A partir 
da vigência da Reforma Trabalhista, nota-se a redução do número 
de empregados nessa modalidade de contratação, correspondendo 
a 97,41%, 97,29%, 90,18%, 96,13% e 97,29% no conjunto dos 15.758, 
15.882, 15.839, 14.742 e 15.597 trabalhadores formais, nos anos de 
2017, 2018, 2019, 2020 e 2021, respectivamente. Nota-se que o ano 
de 2019 destoa dos demais, com participação inferior a 96% no con-
trato CLT padrão e, em 2021, chega-se a patamares muito próximos 
do marco inicial de 2016 (BRASIL/MTP, 2022).

De outro lado, observa-se que o número de trabalhadores sob 
vínculos contratuais atípicos, como os contratos por prazo deter-
minado e tempo determinado (vigentes antes da reforma), aqui 
chamados atípicos 1, tiveram aumento na região Agreste, saltan-
do de 249 em 2016 para 1.369 em 2019, correspondendo a 8,64% 
dos contratados. Nos dois anos seguintes, houve declínio na parti-
cipação, representando 2,76% e 2,03%, respectivamente (BRASIL/
MTP, 2022).

No conjunto dos contratos atípicos mobilizados pelo empresa-
riado local, os contratos atípicos 1, como os denominamos, aqui, se 
destacam frente às possibilidades abertas com a reforma. A partici-
pação dos contratos de trabalho por tempo parcial e intermitente, 
os atípicos 2, tem sido pouco expressiva, aparecendo em 0,68% 
dos vínculos em 2017, avançando para 0,96%, em 2018, e 1,11% em 
2020. Alcançou o pico, em 2019, com 1,18%, retornando a 0,69% em 
2021. Vale salientar que, ao desagregar os dados da RAIS, BRASIL/
MTP (2021) nos cinco anos citados, o contrato por tempo parcial re-
presenta 100% dos atípicos 2 na indústria e o contrato intermitente 
aparece exclusivamente no comércio, tendo participação máxima, 
no ano de 2019, com 1,03% dos contratos, frente a 1,5% dos contra-
tos por tempo parcial no mesmo período. A Figura 8.2 traz dados 
relativos ao Polo SP. 
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FIGURA 8.2 | Participação (%) dos vínculos contratuais cLt no Polo SP Indústria e 
Comércio (2016-2021)

fonte: elaboração própria com base em dados do BRASiL/MtP/RAiS (2022).

Analisando-se comparativamente ao Polo PE, nota-se que o 
vínculo CLT padrão é predominante, alcançando patamares na 
faixa de 99% até 2018. Em geral, aproximadamente 2% acima do 
Polo PE. Também no Polo SP, observa-se a maior redução desses 
contratos por tempo indeterminado nos anos de 2019 e 2020, re-
presentando 94,61% e 93,58% do total, respectivamente. Por outro 
lado, a partir de 2019, os contratos atípicos 1 avançaram, registran-
do o pico de 2,59%, no ano de 2021, em São Paulo, frente ao alcance 
máximo de 8,64%, no Polo PE, em 2019, para o conjunto das ativi-
dades (indústria e comércio). Os contratos atípicos 2, com menor 
expressividade no Polo PE, chegaram a 3,94% no ano de 2019 e 3,9% 
no ano seguinte no Polo SP, o que mostra uma maior incidência 
quando comparado aos números da região Agreste de Pernambuco 
(BRASIL/MTP, 2022).

Extrapolando os gráficos e desagregando os dados, têm-se di-
ferenciações importantes. Na indústria, os contratos atípicos 1 têm 
sido os mais empregados pelo empresariado do Polo PE, chegan-
do a quase 2% na média do período, mas com destaque para o ano 
de 2019, tendo 5,13% nessa modalidade. Na indústria do Polo SP, os 
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contratos atípicos 1 têm sido residuais, na casa dos 0,56%. No que 
se refere ao atípico 2, é irrelevante no setor industrial de ambos, não 
alcançando 0,5% ao longo da série histórica. Já no comércio, obser-
va-se que há maior adesão aos contratos atípicos 1 e 2 em ambos 
Polos, embora sua representatividade seja menor no conjunto dos 
empregados, conforme já indicado (BRASIL/MTP, 2022).

Diante dos dados apresentados, há evidências de que as al-
terações na legislação trabalhista vêm incrementando as formas 
atípicas de contratação no segmento de confecção da região 
Agreste, inclusive com redução do contrato padrão por tempo inde-
terminado. O inexpressivo número de contratos intermitentes e por 
tempo parcial não parece indicar a reversão do quadro de trabalho 
desprotegido na confecção, mas aponta para as dinâmicas persis-
tentes das formas atípicas de emprego. Nesse sentido, levanta-se 
a hipótese de que as opções historicamente já desregulamentadas 
daquele contexto mantêm-se mais atrativas para o setor produtivo 
local, embora ofertando condições precárias e vulneráveis a amplas 
parcelas, distantes do horizonte de um padrão digno de trabalho. 
Ademais, contratos por tempo indeterminado não impõem bar-
reiras à demissão sem justa causa, constituindo-se historicamente 
como flexíveis no país (KREIN; OLIVEIRA, 2009).
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9. 

Dinâmica da insegurança alimentar no Agreste 
pernambucano entre 2008 e 2021

Kelly Alice Barbosa Macêdo
Danyella Juliana Martins de Brito
Marcus Vinícius Amaral e Silva

A situação de insegurança alimentar (IA) se configura como a fal-
ta de acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e em 
quantidade suficiente. Tal fenômeno tem o potencial de compro-
meter tanto o estado nutricional dos indivíduos, como o acesso a 
outras condições para uma vida saudável (HOFFMANN, 1995). 

A despeito dos esforços para garantir um nível considerável de 
segurança alimentar no nível global, a fome mundial aumentou em 
2021, provavelmente em função das consequências da pandemia da 
Covid-19. Estima-se que entre 702 e 828 milhões de pessoas tenham 
sido afetadas pela fome em 2021, sendo que, desse montante, 150 
milhões representa o acréscimo desde o início da pandemia, isto é, 
de 2019 para 2021. Em 2021, a fome afetou 20,2% da população na 
África, 9,1% na Ásia e 8,6% na América Latina e Caribe (FAO, 2022). 
Esse resultado reflete as desigualdades entre os países. 

No contexto nacional, no ano de 2014, o Brasil saiu do Mapa 
da Fome da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 



| 97 |

Agricultura (FAO, sigla do inglês Food and Agriculture Organization). 
Porém, o percentual de famílias em situação de IA moderada ou 
grave aumentou de 18,3% para 20,6%, entre 2015 e 2019 (REDE 
PENSSAN, 2021; FAO, 2020). 

De acordo com o Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e 
Nutricional (SISVAN), dos 185 municípios de Pernambuco, 144 so-
friam com algum nível de insegurança alimentar e nutricional em 
2016 (SISVAN, 2018). Destes municípios, 56 pertenciam a mesorre-
gião do Agreste pernambucano. 

De modo geral, a alta incidência de insegurança alimentar nos 
municípios está associada aos indicadores de desenvolvimento 
social mais baixos (SILVA et al., 2022). O nível de insegurança ali-
mentar delimita os grupos mais vulneráveis socialmente (FACCHINI 
et al., 2014). As famílias em situação de IA apresentam um menor 
poder aquisitivo, de modo que vulnerabilidade à pobreza e insegu-
rança alimentar não podem ser dissociados. 

As medidas de peso e comprimento, para as crianças com 
menos de 2 anos, e altura, para as crianças entre 2 e 5 anos, são uti-
lizadas para construção de índices antropométricos que mensurem 
o status nutricional das crianças. Tais variáveis são fundamentais 
na análise da inter-relação entre o nível de segurança alimentar e 
a pobreza nas localidades. Em síntese, a altura e o peso da criança 
fornecem um quadro de sua história nutricional, logo, são usados 
o Déficit de Altura para Idade (DAI) e o Déficit de Peso para Idade 
(DPI) para tratar de insegurança alimentar (SISVAN, 2018). A iden-
tificação de uma criança em situação de DPI está associada a uma 
desnutrição pregressa ou atual. Uma criança que não tenha uma 
boa alimentação apresentará indicadores de peso corporal para 
a idade comprometidos. Já o DAI é um parâmetro para desnutri-
ção crônica. O efeito de uma alimentação inadequada requer um 
tempo maior para alterações nos indicadores de déficit de altura  
para idade.

Analisando as mudanças ao longo dos anos dos percen-
tuais de crianças menores de cinco anos de idade que apresentam 
peso corporal (DPI) e estatura (DAI) abaixo dos limites de norma-
lidade aceitáveis para a idade, constata-se que, de 2008 a 2012, 
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tais percentuais, em média, diminuíram a nível nacional e regio-
nal (Figura 9.1 e 9.2). Observa-se que os percentuais de DPI para 
o Agreste e para Pernambuco se encontram abaixo do nível do 
Nordeste e do Brasil até 2018, quando Pernambuco ultrapassa e 
chega, em 2021, apresentando 5,2% de crianças em situação de DPI.  
Já o Agreste pernambucano atinge o nível de 3,7% de crianças em 
DPI em 2021, comparativamente maior do que o percentual obser-
vado em 2014 e 2015 (média de 3,2%). 

No caso do percentual de crianças em situação de DAI no 
Agreste pernambucano, os resultados seguem razoavelmente es-
táveis entre 12,3% e 13,3% nos anos entre 2012 e 2017, quando, em 
2018, o Agreste atinge o pico de 14,8% de crianças em déficit de al-
tura para idade. Em 2021, entretanto, observa-se uma melhora nos 
resultados apresentados em todos os níveis analisados, comparati-
vamente ao ano inicial, 2008.

FIGURA 9.1 | Proporção de crianças de crianças menores de cinco anos de idade 
que apresentam déficit de peso para idade (DPi)

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do SiSVAn (2022).
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fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do SiSVAn (2022).

FIGURA 9.2 | Percentual de crianças menores de cinco anos de idade que 
apresentam déficit de altura para idade (DAi)

Em 2018, o Agreste pernambucano apresentou a maior propor-
ção de crianças em situação tanto de DPI, quanto de DAI, resultado 
de uma trajetória crescente iniciada em 2014/2015, período que 
marca o início da crise econômica no Brasil e de um retrocesso nas 
garantias dos direitos humanos à alimentação adequada e saudável 
(REDE PENSSAN, 2021). No Agreste pernambucano, está localizado 
o maior Polo de Confecções de Pernambuco, caracterizado por uma 
cadeia produtiva precária, formada majoritariamente por trabalha-
dores informais, o que é relevante para explicar o referido aumento 
acentuado no nível de IA na mesorregião. 

A partir de 2018, a proporção de DPI e DAI da mesorre-
gião do Agreste pernambucano cai, alcançando, em 2021, um 
patamar menor que em 2008, o que pode estar associado aos be-
nefícios governamentais concedidos à população, em decorrência 
da pandemia da Covid-19. De acordo com os dados do Portal da 
Transparência do Governo Federal (2020), o percentual médio de 
beneficiários do Auxílio Emergencial nos municípios do Agreste 
pernambucano (45,34%) supera o percentual médio do estado 
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(41,23%). O auxílio emergencial aumentou o poder de compra da 
população e, possivelmente, reduziu o quantitativo de famílias em 
situação de insegurança alimentar, mesmo diante de fatores adver-
sos como o aumento da taxa de desemprego e a queda na atividade 
econômica, causados pelo fechamento parcial ou total de estabele-
cimentos comerciais e industriais.

Na tentativa de compreender melhor as especificidades dos 
municípios do Agreste pernambucano, em termos de evolução da 
insegurança alimentar, a Figura 9.3 evidencia que a proporção de 
crianças em situação de DPI no período de 2008 a 2015 apresentou 
uma queda, ao passo que, em 2021, essa proporção cresce. Contudo, 
os municípios que apresentavam mais de 7,5% das crianças em DPI 
mudam nos anos examinados. Por exemplo, em 2008, em situação 
grave de DPI se enquadravam os municípios de Águas Belas, Jupi 
e São Vicente Ferrer. Em 2015, Cumaru, Paranatama e Sairé. E, por 
fim, em 2021, Jucati e Pesqueira. 

A proporção de crianças em situação de DAI, por sua vez, apre-
senta uma melhora de 2008 para 2021 no Agreste pernambucano 
(Figura 9.3). Entretanto, alguns casos se destacam, como os muni-
cípios de Bonito, Cumaru e Pesqueira que estão em situação de DAI 
grave (acima de 18%) em 2008, saem dessa situação em 2015, mas 
voltam em 2021. Já Capoeiras e Paranatama exibem uma proporção 
de crianças em situação de DAI grave em 2008 e 2015, saindo des-
sa situação em 2021. Caetés, por sua vez, estava em situação de DAI 
grave no ano de 2015 e 2021. 
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FIGURA 9.3 | Proporção de crianças em situação de DPi e de DAi no Agreste 
Pernambucano em 2008, 2015 e 2021

DPI-2008

DaI-2008
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DPI-2015

DaI-2015
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DPI-2021

DaI-2021

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do SiSVAn (2022).
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dos limites de normalidade aceitáveis para a idade (DAI). Uma série 
de fatores podem ajudar a compreender essa dinâmica da insegu-
rança alimentar nos municípios, associada aos indicadores de DAI 
e DPI, como a gestão municipal, as características da população1, o 
menor acesso às políticas públicas e as questões ambientais2.

Seguindo metodologia análoga à utilizada para construir o 
nível de vulnerabilidade a Insegurança Alimentar e Nutricional 
(INSAN) (SISVAN, 2018), foi construído um indicador de inseguran-
ça alimentar (IA) por meio da análise de componentes principais3. 
Esse indicador busca medir o nível de insegurança alimentar nos 
municípios com base nas variáveis de déficit de peso para idade –  
proporção de crianças menores de cinco anos de idade que apresen-
tam peso corporal abaixo do limite de normalidade aceitável para a 
idade – e déficit de altura para idade – proporção de crianças meno-
res de cinco anos de idade que apresentam estatura abaixo do limite 
de normalidade aceitável para a idade. O indicador de IA construí-
do considera os dados dos serviços de Atenção Primária à Saúde, 
desde que inseridos no SISVAN, no Sistema de Gestão do Programa 
Bolsa Família na Saúde ou no e-SUS Atenção Primária. 

A análise do indicador de IA construído, com enfoque no ano 
de 2021, permite identificar as cidades com maiores e menores ní-
veis de insegurança alimentar no Agreste pernambucano (Tabela 
9.1). Os dados revelam que, como já citados na análise da Figura 
9.3, os municípios de Pesqueira e Bonito apresentam os maiores 
indicadores de IA. Os municípios de Calçado, Altinho, Riacho das 
Almas e Venturosa estão entre os que apresentam os menores in-
dicadores de IA. Nesse contexto, Lima e Brito (2022) verificam 
uma associação entre a situação de IA e indicadores de desenvol-
vimento municipal no Agreste pernambucano, tal que municípios 

1 Considerando o perfil da pessoa de referência da família, a situação de IA grave é maior 
quando esta pessoa se encontra em situação de desemprego ou trabalho informal. Ademais, 
verifica-se maiores níveis de IA entre as famílias em que o principal responsável é mulher, 
de cor da pele preta ou parda, com baixo nível de escolaridade e algum nível de endivida-
mento (REDE PENSSAN, 2021).

2 Aspectos como a seca e a falta de água estão associados à IA grave (REDE PENSSAN, 2021).
3 Aplica-se a análise de componentes principais via matriz de covariância. Para mais detalhes, 

ver Mingoti (2005).
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com melhores (piores) indicadores de desenvolvimento tendem a 
apresentar menores (maiores) indicadores de IA. Desse modo, as 
políticas públicas, com o objetivo de reduzir as desigualdades so-
ciais, promovendo melhorias nos indicadores de desenvolvimento, 
estão intrinsecamente relacionadas ao combate da situação de in-
segurança alimentar.

TABELA 9.1 | Caracterização da situação de insegurança alimentar nos municípios 
do Agreste Pernambucano em 2021

Ranking – 10 maiores níveis de Ia Ranking – 10 menores níveis de Ia

Munícipio Insegurança Alimentar (Ia) Munícipio Insegurança Alimentar (Ia)

Pesqueira 1,000 Calçado 0,134

Bonito 0,885 Altinho 0,154

Caetés 0,677 Riacho das Almas 0,196

Iati 0,643 Venturosa 0,198

Cumaru 0,641 Terezinha 0,208

Gravatá 0,599 Cupira 0,222

Jucati 0,577 Lagoa do ouro 0,232

Palmeirina 0,575 São Vicente Ferrer 0,232

Capoeiras 0,545 Lagoa dos gatos 0,237

Cachoeirinha 0,501 São Bento do Una 0,237

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do SiSVAn (2022).

Assim, os achados deste estudo permitem uma reflexão so-
bre os custos sociais da insegurança alimentar, que envolvem uma 
menor produtividade dos trabalhadores, níveis educacionais mais 
baixos, altos custos de saúde e percentuais elevados de desnutri-
ção infantil. Isso reforça a relevância de benefícios governamentais 
como o Bolsa Família, enquanto estratégia para promoção do aces-
so à alimentação. Diante da não priorização de políticas públicas 
que atuem no combate à fome e pobreza, torna-se evidente a ne-
cessidade de o Estado retomar programas que ajudem a respeitar, 
resguardar e garantir o direito humano à alimentação e nutrição 
adequada, nos municípios do Agreste pernambucano. 
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10. 

A dinâmica econômica do Agreste Central 
pernambucano: uma análise dos setores produtivos  
e da geração do emprego formal

Introdução

A busca pela dinâmica econômica de determinada localidade e suas 
potencialidades passa por um processo endógeno de crescimento, 
cuja proposta intrínseca está no desenvolvimento local, visan-
do diretamente o pequeno empreendedor como a chave para que 
esse sucesso se concretize. Pois, segundo Matos, Bastos e Machado 
(2014), a concentração geográfica desse movimento passa a ser uma 
alternativa para se alcançar o desenvolvimento tanto econômico 
como social, visto que a geração de novos postos de trabalho vem a 
se apresentar como um motor para alavancar essa dinâmica. 

Diante dessa perspectiva, é necessário ressaltar a importância 
de o desenvolvimento local ser impulsionado levando em conside-
ração as pessoas inseridas nesse processo. Essa visão é uma das mais 
importantes a serem ressaltadas para que o ritmo de crescimento 

Lucilena Ferraz Castanheira Corrêa 
Isabella Leitão Neves Frota 
Euclécia Maria de Arruda 
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econômico se traduza num processo de transformação estrutural, 
pois “o desenvolvimento não se inicia com bens materiais; come-
ça com pessoas e sua educação, organização e disciplina. Sem esses 
três elementos, todos os recursos permanecem latentes, inexplora-
dos, potenciais” (SCHUMACHER, 1979, p. 149).

No contexto interno, pós 2ª Guerra Mundial, o Brasil passa a ter 
como cerne uma discussão acerca do desenvolvimento local princi-
palmente no que se refere a um olhar mais específico voltado para a 
região Nordeste. É importante ressaltar que essa discussão em torno 
do enfrentamento das desigualdades regionais através de imple-
mentação de políticas de desenvolvimento para as regiões menos 
desenvolvidas é centrada nos estudos do economista Celso Furtado 
(DINIZ, 2009). A partir de então, essa região especificamente passa 
a ser moldada como uma forma descentralizadora de um modelo de 
desenvolvimento vigente até então no cenário interno, pois

A decadência da região nordestina é um fenômeno secular, muito 
anterior ao processo de industrialização do sul do Brasil. A causa 
básica daquela decadência está na incapacidade do sistema para su-
perar as formas de produção e utilização dos recursos estruturados 
na época colonial (FURTADO, 2007, p. 333).

À propósito, Maciel (2006, p.141) conclui que o enfrentamento 
dessa dicotomia econômica e social vivenciada no país, em que re-
giões cujo desenvolvimento se apresenta em trajetória crescente e 
outras regiões nas quais o subdesenvolvimento se apresenta de for-
ma estrutural, precisa ser enfrentada através de um planejamento 
em nível regional, tanto sob a ótica mesorregional como macrorre-
gional e que essa iniciativa precisa ser implementada através de um 
planejamento participativo, no qual a gestão territorial seja desen-
volvida de forma integrada.

O Agreste Central pernambucano é composto por 27 muni-
cípios, dentre os quais se destacam, em termos de PIB per capita, 
Belo Jardim, Caruaru, São Bento do Una e Gravatá. É interessante 
destacar que a região abrange uma diversidade de atividades, que 
vão, desde comércio e serviço, passando pela pecuária e avicultura, 
até a indústria de transformação, esta última empregando 19% da 
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mão de obra formal da região (CONDEPE/FIDEM, 2022). Ressalta-se 
também alguns destaques negativos em termos de meio ambiente, 
como uso de agrotóxico, poluição hídrica e desmatamento, cenário 
este com contornos preocupantes que precisam ser enfrentados o 
mais rápido possível pelos gestores públicos locais. 

Este artigo vem propor uma discussão acerca do desenvolvi-
mento econômico do Agreste Central pernambucano, analisando 
por meio do setor produtivo e do emprego formal.

O desempenho dos setores produtivo e do emprego formal no 
Agreste Central pernambucano

Quando se analisa a distribuição da riqueza gerada pela produção 
de um determinado local/região dividida pela sua população, utili-
za-se como indicador o Produto Interno Bruto per capita, ou seja, o 
PIB per capita, identifica-se, através de um recorte dentro do estado 
de Pernambuco, centrando na região do Agreste Central pernam-
bucano1, que esta região apresentou uma variação média positiva 
de 10,47% no período analisado, enquanto o estado de Pernambuco 
apresentou um crescimento médio da ordem de 10,30%. Diante 
desse contexto, é importante ressaltar que, da região analisada, 
aproximadamente dez municípios apresentaram uma evolução 
positiva acima dos 100% no que tange po PIB per capita na década 
analisada. Porém, os municípios São Joaquim do Monte e Sairé re-
gistraram as menores variações no crescimento do PIB per capita do 
período dentro da região do Agreste Central Pernambucano, sendo 
de 3,33% e 6,23%, respectivamente.

1 A região do Agreste Central é composta por 27 municípios: Agrestina, Alagoinha, Altino, 
Barra de Guariba, Belo Jardim, Bezerros, Bonito, Brejo da Madre de Deus, Cachoeirinha, Ca-
mocim de São Felix, Caruaru, Cupira, Gravatá, Ibirajuba, Jataúba, Lagoa dos Gatos, Panelas, 
Pesqueira, Poção, Pombos, Riacho das Almas, Sairé, Sanharó, São Bento do Una, São Caita-
no, São Joaquim do Monte e Tacaimbó **Pombos Agreste Central passa a ser computada na 
série a partir de 2019.
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FIGURA 10.1 | Evolução do PiB Per capita do Agreste Central Pernambucano e de 
Pernambuco – 2010 a 2019

fonte: Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco – conDePe/fiDeM.

notA: a Região Metropolitana de Goiana só é computada na série a partir do ano de 2018.

Pombos Agreste Central passa a ser computada na série a partir de 2019.

Ao analisar o PIB per capita da região do Agreste Central per-
nambucano, é relevante discorrer uma análise mais específica 
sobre os setores produtivos da região, pois é fato existir uma for-
te correlação entre a riqueza da produção gerada e distribuída a 
sua popu lação e a magnitude da distribuição do dinamismo des-
sa produção. 

Nesse sentido, o Gráfico 10.2 vem demonstrar que o setor de 
serviços é o de maior impacto na composição setorial do valor adi-
cionado bruto, tanto do estado de Pernambuco como da região 
do Agreste pernambucano, ou seja, uma participação de 79,35% 
e 79%, respectivamente, acompanhado pelo setor da agropecuá-
ria e, por fim, pela indústria. Esse desempenho foi observado para 
ambas localidades, ou seja, tanto em nível estadual como em ní-
vel mesorregional.

Dando continuidade à análise, vale ressaltar que apenas dois 
municípios do Agreste Central apresentaram uma concentra-
ção menor de 50% no setor serviços: São Bento do Una (33,51%) e 



| 112 |

Tacaimbó (48,55%). Ao analisar a indústria, constata-se que Belo 
Jardim foi a cidade com maior concentração nessa atividade, apro-
ximadamente 37,19%, porém menor do que a verificada nos serviços 
(53,73%). A agropecuária despontou com maior participação nos 
municípios São Bento do Una (63,24%) e Tacaimbó (41,15%). Nesse 
sentido, é importante verificar que a agropecuária, na composição 
da média do Valor Agregado Bruto (VAB) na região do Agreste Cen-
tral pernambucano, registrou um desempenho melhor, em média, 
13,10% acima do verificado para o estado como um todo.

Esse recorte, aplicado para analisar o peso da composição se-
torial no VAB, evidencia que a mesorregião do Agreste Central 
pernambucano apresenta a mesma tendência de participação do 
verificado para o estado de Pernambuco, ou seja, a forte participa-
ção do setor de serviços na atividade econômica local. O destaque 
do setor de serviços em termos de VAB é importante quando con-
siderada a ideia de desenvolvimento endógeno, que desperta um 
senso de pertencimento e engajamento, canalizando todas as suas 
vantagens competitivas para as atividades. Corroborando essa pers-
pectiva, as atividades de comércio e serviços são responsáveis por 
21% da mão de obra formal empregada, com destaque para o muni-
cípio de Caruaru (CONDEPE/FIDEM, 2022). 

fonte: Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco – conDePe/fiDeM.

notA: a Região Metropolitana de Goiana e Pombos Agreste Central estão computados na 
série de 2019.

FIGURA 10.2 | Média da Composição Setorial do Valor Adicionado Bruto do Estado 
de Pernambuco e do Agreste Central Pernambucano (%) – 2019
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Ao analisar sob a ótica do mercado de trabalho no ano de 2019, 
constata-se que o estoque2 de empregos formais dentro dos seto-
res de atividades da região do Agreste Central, identifica-se que 
essa região correspondeu com 7,41% do total gerado no estado de 
Pernambuco. O setor do comércio foi o que apresentou valores posi-
tivos para ambas regiões. No entanto, ao desagregar por atividade, 
constata-se que os segmentos de extrativismo mineral (-23), in-
dústria de transformação (-212) e serviços (-90) registraram saldos 
negativos, ou seja, registra-se mais desligamentos do que contrata-
ções na região do Agreste Central. 

Na direção diametralmente oposta, estão os setores da cons-
trução civil (10); comércio (786) e agropecuária (196). Dentre os 
municípios do Agreste Central que mais demitiram, despontam 
Bezerros com um saldo negativo de 1.088 vagas, Sairé (-70) e Poção 
(-51). É importante destacar que o segmento de serviços em Bezerros 
fechou mais de 1.070 vagas de empregos formais no ano de 2019. 
No quesito contratações, Caruaru apresentou um saldo positivo, 
em torno de 581 vagas, sendo que os setores que tiveram maior 
peso para esse cenário foi o comércio e serviços, com 541 vagas e 
550 vagas, respectivamente, seguido pelos municípios de Bonito 
(282), São Bento do Una (203), Pombos do Agreste Central (164)  
e Gravatá (136). 

Quando se analisa a variável emprego formal para o estado 
de Pernambuco, é importante ressaltar que os setores de serviços, 
agropecuária e o comércio registraram os maiores saldos positivos: 
5.4513; 3.107 e 2.247, respectivamente. No entanto, no momen-
to em que se verifica os dados, é possível se deparar com valores 
negativos tanto para o estado de Pernambuco (-3.184), como para 
a região do Agreste Central (-212) no setor produtivo da industrial 
de transformação. Quanto a esse último seguimento, as indústrias 
que mais empregam são a têxtil, confecção e vestuário, totalizando 
39% da mão de obra formal desse ramo, destacando-se o município 
de Caruaru (CONDEPE/FIDEM, 2022). Uma das investidas principais 

2 O estoque ou saldo de empregos formais leva em conta as admissões e desligamentos no 
referido ano de análise.
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que compõem esse setor é a indústria de beneficiamento têxtil, que 
apresenta um elevado potencial poluidor, fato que requer atenção, 
sobretudo para o desperdício de água e do material poluente que é 
despejado nos rios (VIANA et al., 2018).

FIGURA 10.3 | Saldo de Empregos Formais por Setores de Atividades do Estado de 
Pernambuco e Agreste Central Pernambucano – 2019

fonte: Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco – conDePe/fiDeM.

notA: a Região Metropolitana de Goiana e Pombos Agreste Central são computadas na série 
de 2019.

Vale destacar que, como o Valor Adicionado Bruto (VAB) corres-
ponde ao valor que cada setor da economia adiciona ao valor final 
de tudo que foi produzido em uma região, o Agreste Central per-
nambucano acompanha o estado com participação significativa no 
setor do comércio em relação aos demais setores. E, como o Produto 
Interno Bruto (PIB) é composto pelos valores apurados de todos os 
VABs dos setores mais impostos, é possível concluir que o setor do 
comércio tem relevante contribuição para a dimensão da econo-
mia do Agreste Central. O saldo de empregos formais corrobora a 
importância das afirmações anteriores. No entanto, a atividade de 
agropecuária vem em seguida como um setor relevante, sobretudo 
na empregabilidade formal do Agreste Central pernambucano. 
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Análise Conclusiva

Este estudo se propôs a analisar o desenvolvimento local sob a 
ótica dos setores de atividade econômica do Agreste Central per-
nambucano em comparação ao estado de Pernambuco. Diante dos 
dados expostos, foi possível identificar que a região tem uma signi-
ficativa representatividade na formação do Produto Interno Bruto 
per capita estadual. Fato esse que sinaliza um impulsionamento 
no desenvolvimento local por meio da importância do setor eco-
nômico do comércio e agropecuária para o desenvolvimento local  
da região.

Porém, a indústria de transformação, tanto na região do Agreste 
Central como em nível estadual, não se apresenta com a mesma di-
nâmica. Pelo contrário, foi identificada uma possível retração nesse 
setor no desenvolvimento local. Realidade que vem de encontro ao 
sugerido por Furtado (2007), que defende que a industrialização te-
ria que ser promovida em regiões subdesenvolvidas para que estas 
pudessem vir a alçar o processo de desenvolvimento e amenizar as 
disparidades estruturais econômicas e sociais locais. Também são 
importantes políticas públicas que estimulem a interiorização do 
desenvolvimento ao mesmo tempo em que considerem as vocações 
econômicas da região são necessárias e eficientes, uma vez que têm, 
como consequência, a geração de empregos e riqueza. Enquanto as 
regiões metropolitanas estão, na sua maioria, bastante adensadas, o 
interior apresenta oportunidades de avanço econômico. O Agreste 
Central encontra-se próximo da Região Metropolitana do Recife, 
podendo facilmente utilizar a infraestrutura de estradas para atrair 
consumidores e também para escoar sua produção.

É importante ressaltar que os avanços tecnológicos tão dinâ-
micos nos tempos atuais são de muita relevância na busca por um 
equilíbrio de incentivo para os vários setores produtivos das eco-
nomias locais e que essas tomadas de decisão sejam traduzidas em 
oportunidades laborais e de renda. 

Por fim, alguns desafios foram apresentados, sobretudo em 
termos de meio ambiente. É preciso buscar um equilíbrio entre o 
desenvolvimento econômico e a responsabilidade ambiental, sem o 
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qual o avanço da atividade pode ficar comprometido e as gerações 
futuras sofrerão as consequências da degradação atual. 
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11. 

Análise preliminar e não convencional do 
desenvolvimento econômico do Agreste 
pernambucano no limiar do século XXI

José Valdecy Guimarães Júnior
Marília Aparecida da Silva Lima
Lázaro Vinícius Pereira Soares

A busca pelo desenvolvimento econômico dá-se por intermédio de 
uma mudança estrutural que leva a um processo de transferência 
de pessoas de um setor econômico de baixa produtividade para ou-
tro de alta produtividade, isto é, da agricultura para a indústria e, 
em seguida, para os serviços considerados modernos. 

Em suas pesquisas, o economista húngaro Nicholas Kaldor 
descobriu que o desenvolvimento econômico guarda íntima re-
lação com a expansão e diversificação do setor industrial. Em 
primeiro lugar, a própria natureza dessa atividade econômica 
abriga economias de escala e progresso técnico (bens de capital 
incorporado de tecnologia avançada), elementos favoráveis ao de-
senvolvimento. Em segundo lugar, dada a capacidade de realizar 
encadeamentos dentro e fora do setor industrial, a indústria de 
transformação permite a irradiação das inovações tecnológicas para 
os demais setores, aumentando, por consequência, a produtivida-
de sistêmica da economia. Em terceiro lugar, tal como nos países 
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avançados, o crescimento industrial entraria numa rota crescente, 
quando, numa primeira etapa, fosse capaz de exportar bens de con-
sumo industriais e, numa segunda etapa, bens de capital dotados 
de tecnologia avançada. Em quarto lugar, o crescimento econômico 
liderado por essas exportações adquiriria um caráter cumulativo e 
circular que, a longo prazo, conduziria ao desenvolvimento econô-
mico (KALDOR, 1966).

Dito isto, é possível conceituar o desenvolvimento econô-
mico, na tradição kaldoriana, como um processo de mudança 
estrutural da economia, na qual o estágio primário-exportador 
seja substituído pelas exportações de bens industrializados, como 
variável dinâmica da economia, de modo que a criação de um am-
biente de inovação, por meio da acumulação de capital incorporado 
de avanço tecnológico, acarrete um contínuo processo de renova-
ção do parque industrial, que seja capaz de sustentar uma dada taxa 
de crescimento econômico positiva de longo prazo (GUIMARÃES 
JÚNIOR, 2017).

Numa perspectiva mais ampla e recente, Gala e Roncáglia 
(2020) trazem a abordagem da complexidade econômica que, por 
meio de inúmeras plataformas de dados de vários países do mun-
do, revela que atualmente o desenvolvimento econômico presente 
nos países mais avançados, de alta produtividade e enorme renda 
per capita (EUA, Canadá, Japão, Alemanha, Suíça, Suécia, Finlândia, 
Dinamarca, China, Coréia do Sul etc.), encontra-se não apenas no 
setor industrial de alta tecnologia, mas também nos serviços es-
caláveis (ou serviços empresariais sofisticados) – Tecnologia da 
Informação, Consultorias Sofisticadas, Saúde, Design, Marketing, 
Logística etc.

Essa abordagem é complementar à kaldoriana, uma vez que 
tais serviços escaláveis são umbilicalmente associados aos segmen-
tos industriais de alta densidade tecnológica e de capital. Assim, 
da mesma forma que os bens industrializados, tais serviços sofis-
ticados também possuem potencial de ganhos de escala, de escopo 
e de inovações tecnológicas e, portanto, são igualmente um seg-
mento produtivo com bastante potencial gerador de elevação de 
produtividade.
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A economia brasileira superou o estágio primário-exportador 
clássico, mas há muito tempo continua aprisionada à armadi-
lha da renda média. Segundo Gala e Roncáglia (2020), as causas 
encontram-se na estrutura de empregos e na pouca sofisticação tec-
nológica e complexidade econômica do nosso aparelho produtivo.

Comparativamente aos países desenvolvidos, cujas economias 
empregam relativamente mais trabalhadores nos setores dinâmicos 
(indústrias de alta tecnologia e serviços empresariais sofisticados), 
os países atrasados, a exemplo do Brasil, não conseguem criar mui-
tos empregos de alta produtividade e, ao contrário, geram bastante 
postos de trabalho nos setores de baixa produtividade, como a agri-
cultura de subsistência e serviços pouco sofisticados. Isso acontece 
porque, nessas economias pouco desenvolvidas, o setor industrial é 
predominantemente de baixa e média densidade tecnológica, com 
poucos subsetores industriais de alta tecnologia e serviços sofistica-
dos. Além disso, mesmo nas atividades mais dinâmicas, o nível de 
sofisticação tecnológica e complexidade econômica encontram-se 
muito aquém da existente nos países avançados.

Sabe-se que, no interior dos países, as regiões apresentam rea-
lidades econômicas distintas. Como analisar, então, as economias 
subnacionais mais atrasadas, presentes nos países com baixo nível 
de desenvolvimento econômico? 

Invariavelmente, as raízes desse atraso provêm de um path de-
pendence (dependência da trajetória histórica) bem definido, o que 
faz com que a literatura discutida anteriormente seja insuficiente. 
Seria preciso, então, adicionar mais uma abordagem teórica que dê 
conta das especificidades regionais. Por isso, o estruturalismo ce-
palino, como uma versão regional da teoria do desenvolvimento, 
ao discutir em sua agenda de pesquisa o baixo dinamismo das eco-
nomias latino-americanas, assim como as proposições de políticas 
econômicas para desencadear uma mudança estrutural que seja 
capaz de superar o atraso econômico, serve para promover a inter-
face com as abordagens kaldoriana (GUIMARÃES JÚNIOR, 2017) e 
da complexidade econômica.

A compreensão do baixo nível de desenvolvimento (subde-
senvolvimento), presente em economias nacionais ou regionais, é 
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polêmico e, portanto, inexiste um conceito que seja aceito por to-
dos os teóricos da teoria do desenvolvimento. No entanto, o traço 
comum que une seus autores é a intervenção estatal e a industrializa-
ção, como meios para superar o atraso e atingir o desenvolvimento. 
A industrialização é também compartilhada pelas abordagens kal-
doriana e da complexidade econômica (GUIMARÃES JÚNIOR, 2017).

Segundo Furtado (1971, p. 210), à luz do estruturalismo ce-
palino, nas economias nacionais ou subnacionais atrasadas, 
inicialmente, há uma predominância das estruturas econômicas 
de menor produtividade. Assim, por não possuírem forças inter-
nas suficientemente dinâmicas para alcançar o desenvolvimento 
econômico, o comércio internacional poderia funcionar como ele-
mento propulsor das mudanças estruturais. Isso se daria quando a 
elevação da renda, proveniente do crescimento das exportações (à 
princípio, gêneros agrícolas), permitisse aumentar o grau de capi-
talização da economia, isto é, aumentar a relação capital/produto, o 
que contribuiria para os ganhos de produtividade, deslocando a es-
trutura econômica para os setores mais avançados. 

De tudo o que já foi exposto até aqui, percebe-se que a abor-
dagem teórica referenciada nas teorias kaldoriana, complexidade 
econômica e estruturalista, reforça a compreensão do desenvolvi-
mento econômico como um processo de mudança estrutural pelo 
qual uma determinada economia atravessa ao longo do tempo. Para 
tanto, os requerimentos exigidos são: políticas de Estado encarre-
gadas de aprofundar os processos de industrialização, com vistas a 
produzir e exportar bens industriais de maior valor agregado – bens 
de consumo e/ou bens intermediários e/ou bens de capital – a de-
pender, porém, das especificidades econômicas do país ou região 
sob análise. Vale ressaltar que, ao analisar uma região subnacional, 
entende-se, por exportações, as vendas realizadas para fora região, 
independentemente de o destino ser para dentro ou fora do país.

A partir desse momento, com base no aporte teórico discutido 
anteriormente acerca do desenvolvimento econômico, procura-se 
tecer algumas considerações, ainda muito introdutórias acerca do 
Agreste pernambucano, uma economia subnacional atrasada que, 
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por sua vez, pertence ao Estado de Pernambuco, uma região igual-
mente atrasada. 

A regionalização mais abrangente, proposta pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para enquadrar o 
Agreste no território do estado é a chamada Mesorregião do 
Agreste Pernambucano1. Nesta região, de 24.400 km2, residem cer-
ca 2.421.074 habitantes, espalhados por 71 municípios. 

Considerando a estimativa de 2020, a participação da popu-
lação da Mesorregião do Agreste Pernambucano no estado de 
Pernambuco era de aproximadamente 25,18%. No entanto, a fa-
tia do PIB representava apenas 16,53% em 2018. A despeito da 
diferença intertemporal, a tendência dos percentuais se mantém, 
o que se traduz por uma insuficiência da atividade econômica da-
quela sub-região. Em linha com o pensamento de Celso Furtado 
(um dos autores mais importantes do estruturalismo cepalino), a 
Mesorregião do Agreste Pernambucano pode ser compreendida 
como uma típica região de baixo nível de desenvolvimento.

Sabendo-se que a abordagem teórica utilizada tem foco na in-
dústria, cabe inicialmente analisar a evolução participativa do setor 
industrial da Mesorregião do Agreste Pernambucano, relativamen-
te às demais Mesorregiões do estado de Pernambuco. A Tabela 11.1 
mostra tal comportamento no período 2000 a 2018.

TABELA 11.1 | Participação do VAB Industrial no VAB Total – Preços Correntes – (%)

Mesorregiões do Estado de Pernambuco
Setor Industrial

Variação (%)
2002 2010 2018

Sertão Pernambucano 11,24 17,07 10,36 -7,83

São Francisco Pernambucano 30,73 26,00 16,88 -45,07

Agreste Pernambucano 9,52 11,73 13,74 44,33

Mata Pernambucana 16,8 17,77 33,27 98,04

Metropolitana de Recife 27,32 25,46 20,55 -24,78

fonte: elaboração dos autores, a partir de SiDRA/iBGe (2022).

1 Segundo o IBGE, o Estado de Pernambuco é constituído por cinco Mesorregiões, à saber: 
Mesorregião Metropolitana do Recife, Mesorregião da Mata, Mesorregião do Agreste, Me-
sorregião do Sertão e a Mesorregião do São Francisco. 
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A despeito de diversos fatores, de ordem política e econômi-
ca, interna e externa, a partir do ano de 2009, terem possivelmente 
atrapalhado a performance setorial, observa-se que a Mesorregião 
do Agreste Pernambucano, vis-à-vis às demais mesorregiões, teve 
a menor participação relativa do setor industrial no valor adiciona-
do total, que resulta, em termos relativos, ser a sub-região menos 
industrializada do estado. Mesmo assim, no período considerado, 
ela experimentou a segunda maior expansão industrial do estado, 
perdendo apenas para a Mesorregião da Mata Pernambucana. Uma 
possível explicação seria porque o Agreste possui menor tradição 
industrial, mais associada aos tradicionais segmentos alimentício 
e de confecções, cujas maiores plantas sofreram comparativamen-
te menores perdas.

O aparelho produtivo industrial das regiões atrasadas, a exem-
plo da Mesorregião do Agreste Pernambucano, não precisa ser 
necessariamente tão avançado quanto dos centros urbanos adianta-
dos, mas é importante que esteja conectado com as potencialidades 
econômicas da própria região. Um parque industrial, formatado 
nesses moldes, poderia tirar maior proveito da vocação regional 
e, com isso, explorar segmentos industriais com maior chance de 
êxito, mesmo àqueles mais tradicionais, como agroindústrias, in-
dústria de móveis, vestuário, calçados etc.

Uma vez já constatado que, no período 2002 a 2018, o 
setor industrial da Mesorregião do Agreste Pernambucano apre-
senta o menor dinamismo, em relação às demais Mesorregiões 
Pernambucanas. Passa-se, neste momento, a investigar o comporta-
mento do comércio exterior daquela região no período 2000-2020. 
No entanto, dada as limitações deste trabalho, restringiremos a 
análise tão somente para os mercados de outros países, sem dife-
renciar a natureza dos bens comercializados. A Figura 11.1 mostra o 
comportamento das exportações e importações da Mesorregião do 
Agreste Pernambucano no período de 2000 a 2010.
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FIGURA 11.1 | Exportações e Importações (foB) em US$ – Mesorregião Agreste 
Pernambucano – 2000 a 2010

fonte: elaboração dos autores, a partir do iPeADAtA (2022).

O Gráfico 11.1 revela que a região apresentou déficit comercial 
durante toda a primeira década do século XXI. Têm-se duas partes 
claramente definidas. A primeira delas até o ano de 2006, quando 
as exportações apresentaram uma trajetória lenta de crescimento 
que, conseguindo aproximar-se mais das importações, configurou-
-se uma menor magnitude do déficit. A segunda, a partir de 2006, 
quando, antes mesmo dos impactos nacional e estadual da crise 
financeira internacional verificada em 2009, as importações se des-
colaram das exportações e o déficit cresceu vertiginosamente.

A Figura 11.2 apresenta a continuação do gráfico anterior. 
Ele revela o comportamento das exportações e importações da 
Mesorregião do Agreste Pernambucano na década seguinte, entre 
os anos de 2011 e 2020.
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FIGURA 11.2 | Exportações e Importações (foB) em US$ – Mesorregião Agreste 
Pernambucano – 2011 a 2020

fonte: elaboração dos autores, a partir do iPeADAtA (2022).

Na Figura 11.2, o que salta aos olhos é que o déficit comercial 
da Mesorregião do Agreste Pernambucano apresentou-se bem mais 
expressivo que no período anterior, tendo as importações exibi-
do um comportamento errático, enquanto as exportações ficaram 
estagnadas. 

Nessas duas décadas, sobretudo a partir de 2009, uma pos-
sível explicação do déficit comercial da Mesorregião do Agreste 
Pernambucano pode combinar fatores internos e externos, como, 
por exemplo, a não recuperação da crise internacional de 2008, os 
sucessivos escândalos de corrupção, a forte recessão nacional e es-
tadual nos anos de 2015 e 2016 e o início da pandemia de Covid-19 
que se instalou no país desde o mês de março de 2020.

Apesar da existência de empreendimentos locais que seguem 
estratégias exitosas de inovação e exportação, o déficit comercial 
daquela sub-região pode também encontrar explicações a partir de 
algumas características intrínsecas da própria sub-região, sendo as 
principais: a informalidade; a inundação de produtos chineses; a 
inexistência de estruturação e articulação das plantas industriais 
dispersas naquele território, em cadeias produtivas integradas, o 
que impedem a reunião das mínimas condições para a promoção 
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das exportações e as poucas empresas locais que se dedicam às ati-
vidades exportadoras.

Conclui-se que não é razoável desejar que o Agreste, região 
afastada da zona urbana, tenha um nível de desenvolvimento igual 
ou superior ao Recife e seu entorno. Por outro lado, é perfeitamen-
te factível que os poderes públicos possam implementar políticas 
econômicas que estimulem uma mudança estrutural, na direção de 
completar e aprofundar as cadeias produtivas industriais, típicas 
da região. Posteriormente, secundando os investimentos públi-
cos, a iniciativa privada realizaria aportes na região que, ao lado da 
contínua acumulação de capitais incorporados de tecnologia avan-
çada, elevaria a produtividade e competitividade da produção e das 
exportações industriais locais. O resultado seria a promoção de 
um ciclo sustentado de crescimento econômico regional de longo 
prazo, o que terminaria por gerar um processo de relativo desenvol-
vimento econômico.
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12. 

Participação do Polo Têxtil e Confecções do Agreste 
pernambucano no comércio internacional  
entre 2008 e 2022

Monaliza de Oliveira Ferreira
Luiza Luana Barros
Maria Amanda Capucho da Silva

As mudanças que ocorreram ao longo dos últimos anos impac-
taram sobremaneira o comércio mundial e consequentemente 
os comércios locais. Além disso, o debate, que tem se acentuado 
na última década sobre a redução no crescimento das economias 
mundiais e consequente elevação da pobreza, coloca novamente 
a geração de divisas internacionais como importante fator estra-
tégico das economias para a resolução desses problemas. Embora 
não seja um consenso na literatura especializada de que o aumen-
to do comércio externo, que naturalmente possibilita a elevação do 
Produto Interno Bruto (PIB) dos países, possa levar ao aumento do 
desenvolvimento econômico e redução de pobreza, é fato estilizado 
na economia que uma balança comercial superavitária é condição 
necessária, ainda que não suficiente, para desdobramentos no de-
senvolvimento econômico das regiões (BARROS; FERREIRA, 2022).
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Fazendo um recorte regional, é de conhecimento geral que a 
Região Nordeste do Brasil se apresenta como a mais pobre e desigual 
em relação às demais. Isso traz um peso maior para a necessidade 
de crescimento econômico, que poderia ser liderado pelo aumen-
to do comércio internacional como gerador de divisas, uma vez que 
nessa região existem importantes polos têxteis e de confecções que 
geram emprego e renda e têm alto potencial exportador, tais como 
os polos têxteis do Ceará e que, portanto, geram expectativas de 
crescimento (BARROS; FERREIRA, 2022). Todavia, como observado 
na Figura 12.1, apresentam contextos diferenciados quanto à parti-
cipação no comércio internacional.

FIGURA 12.1 | Desempenho dos maiores exportadores de produtos têxteis e de 
confecções do Nordeste e do Brasil (milhões de US$)

fonte: elaboração própria, a partir de dados do BRASiL/MDic/ComexStat (2022).

O estado de Pernambuco apresenta participação pífia no 
mercado internacional de têxtil e confecções, mesmo com um 
player de produção no Agreste pernambucano, ou melhor, um 
Arranjo Produtivo Local (APL). Nessa Mesorregião, as cinco maio-
res economias, de acordo com o Produto Interno Bruto (PIB), 
importante indicador dos resultados da atividade econômica do 
município, consistem em Caruaru (R$ 7.610.822,00), Garanhuns 
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(R$ 2.603.254,00), Belo Jardim (R$ 1.937.404,00), Santa Cruz do 
Capibaribe (R$ 1.584.520,00) e São Bento do Una (R$1.297.042,00), 
conforme dados consolidados do IBGE (2019). No caso do Agreste 
pernambucano, a principal atividade produtiva refere-se à indús-
tria têxtil e de confecções, na qual destacam-se os municípios de 
Caruaru, Santa Cruz do Capibaribe e Toritama, formando junto com 
outros municípios o Arranjo Produtivo Local de Têxtil e Confecções 
do estado de Pernambuco.

O comércio local determina o PIB na maioria desses municí-
pios, que apresentam vocações econômicas distintas, constituin-
do algum arranjo produtivo local, seja o leiteiro no município de 
Garanhuns, o moveleiro em Gravatá ou de confecção nos demais 
municípios. Chama a atenção o salto no produto de Caruaru no ho-
rizonte de quinze anos, período que marca a transição da economia 
quase que exclusivamente para a atividade de produção e comércio 
de confecções. Essa atividade impulsiona outras, beneficiadas pelos 
vários eventos de negócios realizados no município durante o ano, 
o que movimenta a economia local com transbordamentos para ou-
tros setores da economia (SILVA; PEREIRA; FERREIRA, 2020).

Ainda assim, o comércio externo na região não acompanha 
essa dinâmica, especialmente quando se faz um recorte para o setor 
têxtil e de confecções. Por meio do Gráfico A da Figura 12.2, pode-se 
visualizar que, até o ano de 2010, o município de Caruaru se sobres-
saía no comércio externo desse setor. Conforme os dados plotados 
no Gráfico B da Figura 12.2, vê-se que Belo Jardim é outro muni-
cípio com destaque, especialmente entre 2012 e 2017, mas depois 
também tem o comércio reduzido. Essa ruptura, entretanto, tam-
bém pode ser percebida a nível de estado, indicando que não houve 
grande recuperação dos outros municípios, a ponto de alavancar as 
exportações estaduais de têxtil e confecções, corroborando a situa-
ção apresentada na Figura 12.1.
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FIGURA 12.2 | Maiores exportadores têxteis e de confecções do Agreste 
Pernambucano entre 2008-2022 (milhões de US$)

fonte: elaboração dos autores, a partir de dados BRASiL/MDic/ComexStat (2022).

notA: Caruaru é o maior exportador da região, a disparidade entre seus dados e os das 
demais cidades não permitiriam a visualização do fluxo de exportações. Portanto, no Gráfico 
A, tem-se o resultado de Caruaru comprado ao Estado de Pernambuco. No Gráfico B, encon-
tram-se os demais exportadores.

Ressalte-se que, no Agreste pernambucano foram registrados 
fluxos de exportações mesmo no período pandêmico, quando a 
produção fabril esteve praticamente estagnada, inclusive com certo 
aumento dos volumes negociados em Belo Jardim, o que se refle-
tiu no resultado estadual. Não obstante, possivelmente o que foi 
comercializado fazia parte de acordos financeiros anteriores à pan-
demia, que precisaram ser cumpridos e esse comércio foi restrito, 
uma vez que houve grande ruptura no processo produtivo desses 
produtos. 

Insta ressaltar que o Agreste pernambucano é conhecido na-
cionalmente pela importância de sua atividade econômica no setor 
têxtil e de confecções. Não obstante, o comércio externo não acom-
panha o player de produção. Observa-se também que o estado de 
Pernambuco passou a apresentar desvantagem comparativa ao lon-
go dos anos, ou seja, não conseguiu manter sua participação de 
forma continuada no comércio externo, mesmo tendo a indústria 
de confecção como um importante gerador de emprego e ren-
da, sendo conhecido nacionalmente por seu importante Arranjo 
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Produtivo Local (SILVA, 2020). Isso explica porque o comércio nes-
se setor reduziu-se drasticamente nos últimos anos, como revelam 
Souza, Silva e Ferreira (2021).

A Figura 12.3 revela o retrato da participação municipal no to-
tal das exportações de produtos têxteis de confecções no estado de 
Pernambuco em 2022. Considerando esse ponto no tempo, Recife, 
Abreu e Lima e Paulista (Região Metropolitana do Recife) compõem 
a lista de exportadores desse setor apesar de não haver nesses dados 
uma relação com os valores negociados, sendo apontadas apenas 
as regiões que negociaram produtos do setor com o exterior este 
ano. Destaque-se que Belo Jardim apresenta importância nesse co-
mércio, bem como Caruaru e Santa Cruz do Capibaribe, ainda que  
muito timidamente.

fonte: elaboração dos autores, dados BRASiL/MDic/ComexStat (2022).

FIGURA 12.3 | Participação por município nas exportações de produtos têxteis e de 
confecções no Estado de Pernambuco no ano de 2022 (%)
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Por outro lado, há dez anos Caruaru tinha uma participa-
ção muito mais expressiva e que veio perdendo espaço, tal como 
Taquaritinga do Norte e Pesqueira, que não apresentaram par-
ticipações relevantes este ano, bem como Goiana, na Região 
Metropolitana do Recife. Na outra ponta, Petrolina ganha partici-
pação no comércio do setor que não existia em 2012 (Figura 12.4). 
Essas alterações no espaço de comercialização podem ser verifica-
das ano a ano em virtude da grande variabilidade espacial, pouca 
participação nas exportações nacionais e descontinuidade do co-
mércio internacional no setor têxtil e de confecções no Estado.

FIGURA 12.4 | Participação municipal nas exportações de produtos têxteis e de 
confecções em Pernambuco no ano de 2012 (%)

fonte: elaboração dos autores, dados BRASiL/MDic/ComexStat (2022).

Em relação ao destino das exportações do Agreste pernam-
bucano no setor de têxtil e confecções, ressalte-se a participação 
expressiva e recente da Argentina, bem como a participação de 
Portugal. Até 2012, quando a região tinha um comércio mais 
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expressivo para esse setor, o grande parceiro eram os Estados 
Unidos (Figura 12.5). Insta considerar e registrar o fato de a China 
não aparecer como parceiro comercial direto de Pernambuco, no 
que se refere às exportações, tendo em vista que esse país é respon-
sável por boa parte do comércio mundial de têxteis e confecções, 
configurando-se como grande exportador e importador, seja de 
produtos finalizados ou de produtos intermediários dessa cadeia 
produtiva. Contudo, configura-se como grande importador na re-
gião, mas com uma participação decrescente desde 2012 (BRASIL/
MDIC/ComexStat, 2022).

FIGURA 12.5 | Principais destinos das exportações têxteis e de confecções do 
Agreste pernambucano (milhões US$)

fonte: elaboração dos autores, dados BRASiL/MDic/ComexStat (2022).

notA: o Gráfico A apresenta os cinco principais destinos e o Gráfico B expõe o crescimento 
que não era possível visualizar no Gráfico A, devido à magnitude dos dados dos Estados 
Unidos e Argentina.

Ante o exposto, fica o questionamento de quais motivos têm 
levado a esse pífio comércio internacional do Polo de Confecções 
pernambucano, que segue dinâmica diferente de outros polos nor-
destinos, tais como o cearense. Ainda mais em um momento de 
retomada da economia mundial, em que as participações dos países 
no mercado internacional devem ser alteradas, seja pela necessida-
de crescente de aumentos de competitividade, seja pelas alterações 
comerciais em função da pandemia. De forma que novas relações 
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comerciais são esperadas no cenário internacional, com possíveis 
mudanças nas posições dos principais países exportadores do mun-
do e a possível inserção de países que outrora não integrariam esses 
mercados. No entanto, essa inserção das economias locais no mer-
cado mundial só acontecerá com a implementação de políticas 
públicas que auxiliem as pequenas empresas na promoção desse 
comércio (SOUZA; SILVA; FERREIRA, 2021). 
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Previsão de demanda como ferramenta  
estratégica para um planejamento econômico: 
análise da aplicação considerando os impactos  
da Covid-19 no setor de alimentos e bebidas  
do Agreste pernambucano
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Tatiana Balbi Fraga

Nas últimas três décadas, as micro e pequenas empresas (MPE) vêm 
desempenhando um papel cada vez mais estratégico na economia 
brasileira e, hoje, já respondem por 30% do valor adicionado ao PIB 
do país (SEBRAE, 2021). 

O Sebrae (2021) também aponta para o fato de que os registros 
como Microempreendedor Individual (MEI) continuam em ritmo 
de crescimento no país. Somente em 2020, foram registrados 2,6 
milhões novos MEI. Esse número é o maior registrado nos últimos 
cinco anos.

Apesar dessa tendência de crescimento, existe, ainda hoje, uma 
grande preocupação com a taxa de mortalidade das MPEs. Estudos 
do Sebrae-SP (2008) demonstram que 27% das empresas fecham 
no primeiro ano, 38% encerram suas atividades até o segundo ano, 
46% fecham antes do terceiro ano, 50% não concluem o quarto ano, 
62% fecham até o quinto ano e 64% encerram suas atividades antes 
de completar seis anos de atividade. 

É ainda necessário considerar que uma série de causas impre-
vistas podem tornar esses resultados ainda mais negativos. Como 
exemplo, podemos citar a crise econômica que surgiu no ano de 
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2020 com a disseminação da Covid-19 pelo Brasil e pelo mundo. 
Conforme apontado por Guedes (2020), dentre os setores que foram 
fortemente prejudicados por essa crise, destaca-se o setor de ali-
mentos e bebidas, o qual apresentou uma queda no faturamento de 
67% se comparado a uma semana normal. Os autores também ci-
tam uma pesquisa, realizada pelo Sebrae e Abrasel, segundo a qual 
quase 7% dos bares e restaurantes fecharam as portas, enquanto 
que 20% pararam de funcionar temporariamente, provocando que-
da de faturamento em 92% dos entrevistados, além de demissões e 
dificuldades financeiras. 

Ferreira et al. (2008) destacam que os principais fatores da cau-
sa mortis das MPEs são de natureza estratégica. De acordo com os 
autores, a sustentabilidade organizacional pode estar diretamen-
te ligada ao escopo estratégico adotado pelas empresas, que pode 
ser utilizado como forma de alcançar vantagem competitiva dian-
te de novos contextos e inovações que venham a surgir. Para tanto, 
os gestores precisam utilizar técnicas de gestão capazes de suportar 
tomadas de decisões mais assertivas.

 A previsão de demanda, por exemplo, é uma importante 
ferramenta que permite o uso de informações estratégicas na an-
tecipação de resultados futuros, além disso, possibilita a adequação 
dos estoques de acordo com a demanda prevista, evitando assim, 
desperdícios e avarias do inventário (COSTA et al., 2017).

Neste capitulo, é apresentada uma aplicação de ferramen-
tas de previsão de demanda para uma hamburgueria da cidade de 
Caruaru-PE. O objetivo deste estudo consiste em apresentar um 
quadro comparativo entre a aplicação de distintas técnicas clás-
sicas de previsão por séries temporais, considerando os efeitos da 
Covid-19 nos dados históricos. 

As técnicas de previsão de demanda usadas foram são: 
Média Simples (MS), Média Móvel Simples (MMS), Média Móvel 
Dupla (MMD), Amortecimento Exponencial Simples (AES), 
Amortecimento Exponencial Duplo (AED) – Método de Holt e de 
Brown e Amortecimento Exponencial Triplo (AET) – Método de 
Winters. Um maior detalhamento desses métodos pode ser encon-
trado em Wanke e Julianelli (2006), e CAMPOS et al. (2006).
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Entretanto, antes de aplicar algum método específico, é preci-
so identificar quais os componentes mais relevantes presentes na 
série, tais como: Tendência (crescimento ou declínio de uma série 
no médio ou longo prazo), Sazonalidade (comportamento periódico 
que se repetem no curto ou médio prazo), Ciclo (flutuações ocor-
ridas no longo prazo, sendo repetidas a cada três anos ou mais) e 
Aleatoriedade (eventos particulares e não recorrentes de curto 
prazo, podendo ser imediatos que não são explicados pelos compo-
nentes de tendência, ciclo e sazonalidade)

Para identificar se uma série apresenta algum dos componen-
tes apresentados, é necessário analisar os dados da série histórica. 
O quadro, a seguir, sintetiza os principais métodos de previsão apli-
cados neste estudo, sua fórmula básica de cálculo e a característica 
relevante da série. 

fonte: adaptado de Campos et al. (2006).

QUADRO 13.1 | Métodos de previsão de demanda

Método Fórmula básica Característica

MS

113 
 

ocorridas no longo prazo, sendo repetidas a cada três anos ou mais) e Aleatoriedade 

(eventos particulares e não recorrentes de curto prazo, podendo ser imediatos que 

não são explicados pelos componentes de tendência, ciclo e sazonalidade) 

Para identificar se uma série apresenta algum dos componentes apresentados, 

é necessário analisar os dados da série histórica. O quadro, a seguir, sintetiza os 

principais métodos de previsão aplicados neste estudo, sua fórmula básica de cálculo 

e a característica relevante da série.  
 

Quadro 1 - Métodos de previsão de demanda 

Método Fórmula básica Característica 

MS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =
∑ 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡𝑛𝑛𝑛𝑛
𝑡𝑡𝑡𝑡=1
𝑛𝑛𝑛𝑛  

Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 = 𝑀𝑀𝑀𝑀𝑡𝑡𝑡𝑡= (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−1+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−2+⋯+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑛𝑛𝑛𝑛+1
𝑛𝑛𝑛𝑛

 Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMD 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AES 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =  𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡 
Sem tendência 

Sem Sazonalidade 

AED - Brown 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AED - Holt 
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 
𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 =  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 

Com tendência 
Sem Sazonalidade 

 

AET - Winters 

𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛾𝛾𝛾𝛾 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡
� + (1 − 𝛾𝛾𝛾𝛾)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐 

𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛼𝛼𝛼𝛼 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐

� + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = (𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐+𝑝𝑝𝑝𝑝 

Com tendência 
Com Sazonalidade 

Fonte: Adaptado de Campos et al. (2006). 
 

Após uma avaliação a priori dos principais componentes presentes na série, 

um segundo filtro a ser feito é o cálculo do erro percentual médio. Por exemplo, se 

uma série de previsão de vendas não apresentar tendência e sazonalidade, obtêm-se 

duas opções: o método de média móvel simples e o método de amortecimento 

exponencial simples. Nessas situações, recomenda-se utilizar o método que 

apresente o menor erro médio e também o menor desvio padrão. O erro percentual 

médio é apenas um dos quatro tipos de erros mais utilizados. Além dele, podem ser 

calculados o erro absoluto médio, o erro percentual absoluto, bem como, a média dos 

erros ao quadrado. Desse modo, a utilização de métodos de séries temporais sem 

observar esses pré-requisitos leva a resultados insatisfatórios, havendo discrepância 

das previsões com a série real (CAMPOS et al., 2006). 

Sem tendência
Sem Sazonalidade

MMS

113 
 

ocorridas no longo prazo, sendo repetidas a cada três anos ou mais) e Aleatoriedade 

(eventos particulares e não recorrentes de curto prazo, podendo ser imediatos que 

não são explicados pelos componentes de tendência, ciclo e sazonalidade) 

Para identificar se uma série apresenta algum dos componentes apresentados, 

é necessário analisar os dados da série histórica. O quadro, a seguir, sintetiza os 

principais métodos de previsão aplicados neste estudo, sua fórmula básica de cálculo 

e a característica relevante da série.  
 

Quadro 1 - Métodos de previsão de demanda 

Método Fórmula básica Característica 

MS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =
∑ 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡𝑛𝑛𝑛𝑛
𝑡𝑡𝑡𝑡=1
𝑛𝑛𝑛𝑛  

Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 = 𝑀𝑀𝑀𝑀𝑡𝑡𝑡𝑡= (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−1+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−2+⋯+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑛𝑛𝑛𝑛+1
𝑛𝑛𝑛𝑛

 Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMD 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AES 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =  𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡 
Sem tendência 

Sem Sazonalidade 

AED - Brown 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AED - Holt 
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 
𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 =  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 

Com tendência 
Sem Sazonalidade 

 

AET - Winters 

𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛾𝛾𝛾𝛾 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡
� + (1 − 𝛾𝛾𝛾𝛾)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐 

𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛼𝛼𝛼𝛼 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐

� + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = (𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐+𝑝𝑝𝑝𝑝 

Com tendência 
Com Sazonalidade 

Fonte: Adaptado de Campos et al. (2006). 
 

Após uma avaliação a priori dos principais componentes presentes na série, 

um segundo filtro a ser feito é o cálculo do erro percentual médio. Por exemplo, se 

uma série de previsão de vendas não apresentar tendência e sazonalidade, obtêm-se 

duas opções: o método de média móvel simples e o método de amortecimento 

exponencial simples. Nessas situações, recomenda-se utilizar o método que 

apresente o menor erro médio e também o menor desvio padrão. O erro percentual 

médio é apenas um dos quatro tipos de erros mais utilizados. Além dele, podem ser 

calculados o erro absoluto médio, o erro percentual absoluto, bem como, a média dos 

erros ao quadrado. Desse modo, a utilização de métodos de séries temporais sem 

observar esses pré-requisitos leva a resultados insatisfatórios, havendo discrepância 

das previsões com a série real (CAMPOS et al., 2006). 

Sem tendência
Sem Sazonalidade

MMD

113 
 

ocorridas no longo prazo, sendo repetidas a cada três anos ou mais) e Aleatoriedade 

(eventos particulares e não recorrentes de curto prazo, podendo ser imediatos que 

não são explicados pelos componentes de tendência, ciclo e sazonalidade) 

Para identificar se uma série apresenta algum dos componentes apresentados, 

é necessário analisar os dados da série histórica. O quadro, a seguir, sintetiza os 

principais métodos de previsão aplicados neste estudo, sua fórmula básica de cálculo 

e a característica relevante da série.  
 

Quadro 1 - Métodos de previsão de demanda 

Método Fórmula básica Característica 

MS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =
∑ 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡𝑛𝑛𝑛𝑛
𝑡𝑡𝑡𝑡=1
𝑛𝑛𝑛𝑛  

Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 = 𝑀𝑀𝑀𝑀𝑡𝑡𝑡𝑡= (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−1+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−2+⋯+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑛𝑛𝑛𝑛+1
𝑛𝑛𝑛𝑛

 Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMD 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AES 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =  𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡 
Sem tendência 

Sem Sazonalidade 

AED - Brown 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AED - Holt 
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 
𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 =  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 

Com tendência 
Sem Sazonalidade 

 

AET - Winters 

𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛾𝛾𝛾𝛾 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡
� + (1 − 𝛾𝛾𝛾𝛾)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐 

𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛼𝛼𝛼𝛼 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐

� + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = (𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐+𝑝𝑝𝑝𝑝 

Com tendência 
Com Sazonalidade 

Fonte: Adaptado de Campos et al. (2006). 
 

Após uma avaliação a priori dos principais componentes presentes na série, 

um segundo filtro a ser feito é o cálculo do erro percentual médio. Por exemplo, se 

uma série de previsão de vendas não apresentar tendência e sazonalidade, obtêm-se 

duas opções: o método de média móvel simples e o método de amortecimento 

exponencial simples. Nessas situações, recomenda-se utilizar o método que 

apresente o menor erro médio e também o menor desvio padrão. O erro percentual 

médio é apenas um dos quatro tipos de erros mais utilizados. Além dele, podem ser 

calculados o erro absoluto médio, o erro percentual absoluto, bem como, a média dos 

erros ao quadrado. Desse modo, a utilização de métodos de séries temporais sem 

observar esses pré-requisitos leva a resultados insatisfatórios, havendo discrepância 

das previsões com a série real (CAMPOS et al., 2006). 

Com tendência
Sem Sazonalidade

AES
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ocorridas no longo prazo, sendo repetidas a cada três anos ou mais) e Aleatoriedade 

(eventos particulares e não recorrentes de curto prazo, podendo ser imediatos que 

não são explicados pelos componentes de tendência, ciclo e sazonalidade) 

Para identificar se uma série apresenta algum dos componentes apresentados, 

é necessário analisar os dados da série histórica. O quadro, a seguir, sintetiza os 

principais métodos de previsão aplicados neste estudo, sua fórmula básica de cálculo 

e a característica relevante da série.  
 

Quadro 1 - Métodos de previsão de demanda 

Método Fórmula básica Característica 

MS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =
∑ 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡𝑛𝑛𝑛𝑛
𝑡𝑡𝑡𝑡=1
𝑛𝑛𝑛𝑛  

Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 = 𝑀𝑀𝑀𝑀𝑡𝑡𝑡𝑡= (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−1+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−2+⋯+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑛𝑛𝑛𝑛+1
𝑛𝑛𝑛𝑛

 Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMD 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AES 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =  𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡 
Sem tendência 

Sem Sazonalidade 

AED - Brown 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AED - Holt 
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 
𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 =  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 

Com tendência 
Sem Sazonalidade 

 

AET - Winters 

𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛾𝛾𝛾𝛾 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡
� + (1 − 𝛾𝛾𝛾𝛾)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐 

𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛼𝛼𝛼𝛼 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐

� + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = (𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐+𝑝𝑝𝑝𝑝 

Com tendência 
Com Sazonalidade 

Fonte: Adaptado de Campos et al. (2006). 
 

Após uma avaliação a priori dos principais componentes presentes na série, 

um segundo filtro a ser feito é o cálculo do erro percentual médio. Por exemplo, se 

uma série de previsão de vendas não apresentar tendência e sazonalidade, obtêm-se 

duas opções: o método de média móvel simples e o método de amortecimento 

exponencial simples. Nessas situações, recomenda-se utilizar o método que 

apresente o menor erro médio e também o menor desvio padrão. O erro percentual 

médio é apenas um dos quatro tipos de erros mais utilizados. Além dele, podem ser 

calculados o erro absoluto médio, o erro percentual absoluto, bem como, a média dos 

erros ao quadrado. Desse modo, a utilização de métodos de séries temporais sem 

observar esses pré-requisitos leva a resultados insatisfatórios, havendo discrepância 

das previsões com a série real (CAMPOS et al., 2006). 

Sem tendência
Sem Sazonalidade

AED - BROWN
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ocorridas no longo prazo, sendo repetidas a cada três anos ou mais) e Aleatoriedade 

(eventos particulares e não recorrentes de curto prazo, podendo ser imediatos que 

não são explicados pelos componentes de tendência, ciclo e sazonalidade) 

Para identificar se uma série apresenta algum dos componentes apresentados, 

é necessário analisar os dados da série histórica. O quadro, a seguir, sintetiza os 

principais métodos de previsão aplicados neste estudo, sua fórmula básica de cálculo 

e a característica relevante da série.  
 

Quadro 1 - Métodos de previsão de demanda 

Método Fórmula básica Característica 

MS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =
∑ 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡𝑛𝑛𝑛𝑛
𝑡𝑡𝑡𝑡=1
𝑛𝑛𝑛𝑛  

Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 = 𝑀𝑀𝑀𝑀𝑡𝑡𝑡𝑡= (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−1+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−2+⋯+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑛𝑛𝑛𝑛+1
𝑛𝑛𝑛𝑛

 Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMD 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AES 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =  𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡 
Sem tendência 

Sem Sazonalidade 

AED - Brown 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AED - Holt 
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 
𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 =  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 

Com tendência 
Sem Sazonalidade 

 

AET - Winters 

𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛾𝛾𝛾𝛾 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡
� + (1 − 𝛾𝛾𝛾𝛾)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐 

𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛼𝛼𝛼𝛼 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐

� + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = (𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐+𝑝𝑝𝑝𝑝 

Com tendência 
Com Sazonalidade 

Fonte: Adaptado de Campos et al. (2006). 
 

Após uma avaliação a priori dos principais componentes presentes na série, 

um segundo filtro a ser feito é o cálculo do erro percentual médio. Por exemplo, se 

uma série de previsão de vendas não apresentar tendência e sazonalidade, obtêm-se 

duas opções: o método de média móvel simples e o método de amortecimento 

exponencial simples. Nessas situações, recomenda-se utilizar o método que 

apresente o menor erro médio e também o menor desvio padrão. O erro percentual 

médio é apenas um dos quatro tipos de erros mais utilizados. Além dele, podem ser 

calculados o erro absoluto médio, o erro percentual absoluto, bem como, a média dos 

erros ao quadrado. Desse modo, a utilização de métodos de séries temporais sem 

observar esses pré-requisitos leva a resultados insatisfatórios, havendo discrepância 

das previsões com a série real (CAMPOS et al., 2006). 

Com tendência
Sem Sazonalidade

AED - HOLT
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ocorridas no longo prazo, sendo repetidas a cada três anos ou mais) e Aleatoriedade 

(eventos particulares e não recorrentes de curto prazo, podendo ser imediatos que 

não são explicados pelos componentes de tendência, ciclo e sazonalidade) 

Para identificar se uma série apresenta algum dos componentes apresentados, 

é necessário analisar os dados da série histórica. O quadro, a seguir, sintetiza os 

principais métodos de previsão aplicados neste estudo, sua fórmula básica de cálculo 

e a característica relevante da série.  
 

Quadro 1 - Métodos de previsão de demanda 

Método Fórmula básica Característica 

MS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =
∑ 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡𝑛𝑛𝑛𝑛
𝑡𝑡𝑡𝑡=1
𝑛𝑛𝑛𝑛  

Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 = 𝑀𝑀𝑀𝑀𝑡𝑡𝑡𝑡= (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−1+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−2+⋯+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑛𝑛𝑛𝑛+1
𝑛𝑛𝑛𝑛

 Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMD 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AES 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =  𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡 
Sem tendência 

Sem Sazonalidade 

AED - Brown 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AED - Holt 
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 
𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 =  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 

Com tendência 
Sem Sazonalidade 

 

AET - Winters 

𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛾𝛾𝛾𝛾 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡
� + (1 − 𝛾𝛾𝛾𝛾)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐 

𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛼𝛼𝛼𝛼 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐

� + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = (𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐+𝑝𝑝𝑝𝑝 

Com tendência 
Com Sazonalidade 

Fonte: Adaptado de Campos et al. (2006). 
 

Após uma avaliação a priori dos principais componentes presentes na série, 

um segundo filtro a ser feito é o cálculo do erro percentual médio. Por exemplo, se 

uma série de previsão de vendas não apresentar tendência e sazonalidade, obtêm-se 

duas opções: o método de média móvel simples e o método de amortecimento 

exponencial simples. Nessas situações, recomenda-se utilizar o método que 

apresente o menor erro médio e também o menor desvio padrão. O erro percentual 

médio é apenas um dos quatro tipos de erros mais utilizados. Além dele, podem ser 

calculados o erro absoluto médio, o erro percentual absoluto, bem como, a média dos 

erros ao quadrado. Desse modo, a utilização de métodos de séries temporais sem 

observar esses pré-requisitos leva a resultados insatisfatórios, havendo discrepância 

das previsões com a série real (CAMPOS et al., 2006). 

Com tendência
Sem Sazonalidade
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ocorridas no longo prazo, sendo repetidas a cada três anos ou mais) e Aleatoriedade 

(eventos particulares e não recorrentes de curto prazo, podendo ser imediatos que 

não são explicados pelos componentes de tendência, ciclo e sazonalidade) 

Para identificar se uma série apresenta algum dos componentes apresentados, 

é necessário analisar os dados da série histórica. O quadro, a seguir, sintetiza os 

principais métodos de previsão aplicados neste estudo, sua fórmula básica de cálculo 

e a característica relevante da série.  
 

Quadro 1 - Métodos de previsão de demanda 

Método Fórmula básica Característica 

MS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =
∑ 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡𝑛𝑛𝑛𝑛
𝑡𝑡𝑡𝑡=1
𝑛𝑛𝑛𝑛  

Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMS 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 = 𝑀𝑀𝑀𝑀𝑡𝑡𝑡𝑡= (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−1+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−2+⋯+𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑛𝑛𝑛𝑛+1
𝑛𝑛𝑛𝑛

 Sem tendência 
Sem Sazonalidade 

MMD 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AES 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+1 =  𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡 
Sem tendência 

Sem Sazonalidade 

AED - Brown 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑡𝑡𝑡𝑡𝑝𝑝𝑝𝑝 Com tendência 
Sem Sazonalidade 

AED - Holt 
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 = 𝛼𝛼𝛼𝛼𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡 + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 
𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 =  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 

Com tendência 
Sem Sazonalidade 

 

AET - Winters 

𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛾𝛾𝛾𝛾 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡
� + (1 − 𝛾𝛾𝛾𝛾)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐 

𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛽𝛽𝛽𝛽(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 −  𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1) + (1 − 𝛽𝛽𝛽𝛽)𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1 

𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 =  𝛼𝛼𝛼𝛼 �
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑡𝑡𝑡𝑡
𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐

� + (1 − 𝛼𝛼𝛼𝛼)(𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡−1 + 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡−1) 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑡𝑡𝑡𝑡+𝑝𝑝𝑝𝑝 = (𝑁𝑁𝑁𝑁𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑇𝑇𝑇𝑇𝑡𝑡𝑡𝑡)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑡𝑡𝑡𝑡−𝑐𝑐𝑐𝑐+𝑝𝑝𝑝𝑝 

Com tendência 
Com Sazonalidade 

Fonte: Adaptado de Campos et al. (2006). 
 

Após uma avaliação a priori dos principais componentes presentes na série, 

um segundo filtro a ser feito é o cálculo do erro percentual médio. Por exemplo, se 

uma série de previsão de vendas não apresentar tendência e sazonalidade, obtêm-se 

duas opções: o método de média móvel simples e o método de amortecimento 

exponencial simples. Nessas situações, recomenda-se utilizar o método que 

apresente o menor erro médio e também o menor desvio padrão. O erro percentual 

médio é apenas um dos quatro tipos de erros mais utilizados. Além dele, podem ser 

calculados o erro absoluto médio, o erro percentual absoluto, bem como, a média dos 

erros ao quadrado. Desse modo, a utilização de métodos de séries temporais sem 

observar esses pré-requisitos leva a resultados insatisfatórios, havendo discrepância 

das previsões com a série real (CAMPOS et al., 2006). 

Com tendência
Com Sazonalidade
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Após uma avaliação a priori dos principais componentes pre-
sentes na série, um segundo filtro a ser feito é o cálculo do erro 
percentual médio. Por exemplo, se uma série de previsão de vendas 
não apresentar tendência e sazonalidade, obtêm-se duas opções: 
o método de média móvel simples e o método de amortecimento 
exponencial simples. Nessas situações, recomenda-se utilizar o mé-
todo que apresente o menor erro médio e também o menor desvio 
padrão. O erro percentual médio é apenas um dos quatro tipos de 
erros mais utilizados. Além dele, podem ser calculados o erro ab-
soluto médio, o erro percentual absoluto, bem como, a média dos 
erros ao quadrado. Desse modo, a utilização de métodos de séries 
temporais sem observar esses pré-requisitos leva a resultados in-
satisfatórios, havendo discrepância das previsões com a série real 
(CAMPOS et al., 2006).

A literatura mostra várias aplicações de series temporais. Costa 
et al. (2017) aplicam tais métodos de previsão em uma hamburgue-
ria que apresentava problemas de perda de receita de vendas e 
aumento dos custos de matéria-prima, provenientes de avarias 
no estoque. Seus estudos mostraram que o método de Suavização 
Exponencial com Sazonalidade e Tendência foi o que mais atendeu 
à necessidade da empresa. Já Gonçalves et al. (2019) confrontam os 
vários métodos de séries temporais na previsão de vendas de uma 
fábrica de gelos. O método de suavização exponencial com sazona-
lidade foi o mais preciso e exato ao estudo proposto, sendo possível 
observar uma demanda sazonal já que, em períodos quentes, as 
vendas são significativamente maiores que em períodos de inverno. 

Para a aplicação desses métodos, foram considerados os dados 
históricos de uma hamburgueria da cidade de Caruaru-PE, com-
preendidos entre os meses de agosto/2020 a janeiro/2021, uma vez 
que esses dados foram coletados, foram atribuídos alguns crité-
rios no intuito de definir qual produto seria analisado. Para tanto, 
foi implementado o método ABC, em que foi possível identificar a 
classe de produtos com maior impacto de vendas e de faturamento. 
Dentre os 32 tipos de hambúrgueres, 6 foram identificados na cate-
goria A, 10 na categoria B e 16 produtos na categoria C. A Tabela 13.1 
mostra os produtos classificados na categoria A.
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TABELA 13.1 | Classificação da curva ABc para a categoria de Hambúrgueres

Categoria Hambúrguer Valor Curva

Linha promo  R$ 12.165,00 A
Tradicional bacon  R$ 10.630,48 A
Supremus  R$ 8.231,48 A
Chef bacon  R$ 7.726,98 A
Double meat  R$ 6.701,00 A
Tradicional cebola  R$ 5.866,50 A

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados históricos de vendas fornecidos pela 
empresa no período de agosto/20 a janeiro/21.

Com esse método, foi observado que o produto Linha Promo 
possui o maior peso nas vendas. Portanto, foram extraídos os da-
dos de vendas desse produto dos últimos seis meses, os quais foram 
tratados e ajustados para atender as fórmulas de previsão. Como 
as vendas eram registradas semanalmente, o período considerado 
para análise foi de 24 semanas, considerando assim, que um mês 
possui 4 semanas.

No tratamento dos dados, foram observados comportamen-
tos “fora da curva”. Dentre tais comportamentos, percebeu-se uma 
forte flutuação nas vendas em algumas semanas entre os meses de 
outubro/2020 e janeiro/2021, similar a um comportamento aleató-
rio. Através de reuniões com os gestores da empresa, foi possível 
verificar que tais comportamentos estavam diretamente associados 
a variações nos preços, acarretados por promoções desencadeadas 
como resposta às crises geradas pela Covid-19.

Com base nessas observações, foi realizado um tratamento nos 
dados. Após isso, foi possível suavizar o comportamento aparen-
temente aleatório e identificar importantes informações sobre o 
comportamento sazonal.

Para definição do método de previsão que melhor se ajusta ao 
produto estudado, foram calculados o Desvio Padrão (σ) e o Erro 
Percentual Médio (EPM) para a aplicação de cada metodologia. O 
menor erro percentual tende a realizar uma previsão mais acurada 
(COSTA et al., 2017). A Tabela 13.2 resume os resultados para os mé-
todos de média.
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TABELA 13.2 | Desvio Padrão e ePM dos Métodos de Média

MÉtODOS De MÉDIa

MS MMS MMD

σ EPM σ EPM σ EPM

0,2811 34,57% 0,3423 45,79% 0,3254 33,06%

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados históricos de vendas fornecidos pela 
empresa no período de agosto/20 a janeiro/21.

Nessa classificação, a técnica de Média Móvel Dupla foi a que 
melhor atendeu aos pré-requisitos, pois apresenta um EPM de 
33,06%, ou seja, uma confiabilidade de 66,94%, apontando para 
uma tendência de crescimento das vendas para os próximos 4 pe-
ríodos. Esse método, apesar de considerar no cálculo a tendência, 
não abrange um dado relevante que é a sazonalidade. Desse modo, 
para garantir ainda mais confiabilidade à previsão, foram aplicados 
os métodos de amortecimento exponencial, cujos resultados são 
apresentados na Tabela 13.3.

Nessa última tabela, foi identificado um EPM de 24,07% para o 
método de Winters, sendo que esse método se mostrou ainda mais 
eficiente do que os métodos de média para o caso da hamburgueria, 
pois foi possível incorporar o comportamento sazonal dos dados à 
previsão trazendo assim mais confiabilidade ao método. Isso signi-
fica que a previsão para os próximos 4 períodos tende a repetir os 
dados sazonais do último ciclo (4 períodos) em 75,93% de confia-
bilidade. Foi utilizada a ferramenta Solver de otimização do Excel® 
para o cálculo do α, β, e γ de forma que pudessem minimizar o EPM 
da previsão.

TABELA 13.3 | Desvio Padrão e ePM dos Métodos de Amortecimento

MÉtODOS De aMORteCIMeNtO

AES AED - HOLT AED - BROWN AET - WINTERS

σ EPM σ EPM σ EPM σ EPM

0,3375 39,79% 0,3506 36,42% 0,2397 36,64% 0,1460 24,07%

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados históricos de vendas fornecidos pela 
empresa no período de agosto/20 a janeiro/21.
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O método de Winters utiliza três parâmetros de suaviza-
ção para cada período: uma variável de nível, uma de tendência e 
uma de sazonalidade. O gráfico 13.1 demonstra mais claramente os 
resultados da previsão pelo método de Winters. Nesse gráfico, po-
de-se observar um comportamento sazonal em U, em que a empresa 
tem uma demanda crescente de vendas entre a última semana do 
mês e a primeira semana do mês seguinte, cuja previsão para as se-
manas 25, 26, 27 e 28 tendem a repetir o comportamento sazonal. 
Além disso, o método traz mais confiabilidade à previsão, pois, ao 
passo que representa o menor EPM, também retorna um menor  
desvio padrão (0,1460).

FIGURA 13.1 | Previsão de vendas pelo método de Winters 

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados históricos de vendas fornecidos pela 
empresa no período de agosto/20 a janeiro/21.

Com essa aplicação, foi possível alcançar o objetivo proposto 
de estabelecer um comparativo entre os métodos clássicos de pre-
visão de vendas que melhor se adequem ao caso da hamburgueria. 
Vale ressaltar que os resultados encontrados não definem o me-
lhor método de previsão para a empresa, uma vez que, para cada 
organização, é necessário analisar o contexto e o produto, pois es-
tes implicarão a escolha do método. Porém, observa-se que uma 
das formas de análise para escolha adequada do método consiste 



| 141 |

em observar se os dados apresentam sazonalidade e/ou tendência. 
Caso não apresentem sazonalidade e tendência, os métodos de mé-
dia e de amortecimento exponencial simples são mais indicados. Já 
nos casos em que são observados apenas a tendência, utilizam-se os 
métodos de amortecimento exponencial duplo e havendo sazona-
lidade e tendência, o método de Winters é o que melhor se aplica, 
como demonstrado neste artigo. 

De posse dos resultados apresentados, é evidente a impor-
tância da utilização dos métodos de previsão por séries temporais 
aplicados em pequenas empresas, visto que são ferramentas pou-
co utilizadas nessas organizações. O conhecimento técnico sobre 
esses métodos é bastante relevante para o sucesso dos negócios, 
permitindo, assim, a tomada de decisões mais assertivas e flexíveis. 
Cabe ainda considerar como limitações e sugestões de próximas 
pesquisas, a utilização de métodos mais sofisticados de previsão, 
considerando a dinâmica do mercado e possíveis flutuações econô-
micas que podem impactar diretamente nos resultados da previsão.
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14. 

Como os gestores do Arranjo Produtivo Local  
de Confecções do Agreste pernambucano podem  
se adaptar ao novo normal? Análise das implicações 
da pandemia da Covid-19 no varejo

Jordana Soares de Lira
Patrícia de Oliveira Campos

É notório que o período pandêmico, devido à proliferação da 
Covid-19, ocasionou um profundo impacto na vida das pessoas. 
Segundo Ang, Wei e Arli (2021), a pandemia da Covid-19 apresentou 
efeitos não apenas em termos de crise sanitária, mas, sobretudo, no 
comportamento dos consumidores. Para Sheth (2020), isso ocorreu 
na medida em que as restrições adotadas quanto à saúde pública, 
pela necessidade do distanciamento social, impactaram severa-
mente nos hábitos de compra dos indivíduos.

Alguns estudos demonstraram a resiliência do consumidor du-
rante a pandemia. De acordo com Hamilton et al. (2019), mediante 
as restrições impostas pela pandemia, os consumidores adaptaram 
seu consumo, tornando-se assim menos reativos e mais resilien-
tes. Para os autores, o comportamento dos consumidores durante o 
período pandêmico pôde ser analisado sob a perspectiva de três es-
tágios: reação, enfrentamento e adaptação. Esses estágios refletem 
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aproximadamente reações imediatas dos consumidores, soluções 
de curto prazo encontradas por eles e adaptações de longo prazo.

De acordo com Guthrie, Fosso-Wamba e Arnaud (2021), no pri-
meiro estágio (reação), os consumidores buscaram satisfazer as 
suas necessidades mais elementares, adotando, por exemplo, um 
comportamento de acumulação. Para Yuen et al. (2020), o cenário 
de incerteza levou os consumidores, no início da proliferação da 
doença, a um estado de terror, medo e pânico. Em face a essa con-
juntura, foi observado um fenômeno da compra por pânico (YUEN 
et al., 2020), haja vista o medo de que a pandemia pudesse provocar 
escassez de produtos indispensáveis.

O segundo momento vivido pelos consumidores durante a 
pandemia foi o estágio de enfrentamento. Conforme Hamilton et 
al. (2019), após um certo período, os consumidores ajustaram seu 
pensamento e tomada de decisão para atenuar e lidar com a situa-
ção pandêmica. Por exemplo, os consumidores se voltaram para as 
compras on-line para manter alguma aparência de normalidade. 
Assim, a pandemia terá um impacto sobre todos os tipos de bens 
de consumo e novas formas de consumo estão surgindo, como é o 
caso da educação on-line (presencial remota), finanças on-line, rea-
lidade virtual, plataformas de logística e entretenimento on-line 
(PANTANO; WILLEMS, 2022).

Nesse sentido, a pandemia da Covid-19 interrompeu fortemente 
as operações comerciais e a atividade do consumidor, influencian-
do as percepções sobre os benefícios econômicos e ambientais das 
plataformas de comércio eletrônico (GUTHRIE; FOSSO-WAMBA; 
ARNAUD, 2021). Assim, como consequência do isolamento social, 
observou-se o crescimento das compras pela internet. Segundo a 
Associação Brasileira de Comércio Eletrônico (ABCOMM, 2021), o 
comércio eletrônico, em 2021, dobrou o faturamento do varejo no 
Brasil quando comparado a 2019, alcançando 11,6%.

Por outro lado, o setor de tecidos, vestuário e calçados foi um 
dos que sofreu maiores prejuízos. Houve, nesse segmento, uma 
queda de 42,2% no número de vendas. Isso recaiu, também, no im-
pacto do número de importações e exportações desse mesmo setor. 
Conforme a Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção 



| 145 |

(ABIT) (2020a), 38% dos varejistas brasileiros indicaram essa esfera 
como a mais afetada pela pandemia. Com um olhar mais específi-
co para o estado de Pernambuco, os resultados também não foram 
animadores, havendo uma queda de 28% (IBGE, 2020a). Toda essa 
atmosfera permite a reflexão acerca dos impactos econômicos ain-
da maiores para o Arranjo Produtivo Local (APL) de Pernambuco, 
cujo cerne é a comercialização têxtil.

Esse APL é reconhecido como o segundo maior do Brasil, o 
qual é o responsável pela geração de emprego e renda para uma 
parcela significativa da população da Mesorregião do Agreste 
Pernambucano, assumindo, assim, lugar de destaque na economia 
dessa localidade (LIRA; COSTA, 2022). Na conjuntura da pandemia, 
entretanto, o número de empregos e produção foram profunda-
mente minimizados. Foram 39 mil postos de trabalho perdidos, 
além da queda em termos de produção de 1,18 bilhões de unidades 
de vestuário (ABIT, 2020b). Além disso, os empresários do APL tam-
bém tiveram que se adaptar para o uso do comércio eletrônico.

Com a paulatina volta das atividades, após o período crítico 
da pandemia, os consumidores entraram no terceiro estágio, o de 
adaptação. Para os autores Guthrie, Fosso-Wamba e Arnaud (2021), 
eventos estressantes resultam em mudanças comportamentais de 
longo prazo e mudanças nos estilos de vida de consumo para se 
adaptar às novas circunstâncias da vida. Ainda conforme os au-
tores, apesar do aumento das compras on-line no Brasil durante o 
período pandêmico, a incerteza em torno dos fatores determinantes 
do comportamento de compra on-line após a Covid-19, a nível mun-
dial, ainda permanece.

Diante disso, questiona-se como evoluirá o comportamento do 
consumidor pós-pandemia da Covid-19. Como os consumidores se 
comportarão a partir de agora? Manterão os novos hábitos aprendi-
dos durante a pandemia? Para Sheth (2020), os hábitos aprendidos 
durante o período pandêmico podem trazer mudanças estruturais 
no consumo, pois os indivíduos mantêm seus comportamentos mo-
dificados mesmo após o término da pandemia.

Nessa perspectiva, um dos principais fenômenos observa-
dos no cenário pós-pandemia foi a compra por vingança. Esse 
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comportamento de compra é uma estratégia compensatória com 
o objetivo de recuperar liberdade comportamental e atenuar senti-
mentos negativos (LINS et al., 2021). Os consumidores que sentiram 
falta de lojas físicas se engajaram em compras indulgentes nesses 
canais a fim de compensar o período que estiveram privados dessa 
atividade (MALHOTRA, 2021). Até então, sabe-se que os principais 
determinantes desse comportamento são busca por aliviar o hu-
mor, socializar, controlar as emoções por meio das compras (PARK 
et al., 2022), sentimento de pressão para se comportar de maneira 
não desejada, estresse percebido e, principalmente, reatância psi-
cológica – estado motivacional desagradável oriundo da percepção 
de ameaça à liberdade (GUPTA; MUKHERJEE, 2022).

O sentimento de ameaça à liberdade se originou das medi-
das sanitárias recomendadas pelo Governo, como o isolamento e 
o distanciamento físico (ANG; WEI; ARLI, 2021), mas também por 
aspectos internos, como o medo da morte (CAMPOS et al., 2022). 
Esses fatores limitaram o comportamento do consumidor, gerando, 
por exemplo, atenuação do prazer percebido durante as compras 
(SZYMKOWIAK et al., 2021). Face a tal cenário, diversas previsões de 
mercado foram publicadas, as quais demonstraram a curva de cres-
cimento das vendas no cenário pós-pandemia.

Na conjuntura brasileira, a Pesquisa Mensal do Comércio, reali-
zada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), 
demonstrou que as vendas no varejo em janeiro de 2022 apresen-
taram uma alta de 2,3% quando comparadas a dezembro de 2021 
(Figura 14.1). Possivelmente, esse aumento ocorreu justamente pe-
las compras por vingança em resposta aos dois anos consecutivos 
de pandemia e às suas restrições comportamentais. Embora em 
proporções menores, as vendas continuaram altas entre fevereiro 
e março de 2022.
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FIGURA 14.1 | Brasil: crescimento das vendas no comércio varejista pós-pandemia 
(2021-2022)

fonte: adaptado de iBGe (2022).

Ainda é possível observar na Figura 14.1 que, no entanto, os ín-
dices caíram nos meses de abril e maio, chegando a taxas negativas 
entre os meses de junho e agosto de 2022. Esses resultados podem 
ser consequências das compras por vinganças realizadas nos meses 
anteriores. A compra por vingança é entendida como um tipo de 
compra por impulso (PANTANO; WILLEMS, 2022), que tem o poten-
cial de gerar efeitos negativos, como endividamento e diminuição 
do poder de compra (CAMPOS; COSTA, 2021). Em consonância, a 
Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor da 
Confederação Nacional do Comércio (CNC, 2022) demonstrou que 
79% dos consumidores do Brasil se enquadram como endividados 
em agosto de 2022. Ainda conforme essa pesquisa, o percentual é 
ainda maior para Pernambuco, que possui 81,5% de famílias endivi-
dadas. Tais resultados trazem implicações negativas para as vendas 
no estado, principalmente para o APL.

O APL tem a sua movimentação financeira atrelada à indústria 
da moda, que, por natureza, gera receitas altas para os empresários 
devido ao grande interesse dos consumidores nesse setor (CAMPOS; 
COSTA; COSTA, 2022). Contudo, a retração econômica impacta dire-
tamente o volume das vendas, podendo levar ao estágio pandemia 
com, por exemplo, perdas de postos de trabalho e saldo negati-
vo. Apesar da conjuntura econômica atual, há previsão de que as 
vendas cresçam em 2023, ainda que lentamente. A Organização 
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Mundial do Comércio (2022) prevê um crescimento de 1% nos volu-
mes globais de comércio de mercadorias. No Brasil, em particular, 
o Relatório de Mercado Focus do Banco Central do Brasil (BCB, 2022) 
estima uma alta no Produto Interno Bruto (PIB) de 0,47% para 2023. 
Com base nessas previsões, o APL pode buscar estratégias para aten-
der às exigências do consumidor pós-pandemia e aumentar as 
vendas.

Os empresários do APL devem estar atentos às novas tendên-
cias do mercado e exigências do consumidor. Durante a pandemia, 
houve uma alta migração para o comércio eletrônico, ocasionan-
do mais exigências quanto à facilidade de compra, preços, frete e, 
principalmente, prazos de entrega (TOMÉ, 2022). Por esse motivo, 
recomenda-se que as lojas do APL estejam presentes no merca-
do on-line e alimentem constantemente seus sites e plataformas de 
mídias sociais com oferta diversificada de itens. É importante bus-
car estratégias logísticas para tornar o prazo de entrega o menor 
possível e manter disponibilidade de estoque. Além disso, man-
ter o consumidor informado acerca do andamento do seu pedido é 
uma estratégia que pode auxiliar na satisfação e posterior lealdade. 
Outra tendência intensificada pelo período da pandemia, que o APL 
deve buscar adotar, é a estratégia omnichannel.

Omnichannel se refere a uma estratégia de marketing que tem 
como objetivo sincronizar os canais disponíveis de uma loja a fim 
de proporcionar uma experiência de compra integrada e similar ao 
consumidor (CHEN et al., 2018). Essa tática ganhou força na pan-
demia, uma vez que o consumidor desenvolveu maior prontidão 
tecnológica por meio do uso intensivo de dispositivos móveis e pla-
taformas de mídias sociais (SALVIETTI et al., 2022). Para adaptar-se 
a essa tendência e otimizar a eficiência dos canais, os varejistas do 
APL devem focar em três pontos centrais: integração dos canais on-
-line e off-line; individualização no atendimento das demandas do 
cliente e disponibilidade de personalização de produtos (bens e 
serviços) nos canais e ampliar as possibilidades de interação en-
tre consumidor, varejista e vendedor em todos os canais (YIN et al., 
2022). Espera-se que essas estratégias auxiliem os gestores locais a 
se adaptarem e superarem os desafios do novo normal.
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15. 

Orçamento per capita do setor público dos 
municípios do Agreste pernambucano

Ana Clara Sousa Bezerra
João Carlos F. de Oliveira
Leandro W. P. Coimbra

A Mesorregião do Agreste Pernambucano é composta por 71 muni-
cípios que juntos possuem uma população de cerca de 2,5 milhões 
(IBGE, 2020). Se somados os valores orçados pelos municípios para 
2020, são cerca de R$ 6,5 bilhões de reais geridos pelo setor públi-
co municipal. Em geral, municípios mais populosos, como Caruaru 
(365 mil) e Garanhuns (140 mil), apresentam orçamentos maiores, 
R$ 975 milhões e R$ 140 milhões, respectivamente. Para municípios 
menores, como Vertente do Lério (7,7 mil) e Terezinha (7,1 mil), os 
valores são significativamente menores, R$ 24,3 milhões e R$ 27,5 
milhões. 

Quando se observa, porém, o orçamento em termos per capita, 
a lógica descrita se inverte. Ibirajuba, Cumaru e Jupi foram as cida-
des com os maiores orçamentos per capita, sendo orçado para 2020 
respectivamente R$ 4.634,40; R$ 4.759,03 e R$ 4.685,18 por habitan-
te. No ranking dos municípios mais populosos, esses se encontram 
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respectivamente na 68ª, 65ª e 52ª posição, dentre os 71 municípios 
do Agreste pernambucano. Em contraposição, para Caruaru, o valor 
per capita orçado foi de R$ 2.669,53. 

Diferentemente do orçamento total, municípios menores pos-
suem mais recursos por habitante. Essa diferença pode ser observa-
da pelo contraste entre a Figura 15.1 e a Figura 15.2. Elas apresentam 
o tamanho desses orçamentos, total e per capita, respectivamente, 
para 2020, para 57 municípios do Agreste pernambucano, em rela-
ção à população, sendo esta última representada pelo tamanho dos 
círculos em cor laranja. Os dados orçados na Figura 15.1, e ao longo 
de todo texto, foram obtidos das Leis Orçamentárias Anuais (LOAs) 
dos respectivos municípios. 

FIGURA 15.1 | Orçamento municipal e população dos municípios do Agreste 
Pernambucano – 2020

fonte: elaboração dos autores, dados iBGe (2020) e LoA 2020 dos respectivos municípios.
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FIGURA 15.2 | Orçamento municipal per capita e população dos municípios do 
Agreste Pernambucano – 2020

fonte: elaboração dos autores, dados iBGe (2020) e LoA 2020 dos respectivos municípios.

Na Figura 15.3, destaca-se, mais uma vez, essa relação inversa 
entre os valores per capita e o tamanho da população do município. 
A linha em cor laranja apresenta a média do orçamento per capita 
para cada dez municípios, que se encontram ordenados segundo o 
tamanho de sua população. Observa-se que, enquanto os dez muni-
cípios mais populosos apresentam um orçamento médio anual per 
capita de R$ 2.439,00, os menos populosos chegam ao valor de R$ 
3.882,00. Esse crescimento é gradual, de acordo que se analisa gru-
pos de municípios com populações menores.
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FIGURA 15.3 | Valores per capita orçados para os municípios do Agreste 
Pernambucano e a média a cada dez municípios, ordenados pelo tamanho 
da população – 2020

fonte: elaboração dos autores, dados iBGe (2020) e com base na LoA 2020 dos respectivos 
municípios.

Essa relação inversa se deve em grande parte à lei do Fundo de 
Participação dos Municípios, a FPM, que predomina, como fator 
de repartição desses recursos entre os municípios, o tamanho po-
pulacional. No entanto, há “um forte viés em favor dos municípios 
menos populosos” (COSIO; MIRANDA; MENDES, 2008, p. 35) devi-
do à cota mínima fixada para municípios de até 10.188 habitantes. 
Os dados aqui mostram, entretanto, que esse viés ocorre para todas 
as faixas de populações e não apenas para os municípios com uma 
população abaixo dos cerca de 10.000 habitantes, que, no Agreste 
pernambucano, somam sete municípios (sendo exatamente o últi-
mo grupo de municípios da Figura 15.3).

Essa forma de distribuição dos orçamentos municipais traz 
uma consequência para a economia local: menores municípios 
possuem suas economias mais dependentes da atividade do setor 
público que municípios maiores. A cidade de Caruaru, por exem-
plo, que tinha um PIB per capita (2017) de R$ 19.331,06 (IBGE, 2020), 
tinha um orçamento per capita igual a 13,8% desse valor, enquan-
to na cidade de Casinhas, que tinha um PIB per capita (2017) de R$ 
6.320,88 (IBGE, 2020), o orçamento per capita ficou no valor de R$ 
3.277,16, que significa 51,7%. 

A Figura 15.4 apresenta a razão do orçamento per capita de 2020  
no PIB municipal per capita, seguindo a lógica apresentada na Figura 
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15.3, em que a linha em cor laranja apresenta a média do orçamen-
to per capita para cada 10 municípios, ordenados segundo o tama-
nho de sua população. A relação inversa entre número de habi-
tantes e a presença do setor público municipal na atividade eco-
nômica é revelada pela gradual elevação na parcela do orçamento 
municipal no PIB municipal, que se encontra em torno de 20% entre os  
10 maiores municípios e mais de 42% entre os menores municípios. 

FIGURA 15.4 | Parcela de participação dos valores per capita orçados para os 
municípios do Agreste Pernambucano no PiB per capita, ordenado pelo tamanho 
da população – 2020

fonte: elaboração dos autores, dados iBGe (2020) e LoA 2020 dos respectivos municípios.

Uma questão que surge naturalmente nesta discussão é: para 
onde são direcionados esses recursos do orçamento municipal? A 
Figura 15.5 apresenta uma média da participação das despesas, se-
gundo as funções para que foram empenhadas em 2019 entre os 
municípios do Agreste pernambucano. Optou-se pelo uso de dados 
empenhados ao invés dos dados orçados, como feito anteriormen-
te, devido à dificuldade em obter essas informações nas LOAS e dada 
a disponibilidade na base do Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscais do Setor Público Brasileiro (Sincofi/Finbra) para todos os 71 
municípios. Além disso, devido às distorções geradas na execução 
dos gastos em 2020, causadas pela pandemia da Covid-19, optou-se 
pelo uso dos dados de 2019. 
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FIGURA 15.5 | Média da parcela empenhada em cada função1, para os municípios 
do Agreste Pernambucano – 2019

fonte: elaboração dos autores, dados finBRA (2020).

Observa-se que, em média, a participação dos gastos em 
Educação, Saúde e Administração nos municípios do Agreste 
pernambucano correspondem a quase 70% do orçamento. Em re-
lação ao tamanho dos municípios, apesar de haver variações entre 
a alocação percentual dos gastos empenhados entre as diferentes 
funções, os municípios não apresentam um padrão explícito de 
maior ou menor tendência em concentrar gastos a depender do 
tamanho da população. Por outro lado, em termos per capita, se-
guindo a lógica do orçamento, as despesas com Saúde, Educação e 
com Administração são maiores em menores municípios, ou seja, 
é mais caro a manutenção de um indivíduo de município pequeno, 
no que se trata dessas funções.

1 Funções com alocações menores que 1% foram alocadas em Outros, são elas: Judiciário 
(0,0%), Segurança Pública (0,1%), Trabalho (0,0%), Cultura (1,1%), Direitos da Cidadania 
(0,0%), Habitação (0,0%), Ciência e tecnologia (0,0%), Organização Agrária (0,0%), Indús-
tria (0,1%), Comércio e Serviços (0,2%), Desporto e Lazer (0,2%), Saneamento (0,4%), Ener-
gia (0,4%), Transporte (0,5%), Gestão Ambiental (0,7%).



| 157 |

Em todos os municípios, o maior gasto é em Educação, sendo 
quase exclusivamente alocados em educação fundamental, cerca 
de 80% do valor empenhados de todos os municípios. A média é 
equivalente a quase todas as cidades. Algumas das que se destacam 
é São Caitano, destinando 48% de seus recursos empenhados ao se-
tor educacional, enquanto Barra de Guabiraba destina 19% para o 
mesmo setor. Esses são dois dos poucos municípios que se distan-
ciam da média. Quanto às despesas em Educação per capita, a média 
entre os dez mais populosos municípios é de R$ 683,00, enquanto 
entre os menores municípios, essa média é de R$ 1.077,00 por ha-
bitante, sendo gradual o aumento no volume per capita gastos de 
acordo o tamanho médio da população. 

Os gastos em Saúde são a segunda maior rubrica, englobam 
principalmente gastos com Atenção Básica, Assistência Hospitalar 
e Ambulatorial. Apresenta comportamento bastante semelhante ao 
observado na educação. Tendo uma média de R$ 471,00 despendi-
do por habitante, entre os maiores municípios e, entre os menores, 
uma média de R$ 734,00.

A lógica dos maiores custos administrativos per capita é res-
saltada pela análise dos gastos com pessoal dentro do orçamento 
municipal. Para isso, utiliza-se uma outra forma de apresentação 
das despesas públicas, diferente das alocações segundo as fun-
ções. As despesas segundo a categoria econômica são divididas 
entre despesas correntes, ligadas ao custeio e manutenção das 
atividades da administração pública, e as despesas de capital2. 
Em geral, houve, em 2019, uma participação média de quase 94% 
das despesas correntes, sendo cerca de 60% com gastos com pes-
soal e encargos sociais, dentre os municípios analisados. Os dados 
obtidos mostram a existência de um ganho de escala, pois os muni-
cípios maiores conseguem gastar menos por habitante comparado 
aos municípios menores. Os dados mostram que para Educação, 
Administração e Saúde, o município que apresenta menor gasto per 
capita é Santa Cruz do Capibaribe, o terceiro em maior população do 

2 São subdivididas, em investimentos, inversões financeiras e amortização da dívida.
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Agreste, enquanto para as mesmas despesas, Cumaru apresentou o 
maior gasto per capita e tem a sétima menor população do Agreste. 

O que chama a atenção é a relação per capita dos gastos com 
pessoal. A Figura 15.6 apresenta a relação desses gastos para os 
municípios ordenados segundo o tamanho da população e, como 
anteriormente, destacada a média entre os mais e menos populosos. 

fonte: elaboração dos autores, dados iBGe (2020) e finBRA (2020).

Na Figura 15.6, a percepção de que para manter os serviços bá-
sicos para a população, o gasto com pessoal e encargos sociais por 
morador apresenta cerca de R$ 700 per capita de diferença entre os 
10 municípios mais populosos (com uma média de R$ 1.317,00) e 
os menos populosos (com uma média de R$ 2.042,00). O gráfico 
evidencia que, quanto menores os municípios, o quantitativo de 
habitantes para financiar um funcionário diminui mais fortemen-
te que a redução de funcionários necessários para a manutenção 
das atividades do município, tornando-o mais custoso em termos  
per capita.

FIGURA 15.6 | Gastos empenhados em 2019 com pessoal e encargos sociais per 
capita, segundo municípios do Agreste Pernambucano ordenados pelo tamanho 
da população
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Quanto às despesas de capital, elas representam cerca de 6% 
do orçamento empenhado, enquanto os investimentos apresentam 
cerca de 70% dessa conta. Se verificada a média na participação do 
orçamento, ou o investimento per capita, de acordo com o tamanho 
populacional, não se observa um padrão tão bem definido quanto 
às demais relações apresentadas aqui.

Tais observações indicam uma economia de escala na 
Administração dos bens e funções do setor público, assim como 
para a Saúde e Educação pública. Esse fato contrapõe a existência 
dos municípios pequenos com a eficiência econômica dos recursos 
públicos. Por outro lado, outra explicação plausível seria uma maior 
qualidade na oferta desses serviços nos pequenos municípios. 
Como destacado em Rezende (2001), a descentralização estaria liga-
da a uma maior proximidade das reais necessidades da população, 
mesmo que a descentralização dos gastos implique maiores custos. 
Contudo, esses privilégios orçamentários dos municípios peque-
nos, possibilitados principalmente pelo FPM, reduzem o caráter de 
redistribuição de renda dada a baixa correlação entre o tamanho da 
população e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos muni-
cípios, fator destacado por Mendes, Miranda e Cosio (2008). 
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16. 

A difícil trajetória da agropecuária do Agreste  
de Pernambuco nos últimos 15 anos:  
efeitos da seca e da pandemia da Covid-19

Marcio Miceli Maciel de Sousa
Cynthia Xavier de Carvalho
Rafael Gomes Gonçalves

A importância da pecuária no Agreste pernambucano é inconteste. 
Tendo início ainda no período colonial, quando funcionava como 
uma economia complementar à economia açucareira, essa ativida-
de foi responsável pelo processo de interiorização no estado, com 
substancial participação na geração de emprego e renda para a pro-
dução familiar, o que ocorreu em um passado distante, recente, e 
ainda ocorre atualmente. 

A dinâmica assumida por esta atividade econômica nessa 
mesorregião se configura, ao longo do tempo, por momentos de 
capitalização e descapitalização, ou seja, de comportamento ins-
tável. Entre os fatores que contribuem para esse quadro, pode-se 
citar: a desorganização da cadeia de produção e comercialização; a 
grande influência da questão climática; de forma mais recente, as 
reconfigurações políticas desfavoráveis ao segmento da agricultu-
ra familiar em especial; bem como pelos efeitos de choques como o 
provocado pela pandemia da Covid-19.

Pernambuco se destaca por ter aproximadamente 88% do seu 
território inserido no espaço geográfico do Semiárido, abrangendo 
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65,95% dos municípios do estado (SETTE; FORTINI, 2021). A re-
gião Semiárida é caracterizada pela ocorrência de precipitações 
sazonais, com média anual inferior a 800 milímetros, índice de 
aridez de até 0,5 e risco de seca maior que 60% (MEDEIROS, 2012). 
Com essas características, essa área torna-se propícia a sofrer mais 
impactos provenientes das mudanças climáticas, que ampliam a ir-
regularidade das chuvas e a deficiência hídrica, gerando ainda mais 
instabilidade na produção. 

Além disso, conforme apontam Sette e Fortini (2021), de acor-
do com o último Censo Agropecuário de 2017, aproximadamente 
83% dos estabelecimentos agropecuários de Pernambuco são clas-
sificados como sendo da agricultura familiar, com concentração 
desses estabelecimentos nas Mesorregiões do Agreste e Sertão 
Pernambucanos. Segundo as autoras, a atividade pecuária abrange 
o maior percentual da área (67,49%) e de número desses estabele-
cimentos (47,43%). Esses dados refletiram um crescimento dessa 
atividade de 17,1% face ao cenário apresentado pela agricultura fa-
miliar, captado pelo Censo Agropecuário de 2006. Para a região 
Agreste, a proporção do valor da produção animal (69,81%) se des-
tacou face ao valor da produção vegetal gerado (30,19%). Esses 
dados demonstram que a pecuária se estabelece como fundamen-
tal para essa região, sendo acompanhada pela importância relativa 
do cultivo de lavouras temporárias. 

Nos anos de estiagem prolongada, a desestruturação da cadeia 
de produção se intensifica. Grande parte dos produtores, diante da 
incapacidade de alimentar o seu rebanho, opta por reduzi-lo, co-
locando-o para abate. Isso ocorre até mesmo com os animais mais 
velhos, inclusive matrizes, que, em condições normais, seriam uti-
lizados na ampliação do plantel (SOUSA, 2016, p.178). A recente e 
intensa seca que castigou a região (2009-2016) impôs grandes de-
safios aos produtores, alimentando intensas expectativas nos anos 
seguintes de uma possível recuperação. Todavia, a chegada da 
pandemia da Covid-19 no Brasil, em 2020, e o retorno da inflação 
frustraram essas intenções, demandando soluções para a supera-
ção desses obstáculos.
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O aprofundamento da pandemia da Covid-19 trouxe o fecha-
mento das escolas e paralização das feiras, limitando ,assim, as 
compras do mercado institucional, como o PNAE e a comercializa-
ção em importantes feiras de animais. No tocante à comercialização 
nos mercados locais, salienta-se o impacto face à paralização das 
feiras como as dos municípios de Caruaru e Cachoeirinha (espe-
cialmente para animais de corte) e a do município de Capoeiras 
(local de destaque na comercialização de animais voltados à bo-
vinocultura de leite). A momentânea interrupção desses antigos, 
conhecidos e importantes canais de comercialização, qual seja, as 
feiras de animais, deixou os produtores ainda mais dependentes 
dos atravessadores.

O presente capítulo tem como objetivo analisar a trajetória da 
agropecuária no Agreste pernambucano durante os últimos quinze 
anos, caracterizado por eventos como a seca e a pandemia, que trou-
xeram inúmeros desafios para a produção animal na Mesorregião. 

Efeitos da seca na atividade pecuária no Agreste pernambucano 

A segurança hídrica impacta diretamente na capacidade produtiva 
da agropecuária do estado. No que se refere à pecuária, o impacto é 
sentido principalmente em relação ao estoque de alimentos para o 
rebanho no período, além de outros aspectos. Durante os momen-
tos de estiagem prolongada, muitos criadores, na impossibilidade 
de manutenção do rebanho, optam por vender boa parte dele, am-
pliando a oferta e contraindo os preços no mercado. O impacto da 
seca que ocorreu entre os anos de 2009 e 2016 pode ser percebido 
pela retração no efetivo do rebanho bovino para o mesmo período 
(Figura 16.1), especialmente após 2011, quando se reverte a tendên-
cia de evolução. A produção caprina e ovina revelou uma trajetória 
relativamente estável no período, diferentemente da registrada  
pela bovinocultura.
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FIGURA 16.1 | Evolução dos rebanhos bovino, ovino e caprino no Agreste 
Pernambucano no período de 2009 a 2020

fonte: elaboração dos autores, dados iBGe. Pesquisa da Pecuária Municipal, 2009-2020.

O mercado da pecuária de corte no Agreste de Pernambuco 
ainda se encontra bastante desestruturado, apresentando dois ca-
nais tradicionais de distribuição. Um desses canais de escoamento  
se caracteriza pela grande atuação dos atravessadores (marchantes  
e comerciantes). Eles adquirem os animais diretamente nos esta-
belecimentos produtivos. Geralmente, os animais são conduzidos  
para abate em qualquer lugar. Alguns seguem para abatedouros 
como Selo de Inspeção Federal (SIF), do Ministério do Abasteci-
mento, da Agricultura e da Pecuária, o que permite comercializar 
legalmente no varejo. A carne proveniente dos abatedouros é dire-
cionada para açougues, feiras ou comercializada diretamente com 
restaurantes e consumidores. Com isso, esses intermediadores 
apropriam-se de um valor que muitas vezes é maior que o obtido 
pelo próprio produtor. 

O segundo canal de distribuição se configura pela comerciali-
zação em feiras. Geralmente, os animais são vendidos “em pé” sem 
a presença de uma balança. O peso do animal é discutido e negocia-
do entre o vendedor e o comprador a “olho nu”, configurando uma 
transação de baixo valor agregado. Durante o período mais seco 
do ano, esses problemas se avolumam. A restrição ainda maior de 
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renda dos produtores familiares e o aumento na oferta de animais 
deprimem ainda mais o seu preço, gerando um ciclo pernicioso que 
eleva a instabilidade da atividade.

No tocante à pecuária leiteira, é importante salientar que 
Pernambuco é o segundo maior produtor de leite do Nordeste, ocu-
pando o 11º lugar no ranking nacional em 2013 (SILVA, 2015). Essa 
atividade se concentra no Agreste, sendo desenvolvida preponde-
rantemente pela agricultura familiar. Entre os anos de 2003 e 2011, 
houve uma relativa estagnação na produção leiteira, com desta-
que para a queda ocorrida em 2012 (36%) em virtude da seca severa 
nesse período. Esse movimento pode ser percebido pelo compor-
tamento da atividade para alguns municípios, mostrado na Figura 
16.2. A bovinocultura de leite é das atividades que mais utilizam 
água na agropecuária: em média, 100 litros por animal durante a 
ordenha. “Adicionando a ingestão diária, a irrigação de pastagens e 
culturas para obtenção de grão, obtém-se um valor médio de 6 litros 
de água por litro de leite produzido” (NEUMANN et al., 2017, p. 1). 

Impacto da pandemia do novo coronavírus sobre  
as cadeias produtivas

O surgimento da pandemia do novo coronavírus e seu conse-
quente prolongamento trouxe efeitos distintos sobre as cadeias 
produtivas na zona rural. De um lado, foi constatado que, em seg-
mentos muito dependentes do mercado institucional como no 
caso da caprinocultura de leite (nos municípios pernambucanos de 
Alagoinha e Pesqueira, por exemplo, que vendem para o Programa 
Leite para Todos, do Governo Federal), bem como na cadeia de raí-
zes e tubérculos (como no município de Caruaru, na agroindústria 
do Assentamento Normandia), o fechamento das escolas públicas 
durante a pandemia paralisou as compras realizadas pelo PNAE, im-
pondo grandes dificuldades aos produtores familiares. No caso da 
agroindústria do Assentamento Normandia, boa parte da produção 
foi destinada para doação e uma parte das raízes foi congelada. Para 
o segmento dos hortifrútis, pode-se citar impactos percebidos por 
produtores de base agroecológica do município de Brejo da Madre 
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de Deus, no Agreste de Pernambuco, que comercializam nas feiras 
orgânicas de Caruaru, conforme exposto em Leal, Souza e Carvalho 
(2021). O início da pandemia, dado o receio dos consumidores em ir 
às feiras livres com a mesma frequência e a ida de muitos residen-
tes para outras cidades ou sítios, configurou uma mudança abrupta 
nos hábitos de consumo de hortifrútis com os quais os produtores 
estavam acostumados.

Nesse caso, os produtores procuraram superar os desafios 
usando redes sociais para manter contato com os consumidores 
(LEAL; SOUZA ; CARVALHO, 2021, p. 2). Cerca de 98% dos produ-
tos comercializados eram vendidos por encomenda, quebrando-se 
a dinâmica da negociação e trocas de conhecimentos com os agri-
cultores no momento da feira. Esse fato impactou nas relações de 
confiança que naturalmente se formam e que são necessárias para 
o controle social do produto orgânico. A presença desse mecanismo 
de controle social é exigida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento para cadastramento dos produtores de base agroe-
cológica, ao se credenciarem para comercialização em feiras.

Em alguns poucos casos, o efeito da Covid-19 foi contrário.  
Na bovinocultura de leite (municípios de Venturosa e Bom Conse-
lho), parte do auxílio-emergencial, pago em 2020, ampliou a de-
manda por alimentos como o leite. Essa realidade viabilizou o 
aumento da produção entregue aos laticínios privados e, por con-
seguinte, da receita das associações de produtores dessas regiões 
específicas. Além disso, no contexto da oferta, a pandemia trouxe 
grandes dificuldades aos produtores familiares, em especial, pela 
elevação dos seus custos de produção, resultantes de: a) deprecia-
ção do câmbio quando uma parte considerável dos insumos é im-
portada; b) escassez de produtos no mercado proveniente de uma 
atividade econômica que passou a ser intermitente e c) aqueci-
mento repentino do consumo como efeito do auxílio-emergencial.  
A pandemia revelou também a importância do fortalecimento da 
infraestrutura hídrica para ampliação da oferta de água e de me-
lhores condições de higiene pessoal, quando as medidas preventi-
vas (como a lavagem das mãos e dos alimentos, o uso de máscara 
e o distanciamento social) se mostraram fundamentais para evitar 
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a contaminação das pessoas pelo coronavírus, fazendo assim, com 
que vidas fossem preservadas.

Com foco especialmente para o mercado interno, as medidas, 
frente à crise de saúde, impactaram no setor. Considerando as pre-
visões de impactos das mudanças climáticas e risco de insegurança 
alimentar no mundo, num ambiente pós-pandêmico, torna-se ur-
gente políticas que restabeleçam a capacidade produtiva do setor, 
com vistas ao real valor da agricultura familiar para o país. 

Perspectivas e desafios para a recuperação  
da produção agropecuária 

A explicação para o fraco desempenho das atividades a partir de 
2017, mesmo com a melhoria dos índices pluviométricos, é reali-
zada a partir de uma série de políticas públicas que foram sendo 
desmontadas pelo Estado brasileiro nesses últimos anos. Políticas 
motivadas pela crença de uma agenda neoliberal que acredita que o 
mercado é capaz de promover a perfeita alocação dos recursos dis-
poníveis, promovendo espontaneamente o desenvolvimento rural.

Na Figura 16.2, a análise por Microrregiões aponta que das 
três principais bacias leiteiras da Mesorregião, a recuperação fica 
aquém do esperado no Vale do Ipanema e Vale do Ipojuca, sendo in-
capaz de alcançar o patamar de 2011 (terceiro ano de seca). O desta-
que positivo fica para a Microrregião de Garanhuns, que não só al-
cança o protagonismo entre os espaços selecionados, como também  
consegue, a partir de 2017, apresentar uma tendência de significa-
tiva expansão.

A elevação nos preços dos insumos relativos à nutrição animal, 
como os concentrados (ração, xerém, farelo de soja, farelo de tri-
go, torta de algodão, entre outros), já vinha sendo percebida desde 
o final de 2018, sendo intensificada pelo choque da Covid-19 e pela 
depreciação cambial, responsável pelo aumento nas exportações de 
grãos. Isso culminou na redução da oferta interna e, consequente, 
na elevação nos preços destes bens no ano de 2020.
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FIGURA 16.2 | Evolução no Número de Vacas Ordenhadas no Agreste 
Pernambucano por Microrregião no período de 2009-2020

A elevação nos preços dos insumos relativos à nutrição animal, 
como os concentrados (ração, xerém, farelo de soja, farelo de trigo, 
torta de algodão, entre outros), já se percebia desde o final de 2018, 
sendo intensificada pelo choque da Covid-19 e pela depreciação 
cambial, responsável pelo aumento nas exportações de grãos. Isso 
culminou na redução da oferta interna e, consequente, na elevação 
nos preços desses bens no ano de 2020. A adoção de medidas de 
isolamento social, fundamentais ao controle da expansão do vírus 
e responsáveis, junto com o programa de vacinação, pela redução 
no número de mortes, trouxe efeitos restritivos ao funcionamento 
dos canais de comercialização pelo fechamento das feiras e esco-
las, dificultando o escoamento da produção via venda direta ao 
consumidor final e mercado institucional para quem os produtores 
conseguem um preço melhor que o oferecido pelos atravessadores.

A grave crise econômica na qual o Brasil se encontra atual-
mente, responsável por colocar novamente o país no mapa da fome, 
com 33 milhões de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza e 
sem ter o que comer, e mais da metade da população (125,2 milhões 
de pessoas) com algum grau de insegurança alimentar, transmite 
um pessimismo aos produtores no tocante às expectativas acerca 
do futuro, não gerando incentivos para que eles queiram expandir 
os seus rebanhos. 

fonte: elaboração dos autores, dados iBGe. Pesquisa da Pecuária Municipal, 2009-2020.
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Somado a isso, o bom inverno do ano de 2022, se trouxe um 
excesso de chuvas fundamentais para a formação e recuperação 
de pastagens, também gerou perdas significativas nas lavouras de 
milho e sorgo, cujo custo de produção já era bastante elevado por 
questões referentes ao valor do câmbio e dos sucessivos aumentos 
de energia, gasolina e óleo diesel. Todos esses fatores contribuem 
para que os preços dos insumos se encontrem, ainda, a patamares 
maiores que os praticados no período pré-pandemia, demandando 
do estado de Pernambuco um planejamento para a recuperação das 
atividades pecuárias que se desenvolvem no Agreste, de substancial 
importância para a geração de renda e funcionamento das econo-
mias locais.
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17. 

Contribuições do marketing digital para  
o comércio de artefatos culturais  
na Feira de Artesanato de Caruaru

Thiago Manoel da Silva
Maria Ivanúcia Mariz Erminio
Mário Rodrigues dos Anjos Neto

Marketing digital e comércio eletrônico

A Era Digital e suas tecnologias estão remodelando os processos 
de divulgação, distribuição e comercialização de bens e serviços. 
O marketing digital e as redes sociais podem ser usados como fer-
ramentas e estratégias para ajudar os produtores, intermediários 
e consumidores finais a partilhar informações, agilizar o processo 
de compra e vivenciar uma experiência de consumo diferencia-
da, criando assim muito mais valor para todas as partes envolvidas 
(KANNAN; LI, 2017; CASTELLS, 2003). No início, era o caixeiro-via-
jante ou mascate com suas abordagens e técnicas de vendas. Em 
seguida, a evolução para mala-direta e televendas, que permitiram 
que as lojas “se movimentassem” em direção aos clientes. A fase 
atual é caracterizada pelos websites aperfeiçoados e aplicativos de 
smartphones, que permitem a comunicação ágil e recíproca, uma 
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maior compreensão dos hábitos do consumidor e o acesso a mais 
mercados. Não é mais necessário a visita à loja física. O indivíduo 
não precisa mais sair de casa. Com dispositivos mobile, as vendas 
ocorrem com enorme rapidez (COSTA et al., 2015).

A taxa de crescimento anual do e-commerce no Brasil é alta. 
Segundo os estrategistas de vendas, uma das principais vantagens 
é a maior comodidade e escolha para os consumidores. Esse forma-
to de varejo se consolidou com a pandemia causada pela Covid-19 
que se iniciou no país em março de 2020. As vendas do e-commerce, 
no primeiro semestre de 2020, foram de R$ 76,2 bi. Em 2021, atingiu 
R$ 111,8 bi, caracterizando um aumento de 47%. Em 2022, alcançou 
R$ 118,6 bi, significando um aumento de 6% em relação ao ano an-
terior (Figura 17.1). 
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FIGURA 17.1 | Vendas do e-commerce no Brasil no 1º semestre 2020 – 2022 (em R$ bi)

fonte: adaptado de Nielsen-Ebit (2022).

O potencial desse mercado representa uma oportunidade 
atraente para distribuidores e intermediários. De 2019 a 2020, o nú-
mero de consumidores aumentou 29%. No ano seguinte, foi de 10% 
(Figura 17.2), para um total de quase 88 milhões de pessoas.
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Um importante Key Performance Indicator (KPI) da atividade 
varejista é o ticket médio. Em números absolutos, esse parâmetro 
quando representa o valor médio indica que, em 2020, cada tran-
sação gerou uma receita de R$ 423,00. Em 2021, esse valor foi de R$ 
443,00 (um aumento de quase 4,8%). 

Numa análise mais detalhada, esse indicador é avaliado em 
dois grupos distintos: consumidores habituais e novos clientes. No 
primeiro, ocorreu uma variação de + 3,8% (passando de R$ 425,00 
em 2020 para R$ 441,00 em 2021). O segundo, apresentou uma va-
riação maior (+9,4%), indicando que os ingressantes nesse formato 
de comércio costumam gastar mais que os clientes antigos. 

No segmento das Micro e Pequenas Empresas (MPEs), um dos 
focos deste texto, ao se analisar os tickets médios dos primeiros tri-
mestres (T1) de 2021 e (T2) de 2022, é possível concluir um aumento 
promissor nesse indicador. De R$ 217,37 para R$ 236,92, o que carac-
teriza uma variação de + 9,6% (Figura 17.3). 

FIGURA 17.2 | Evolução da quantidade de consumidores no e-commerce 2019 – 
2021 (em milhões)
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FIGURA 17.3 | Evolução Ticket Médio E-commerce 2020 x 2021 e Ticket Médio 
MPes T1 – 2021 x T2 – 2022 (em R$)

fonte: adaptado de Nielsen - eBit (2022) e Mercado e Consumo (2022).

A próxima seção apresenta indicadores sobre o comércio na 
Feira de Artesanato de Caruaru.

O comércio e a Feira de Artesanato de Caruaru

A região do Agreste de Pernambuco tem uma vocação para as ven-
das e comércio. O surgimento e a consolidação de Caruaru como 
principal polo comercial, econômico, científico, hospitalar e turísti-
co está associada às atividades de compras e vendas de mercadorias, 
insumos, produtos e serviços (CARUARU, 2022). 

A cidade de Caruaru no Agreste pernambucano possui uma 
das maiores feiras do Brasil, que inclui a Sulanca, considerada a 
parte mais importante da Feira de Caruaru. Ela ocupa o maior espa-
ço de todo o complexo. A feira, como um todo, é composta por um 
espaço voltado para o comércio varejista e atacadista, que é repre-
sentado por bancos físicos e vendedores ambulantes que circulam 
por toda a feira e, com isso, semanalmente milhares de pessoas de 
diversas cidades brasileiras circulam por tal espaço.

A Feira de Caruaru é o lócus de vendas de diversos produtos: 
vestuário, alimentícios, utensílios de cozinha, bolsas, brinquedos e 
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artesanato. Uma das razões que justificam a escolha desse segmen-
to é que em Caruaru localiza-se o Alto do Moura, reconhecido como 
maior polo de arte figurativa das Américas (CARUARU, 2022). 

Há poucos dados secundários confiáveis sobre a atividade co-
mercial de artesanato, o que enseja a realização de pesquisas que 
descrevam características desse setor. 

A Figura 17.4 apresenta a utilização das redes sociais pelos co-
merciantes da Feira de Artesanato de Caruaru. Cerca de 75% dos 
comerciantes entrevistados utilizam as redes sociais como uma de 
suas estratégias para realização de vendas e fidelização de clientes. 
Entretanto, cerca de 25% dos feirantes ainda não usufruem dos be-
nefícios que as redes sociais são capazes de fornecer.
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FIGURA 17.4 | Utilização das redes sociais pelos comerciantes da Feira de 
Artesanato de Caruaru

fonte: adaptado de Melo (2020).

Na Figura 17.5, é apresentado o perfil dos clientes da Feira de 
Artesanato de Caruaru. Aproximadamente, 44% dos clientes são 
varejistas (ou seja, compram para revender ao consumidor final). 
Trinta por cento são atacadistas (compram para revender para ou-
tros intermediários). Finalmente, apenas 26% são consumidores 
finais. Esses dados indicam que os intermediários (atacadistas e 
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varejistas) são os principais clientes da atividade mercantil realiza-
da na feira.
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As redes sociais mais utilizadas pelos comerciantes são apresentadas na 

(Figura 6) seguinte. O WhatsApp e o Instagram são as ferramentas mais adotadas 

pelos comerciantes, utilizadas por 47% e 33% dos respondentes.  

 

 

A Figura 7 apresenta as formas de pagamento mais utilizadas pelos clientes. Há a 

predominância de meios digitais, tais como o cartão de crédito (52,8%) e o PIX (14,1%). 

Figura 5 - Perfil do comprador da Feira de Artesanato de Caruaru 

Fonte:  Adaptado de Melo (2021). 

23

40

27

ATACADISTA VAREJISTA CLIENTE FINAL

Figura 6 - Redes sociais mais utilizadas pelos comerciantes da Feira de Artesanato de Caruaru 

Fonte:  Adaptado de Melo (2021).  

47

33

6

14

Whatsapp Instagram Facebook Não utilizo redes sociais

149 
 

 

As redes sociais mais utilizadas pelos comerciantes são apresentadas na 

(Figura 6) seguinte. O WhatsApp e o Instagram são as ferramentas mais adotadas 

pelos comerciantes, utilizadas por 47% e 33% dos respondentes.  

 

 

A Figura 7 apresenta as formas de pagamento mais utilizadas pelos clientes. Há a 

predominância de meios digitais, tais como o cartão de crédito (52,8%) e o PIX (14,1%). 

Figura 5 - Perfil do comprador da Feira de Artesanato de Caruaru 

Fonte:  Adaptado de Melo (2021). 

23

40

27

ATACADISTA VAREJISTA CLIENTE FINAL

Figura 6 - Redes sociais mais utilizadas pelos comerciantes da Feira de Artesanato de Caruaru 

Fonte:  Adaptado de Melo (2021).  

47

33

6

14

Whatsapp Instagram Facebook Não utilizo redes sociais

149 
 

 

As redes sociais mais utilizadas pelos comerciantes são apresentadas na 

(Figura 6) seguinte. O WhatsApp e o Instagram são as ferramentas mais adotadas 

pelos comerciantes, utilizadas por 47% e 33% dos respondentes.  

 

 

A Figura 7 apresenta as formas de pagamento mais utilizadas pelos clientes. Há a 

predominância de meios digitais, tais como o cartão de crédito (52,8%) e o PIX (14,1%). 

Figura 5 - Perfil do comprador da Feira de Artesanato de Caruaru 

Fonte:  Adaptado de Melo (2021). 

23

40

27

ATACADISTA VAREJISTA CLIENTE FINAL

Figura 6 - Redes sociais mais utilizadas pelos comerciantes da Feira de Artesanato de Caruaru 

Fonte:  Adaptado de Melo (2021).  

47

33

6

14

Whatsapp Instagram Facebook Não utilizo redes sociais

149 
 

 

As redes sociais mais utilizadas pelos comerciantes são apresentadas na 

(Figura 6) seguinte. O WhatsApp e o Instagram são as ferramentas mais adotadas 

pelos comerciantes, utilizadas por 47% e 33% dos respondentes.  

 

 

A Figura 7 apresenta as formas de pagamento mais utilizadas pelos clientes. Há a 

predominância de meios digitais, tais como o cartão de crédito (52,8%) e o PIX (14,1%). 

Figura 5 - Perfil do comprador da Feira de Artesanato de Caruaru 

Fonte:  Adaptado de Melo (2021). 

23

40

27

ATACADISTA VAREJISTA CLIENTE FINAL

Figura 6 - Redes sociais mais utilizadas pelos comerciantes da Feira de Artesanato de Caruaru 

Fonte:  Adaptado de Melo (2021).  

47

33

6

14

Whatsapp Instagram Facebook Não utilizo redes sociais

FIGURA 17.5 | Perfil do comprador da Feira de Artesanato de Caruaru

fonte: adaptado de Melo (2021).

As redes sociais mais utilizadas pelos comerciantes são apre-
sentadas na (Figura 17.6) seguinte. O WhatsApp e o Instagram são 
as ferramentas mais adotadas pelos comerciantes, utilizadas por 
47% e 33% dos respondentes. 

FIGURA 17.6 | Redes sociais mais utilizadas pelos comerciantes da Feira  
de Artesanato de Caruaru

fonte: adaptado de Melo (2021).

A Figura 17.7 apresenta as formas de pagamento mais utiliza-
das pelos clientes. Há a predominância de meios digitais, tais como 
o cartão de crédito (52,8%) e o PIX (14,1%).
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A Figura 8 traz o percentual de vendas realizadas mediante as redes sociais na Feira 

de Artesanato de Caruaru. Cerca de 32% dos entrevistados possuem 20% de suas vendas 

totais realizadas por meio das ferramentas digitais, 18% dos comerciantes possuem entre 

21% e 40% do total de suas vendas, 20% estão entre 41% e 60%, e 7% possuem mais de 

60% de suas vendas realizadas por plataformas digitais e, por último, 23% dos entrevistados 

não utilizam das redes sociais como forma de obtenção de vendas. 

 

Figura 7 - Formas de pagamento mais utilizadas no E-commerce em PMEs 

Fonte:  Adaptado de Mercado e Consumo (2022).  
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FIGURA 17.7 | Formas de pagamento mais utilizadas no e-commerce em PMes

fonte: adaptado de Mercado e Consumo (2022).

A Figura 17.8 traz o percentual de vendas realizadas median-
te as redes sociais na Feira de Artesanato de Caruaru. Cerca de 32% 
dos entrevistados possuem 20% de suas vendas totais realizadas 
por meio das ferramentas digitais, 18% dos comerciantes possuem 
entre 21% e 40% do total de suas vendas, 20% estão entre 41% e 
60%, e 7% possuem mais de 60% de suas vendas realizadas por pla-
taformas digitais e, por último, 23% dos entrevistados não utilizam 
das redes sociais como forma de obtenção de vendas.

FIGURA 17.8 | Percentual de vendas por plataformas digitais utilizadas pelos 
comerciantes, da Feira de Artesanato de Caruaru

fonte: adaptado de Melo (2020).
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A feira soma valor à economia da cidade e possui um papel 
mercadológico dinâmico, especialmente quando ocorre períodos 
de crise. Segundo Sá (2019), as feiras livres representam uma ati-
vidade econômica e social, que possui uma grande importância 
central à vida de diversas pessoas no Agreste. 

O marketing digital e as redes sociais são elementos indispen-
sáveis para o planejamento das estratégias de vendas de artefatos 
culturais da Feira de Artesanato de Caruaru. Dominar suas ferra-
mentas e técnicas, de forma a viabilizar uma comunicação eficiente 
com seus diversos mercados, favorece o comércio e o desenvolvi-
mento de relacionamentos lucrativos de longo prazo. 
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18. 

Economia criativa e artesanato: compreendendo 
os(as) mestres(as) artesãos(ãs) pernambucanos(as)

Denise Clementino de Souza
Cristiane Ana da Silva Lima
Mariana Patrícia de Lima

O conceito de Economia Criativa (EC) ainda é muito recente. 
Derivado de temas relacionados à indústria criativa, economia da 
cultura e culturalização da economia (MARINHO, 2020), pode ser 
entendido como a mistura de valores econômicos e culturais, ou 
seja, uma tentativa de articular arte, cultura e tecnologia com ne-
gócios (NEWBIGIN, 2010; BENDASSOLLI et al., 2010). Possui um 
grande potencial de contribuição para o desenvolvimento eco-
nômico e social do Brasil (KIRSCHBAUM et al., 2009). Talvez, pela 
capacidade de geração de novas ideias de seus profissionais, a eco-
nomia criativa é, muitas vezes, vista como um dos mais dinâmicos 
conjuntos de atividades produtivas do mundo. Além disso, é possí-
vel associá-la a geração de renda e criação de empregos formais e 
informais. A característica mais forte dessa economia é que “abran-
ge os ciclos de criação, produção e distribuição de bens e serviços 
que usam criatividade, cultura e capital intelectual como insumos 
primários” (CRESPO, 2016, p. 1).

Pode ser agrupada em quatro grandes áreas criativas: con-
sumo, com design, arquitetura, moda, publicidade e marketing; 
mídias, com editorial e audiovisual; cultura, com patrimônio e 
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artes, música, artes cênicas e expressões culturais; e tecnologia, 
com pesquisa e desenvolvimento, biotecnologia e tecnologia da in-
formação e comunicação (FIRJAN; SENAI, 2019). Sendo formada 
por uma diversidade de ocupações, neste texto, vamos nos debru-
çar na expressão cultural do artesanato, que tem uma importante 
função laboral e ocupacional, uma resposta ao problema do desem-
prego, podendo se constituir como estratégia de ocupação intensiva 
de mão de obra e contribuir para a dinamização de mercados locais 
(PARENTE, 1994 apud CARVALHO, 2001).

Ainda “podemos compreender como artesanato toda atividade 
produtiva de objetos e artefatos realizados manualmente, ou com a 
utilização de meios tradicionais, ou rudimentares, com habilidade, 
destreza, apuro técnico, engenho e arte”. As ferramentas e equipa-
mentos são sempre auxiliares, não se sobrepondo ao fazer manual 
que se ressalta como componente mais importante do produto 
acabado (BARROSO NETO, 2014, p. 3). Nesse sentido, seu conceito 
é interligado à arte definida como uma criação feita por humanos 
cujos valores estéticos ligados à beleza, equilíbrio, harmonia e 
revolta se agrupam aos sentimentos de cultura, às emoções e à his-
tória (OSTROWER, 2002).

Em 2018, o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços dispõe portaria que conceitua o artesanato como “toda 
produção resultante da transformação de matérias-primas em es-
tado natural ou manufaturada, através do emprego de técnicas de 
produção artesanal, que expresse criatividade, identidade cultural, 
habilidade e qualidade” (BRASIL, 2018).

Segundo estudos da ONU (2010), o artesanato é a atividade pro-
dutiva mais importante da indústria criativa, representando 65% do 
mercado mundial para bens e serviços criativos. Assim, mostra-se 
como um dos principais componentes que impactam no crescimen-
to econômico, geração de emprego, comércio, inovação e coesão  
social na maioria dos países desenvolvidos (MAKHITHA, 2016).

Estimava-se que 8,5 milhões de artesãos atuavam no Brasil 
em 2010, representando aproximadamente 3% do Produto Interno 
Bruto (PIB) nacional, tendo movimentado cerca de R$ 28 bilhões 
em negócios. Os registros no Sistema de Informações Cadastrais do 
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Artesanato Brasileiro (Sicab) apresentavam pouco mais de 120 mil 
artesãos cadastrados (BRASIL, 2010; BRASIL, 2013). Hoje, estima-se 
que sejam em torno de 10 milhões, contudo somente aproximada-
mente 200 mil estariam cadastrados no Sicab.

O artesanato brasileiro é um dos mais expressivos do mundo e 
se manifesta de várias formas. É “uma das expressões do povo, cons-
tituindo, na maioria das vezes, a sua própria identidade” (SILVA et 
al., 2006). Além disso, pode auxiliar no aumento da competitivida-
de e produtividade nos setores voltados diretamente à produção de 
riquezas para o país, bem como o turismo.

Em Pernambuco, os trabalhos diversos feitos por incontáveis 
mãos revelam os saberes e fazeres que se unem para tornar possível 
a transformação do artesanato em fonte geradora de renda e de mu-
danças sociais (SEBRAE, 2001).

Nesse contexto, conhecer os(as) mestres(as) artesãos(ãs) se faz 
importante para melhor entender a representatividade do artesa-
nato na economia criativa de Pernambuco. Para isso, realizamos 
uma pesquisa no site institucional do Governo do Estado sobre 
os(as) mestres(as) artesãos(ãs), que totalizam 70.1

A partir daí, foi utilizada estatística descritiva para melhor 
entender quem são esses artesãos e artesãs, qual tipologia do 
artesanato são trabalhadas e em que regiões e cidades estão locali-
zados(as) esses(as) mestres(as).

Os dados coletados no Artesanato de Pernambuco (2022) apon-
tam como resultados que, embora muitos(as) tenham iniciado 
cedo no artesanato, seja pela influência dos pais, demais familiares 
ou amigos, alguns vivenciaram outras profissões, especialmente 
os homens, antes de se dedicarem ao trabalho artesanal e tratá-
-lo como atividade remunerada. Observou-se uma preocupação 

1 No Estado de Pernambuco já foram concedidos 76 títulos de mestres(as) artesão(ãs). No en-
tanto, quatro desses são falecidos, a saber: Mestre Seu Elias, Mestre Manuel Eudócio, Mestra 
Dona Ernestina e o Mestre Zé Caboclo, tendo seus legados conduzidos por suas famílias. 
Além disso, os outros dois: Associação de Tapeceiras de Lagoa do Carro e a Tapeçaria Tim-
bi, também foram incluídas da lista oficial de mestres(as) no site Artesanato de Pernambu-
co (2020). Contudo, para fins de análise nesse artigo, todos(as) esses seis foram retirados  
dos dados.
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dos(as) mestres(as) com a transmissão dos saberes e fazeres artesa-
nais para nova geração, ou seja, filhos(as) que não caminham para 
dar continuidade ao legado. Com isso, os mestres e mestras buscam 
repassá-los para demais familiares interessados e a própria comu-
nidade, de modo a manter viva sua arte. Segundo Souza et al. (2020), 
esse desengajamento das novas gerações em relação ao ofício de ar-
tesão(ã), pode ser justificado pelas transformações que os jovens e 
adultos vêm sofrendo no século XXI.

Verifica-se também que há uma grande predominância de 
homens com título de mestre, chegando a ser bem maior do que 
o número de mulheres mestras, conforme Quadro 18.1. Ou seja, 
enquanto em todo Pernambuco existem apenas 11 (16%) artesãs  
que receberam tal título, esse número sobe para 59 (84%) quando 
se trata dos artesãos, representando aproximadamente cinco vezes 
mais do total de mulheres. Esse cenário parece demonstrar como  
as mulheres ainda são invisibilizadas e desvalorizadas na socie-
dade, em especial as artesãs (SCOTT, 1986; SOUZA et al., 2020a).

QUADRO 18.1 | Pernambuco: artesãos/artesãs por gênero, 2022

Gênero Quantidade %

Feminino 11 16%

Masculino 59 84%

Total 70 100%

fonte: elaboração das autoras a partir de dados do Artesanato de Pernambuco (2022)

A maioria dos(as) mestres(as) teve seu primeiro contato com 
o artesanato ainda durante a infância e adolescência, utilizando 
tipologias distintas até a escolha e especialização no material que 
faz uso e são reconhecidos(as) atualmente. Dentre os(as) pesqui-
sados(as), poucos foram os(as) que não trocaram sua tipologia e se 
mantiveram fiéis a ela.

O artesanato é bastante diversificado no estado. É composto 
por seis diferentes tipologias e tem como destaque a madeira (51%), 
o barro (30%) e os fios (9%). Em menor percentual, temos mes-
tres(as) artesãos(as) que se dedicam às fibras (4%), ao couro (3%) e 
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ao papel (3%). Destaca-se o fato de não ter sido concedido título de 
mestre(a) a artesãos(ãs) que trabalham com a tipologia pedra, con-
forme Quadro 18.2.

Observa-se que a maior parte dos mestres e mestras, locali-
zam-se no interior do Estado, na região do Agreste (29%), seguido 
do Sertão (29%) e da Zona da Mata (23%). Destaca-se que a Região 
Metropolitana é a que apresenta o quantitativo mais baixo (20%), 
como se pode observar no Quadro 18.3.

QUADRO 18.2 | Artesanato de Pernambuco: divisão por tipologia, 2022

Tipologia Quantidade %

Barro 21 30%

Couro 2 3%

Fibras 3 4%

Fios 6 9%

Madeira 36 51%

Papel 2 3%

Pedra 0 0%

Total 70 100%

fonte: elaboração das autoras, dados do Artesanato de Pernambuco (2022).

QUADRO 18.3 | Artesanato de Pernambuco por Região, 2022

Região Quant. %

Agreste 20 29%

Metropolitana 14 20%

Sertão 20 29%

Zona da Mata 16 23%

Total 70 100%

fonte: elaboração das autoras, dados do Artesanato de Pernambuco (2022).
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QUADRO 18.4 | Artesanato de Pernambuco por Cidade, 2022

Cidade Quant. %

Petrolina 8 11%

Tracunhaém 6 9%

Garanhuns 5 7%

Ibimirim 5 7%

Olinda 5 7%

Caruaru 4 6%

Goiana 4 6%

Jaboatão dos Guararapes 3 4%

Outras cidades 30 43%

Total 70 100%

fonte: elaboração das autoras, dados do Artesanato de Pernambuco (2022).

Os (as) mestres(as) estão localizados em 31 cidades diferentes 
ao longo do território pernambucano. Nota-se que as cidades que 
mais se destacaram em quantitativo de títulos são Petrolina (11%) 
e Tracunhaém (9%), seguidas por Garanhuns, Ibimirim e Olinda 
(7%), Caruaru2 e Goiana (6%) e Jaboatão dos Guararapes (4%). As 
demais cidades apresentam um percentual menor ou igual a 3% e 
juntas somam 43% do total, conforme Quadro 18.4.

Em síntese, pode-se observar que esses mestres e mestras fa-
zem parte da economia criativa, não apenas na capital, mas em toda 
extensão do território pernambucano. Esses(as) profissionais ge-
ram renda e visibilidade para o Estado, além de poder contribuir 
para o turismo de suas regiões. Conhecê-los (as) permite ajudar 

2 A cidade tem, ainda, Mestre Seu Elias, Mestre Manuel Eudócio, Mestra Dona Ernestina e o 
Mestre Zé Caboclo com o título de mestre(a), mas foram retirados da amostra, pois estão 
incluídos(as) na lista oficial de mestres(as) no site Artesanato de Pernambuco (2020) como 
grupo familiar e não como um(a) artesão(ã).
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com informações para tomada de decisão dos gestores e criação de 
políticas públicas visando à manutenção e ao crescimento desse 
segmento econômico.
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19. 

Planejamento da mobilidade urbana e aspectos  
de uma cidade inteligente: uma análise da Pesquisa 
de Origem-Destino no município de Caruaru (2021)

Diogo de Carvalho Bezerra 
Sanny Diniz Barbosa
Joedson Max de Alcantra

O conceito de planejamento urbanístico vem se demostrando ne-
cessário devido aos seus impactos. A ampliação desordenada da 
habitação, o elevado número de automotores particulares e a polui-
ção do meio ambiente são fatores que vêm sendo acarretados pelo 
crescimento dos municípios, demandando das instituições respon-
sáveis planejamento para o controle no que concerne à qualidade da 
mobilidade urbana (SILVA, 2010). Grandes municípios brasileiros, 
assim como em outros países desenvolvidos, sofrem com compli-
cações referentes à locomobilidade e à falta de bem-estar social 
(SANTOS; MEIRA, 2020).

Os desafios impostos ao desenvolvimento urbano e social dos 
municípios brasileiros impõem, cada vez mais, uma dinâmica mul-
tidisciplinar na busca pelo planejamento adequado da relação entre 
as pessoas e a cidade. Legalmente, no Brasil, a Lei 12.578/12, co-
nhecida como da Mobilidade Urbana, determina aos municípios a 
necessidade de planejar e executar a política de mobilidade urbana. 

A população do mundo todo caberia em apenas uma região 
aproximadamente do tamanho do Estado do Texas, nos Estados 
Unidos da América. Cada um de nós morando em sua casa, com 
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aproximadamente 90 metros quadrados, considerando apenas o 
tamanho da residência, sem rua, estradas, ou qualquer outro equi-
pamento urbano. O tamanho da população de referência é de 7,7 
bilhões (GLAESER, 2011). Porém, a humanidade, em sua maioria, 
optou por morar em centros urbanos distintos. Atualmente, mais 
da metade da humanidade mora em algum centro urbano e a taxa 
de migração é crescente. O crescimento populacional e o triunfo das 
cidades pode ser fonte de uma característica de inovação constan-
te. Isso pode produzir um movimento de impacto na humanidade, 
seja cultural, intelectual, social etc., a partir de alguma nova cidade 
(GLAESER, 2011).

O fato de a cidade, enquanto opção de formação de convívio 
da sociedade, ter triunfado não significa que a humanidade e o pla-
neta estejam triunfando também. São várias as questões abertas ao 
se estudar o surgimento, crescimento e fracasso das cidades, como 
também as relações dos seus cidadãos. Por exemplo, quais as razões 
de pessoas ricas e pobres morarem na mesma vizinhança? Como 
cidades poderosas se tornam ruínas? Por que em determinando mo-
mento surgem movimento culturais em uma determinada cidade? 

Tal temática foi objeto de análise na obra intitulada “Os Centros 
Urbanos: A maior Invenção da Humanidade”, de Glaeser (2011). 
Uma das conclusões mais controversas do citado autor é que as 
cidades são lugares ecologicamente corretos para se morar, dife-
rentemente da zona rural. A lógica defendida por ele é de que um 
dos principais pontos da poluição apresentada pelos defensores do 
meio ambiente é a emissão de gás carbono, que afeta diretamente a 
camada de ozônio e o aquecimento global. Quanto maior a distân-
cia das moradias, maior a necessidade do uso de carro. As moradias 
na zona rural atualmente são espaços bem mais amplos que as mo-
radias das metrópoles, necessitando também de mais energia para 
manter o local aquecido. Uma das preocupações, apontadas pelo 
trabalho de Melo (2020), é o espraiamento urbano (urban sprawl), 
isto é o fato de que a urbanização sustentável deve direcionar o cres-
cimento das cidades para dentro e não para fora. 

A defesa da cidade é, no fundo, uma argumentação contrária 
aos dogmas dos ambientalistas. A mudança radical é praticamente 
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impossível. Então, o pensamento de uma cidade inteligente e sus-
tentável deve ser o caminho a ser adotado. “Os ambientalistas 
podem defender um modo de vida mais verde nas cidades densas, 
mas para isso devem abandonar sua antipatia para com o concreto” 
(GLAESER, 2011). Por fim, a busca por centros urbanos sustentáveis 
é, na verdade, uma análise mais ponderada da relação entre pla-
neta, cidades e humanidade. O mesmo autor coteja o pensamento 
ambientalista do então Príncipe Charles, da família real britânica, 
e do político Ken Livingstone, prefeito de Londres durante o perío-
do de 2000 a 2008. O primeiro, com o pensamento ambientalista 
baseado na tradicional vida rural, e o segundo, com o pensamen-
to voltado para o crescimento urbano dinâmico. Nesse contexto, 
uma das ações, realizadas por Livingstone, foi o aumento da taxa-
ção para os motoristas pelo uso de um dos principais corredores 
de trânsito do centro de Londres. Os economistas observam a taxa-
ção como uma ferramenta de eficiência. Livingstone, ao aumentar 
a taxa, queria ajudar o meio ambiente, como também acreditava 
que a taxação é um incentivo para os motoristas deixarem de usar 
o carro e passarem a usar o metrô, passando a ter uma relação mais 
progressista, taxando os mais ricos em benefício dos mais pobres 
(GLAESER, 2011).

Conforme Coutinho (2000), o modelo de gestão pública foi 
inspirado na gestão de empresas privadas, mas com a diferença de 
que o interesse público é defendido e colocado em primeiro plano. 
Sendo assim, primeiramente, é dado prioridade às necessidades 
da população e a seus interesses para que, assim, sejam tomadas  
as decisões.

A busca por uma “cidade inteligente e sustentável” encon-
tra-se no topo da pauta do planejamento urbano, além do debate 
político. No entanto, Naline e Silva Neto (2017) observam que não 
há “maturidade conceitual e regulatória” sobre o tema. Apesar de 
não apresentarem fatores que contribuam para tal alegação, os au-
tores fazem a afirmação de que o conceito é uma força semântica 
da expressão perdida entre muitas abordagens, sendo a maioria 
superficial e com pouco aparato regulatório. Por definição, o con-
ceito da palavra inteligência, apresentado em Naline e Silva Neto 
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(2017) e de acordo o dicionário Michaelis, encontra-se dividido em 
duas estruturas: a primeira relacionada à faculdade ou capacidade  
humana de pensar, raciocinar e interpretar, podendo ainda ser 
estendida a situações de decisão do ser humano; a segunda está re-
lacionada à capacidade computacional de sistemas inteligentes, 
ou seja, artificial, capazes de se adaptar a novas situações, reco-
nhecer padrões, compreender relações entre fatos e reconhecer a 
“verdade”, processo este ocorrendo através do desenvolvimento de 
programas computacionais. 

É evidente que o conceito de inteligência, ao ser relacionado 
com o de cidade, não está relacionado à estrutura humana, restan-
do evidentemente considerar que uma cidade inteligente é uma 
cidade de inteligência artificial (NALINE; SILVA NETO, 2017). 

Caruaru é um município localizado no Agreste pernambuca-
no, cortado por duas rodovias federais (BR-232 e BR-104) e por uma 
linha férrea (atualmente sem uso). Tem uma população de 365.278 
habitantes, uma economia diversificada no serviço e na produção 
têxtil, com inserções na cultura nordestina por meio do São João 
e da produção artesanal de barros. O município sempre foi entre-
posto do comércio existente entre as cidades circunvizinhas e isso 
potencializa a importância do desenvolvimento logístico da cidade, 
que também possui destaque nos investimentos em relação à mo-
bilidade urbana, tendo recebido os prêmios de Cidade Caminhável 
mediante a obra da Via Parque e o Prêmio Band Cidades Excelente, 
alcançando o primeiro lugar nos critérios de Saúde e Bem-estar, 
Infraestrutura e Mobilidade Urbana. 

Em 12 de abril de 2022, o município de Caruaru publicou o de-
creto n°043/2022, com o Plano de Mobilidade. Destaque-se, neste 
Plano, a pesquisa de origem e destino. Além do plano estabelecido no  
decreto, poderão ser desenvolvidos relatórios, estudos, cadernos téc-
nicos, com caráter complementar da Política de Mobilidade Urbana.

A pesquisa Origem-Destino 2021 de Caruaru, que já conta com 
uma amostra de 1618 resultados obtidos por meio da aplicação de 
formulários no período de 28 de abril a 16 de agosto de 2021, será 
a base primária para ajuste dos modelos. A aplicação dos ques-
tionários e fornecimento dos dados para a pesquisa foi realizado 
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pela Autarquia de Mobilidade, Trânsito e Transporte de Caruaru 
(AMTTC). Partindo desde a área central, chegando às periféricas, o 
objetivo foi questionar acerca da mobilidade urbana local. Cada en-
trevistado respondia a 61 (sessenta e um) questionamentos, dentre 
eles, indagações sobre: as Linhas de ônibus; o Sistema de Transpor-
te Público coletivo de Caruaru; o Trânsito do Bairro e da Cidade;  
o transporte Cicloviário; a Acessibilidade etc.

Entre os objetivos da pesquisa pode-se destacar avaliações so-
bre: a infraestrutura da cidade (calçadas e arborização), transporte 
público, avaliação do trânsito, acessibilidade, utilização dos mo-
dais de uma forma geral. Por fim, a relação dos pontos de partidas 
(ORIGEM) e chegada (DESTINO) pelo cidadão de uma forma geral.

O principal local de destino na cidade de Caruaru é o centro,  
representado pelo Bairro Nossa Senhora das Dores, sendo o local 
em que 20,39% da população trabalha ou estuda. Todos as outras 
localidades ficam com um percentual menor que 8%. O bairro com 
o maior percentual de pessoas entrevistas, mesmo com o processo 
de entrevista dimensionado por fluxo, foi o Salgado, com um per-
centual de 7,23%. 

Sobre as avaliações de Infraestrutura, tem-se uma avaliação 
positiva com relação às calçadas: 36,95% bom e 6,36% muito bom 
e apenas 10,81% muito ruim e 11,80% ruim. Sobre Arborização, 
aproximadamente 36% apresentam uma avaliação positiva (sendo 
32,88% bom e 3,83% muito bom). Em relação a uma avaliação ne-
gativa, 21,87% consideraram muito ruim e ruim (5,74% muito ruim 
e 16,13% ruim). Nesse caso, a avaliação da Arborização do bairro 
apresenta um aspecto mais negativo, pois apenas 30% considerou 
bom e muito bom (sendo 27,68% bom e 3,89% muito bom), menor 
que a avaliação negativa com 39% de muito ruim e ruim (14,83% 
muito ruim e 24,59% ruim). A Acessibilidade apresenta compor-
tamento ainda pior, porque teve uma avaliação negativa acima de 
55% (28,30% muito ruim e 27,99% ruim) e apenas 16% com avalia-
ção positiva (1,6% muito bom e 13,96% bom). Com relação a esses 
aspectos, pode-se dizer que a cidade, na percepção da população, 
não apresenta um aspecto extremamente positivo, pois nenhuma 
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avaliação foi superior a 50% de forma positiva para aspectos impor-
tantes no olhar da cidade para as pessoas. 

Sobre o Transporte Coletivo, tem-se um percentual de 23,16% 
que de alguma forma usam o transporte coletivo, sendo 6,9% com 
o uso mais frequente, 10 vezes ou mais na semana, ou seja, quase 
30% de quem usa o transporte coletivo. A avaliação da população 
como um todo é de que o sistema do transporte coletivo é negati-
vo para 18,22% e 23,97% têm uma avaliação positiva, porém 31,27% 
não tem informação para avaliar e 19,40% é regular. Quando a ava-
liação do sistema ocorre no bairro de moradia das pessoas, têm-se: 
30,46% com avaliação positiva e 21,43% com avaliação negativa, 
sendo 24,04% sem opinião e 14,02% regular. Quando se faz o re-
corte para as pessoas que usam com frequência a avaliação positiva 
contínua na casa dos 30,1%, enquanto a avaliação negativa sobe e 
empata com 31%, o percentual de quem não sabe informar sobre o 
sistema diminui para 4,9% e o regular sobe para 34%, lembrando 
que há um percentual dentro da amostra completa de quem res-
pondeu à pesquisa que mora em outras cidades e esse percentual 
soma para chegamos aos 100% da amostra.

A divisão dos modos modais dentro da população de Caruaru 
são as seguintes: 38,97% possuem carro, 30% possuem moto, 12% 
possuem carro e moto. A ação de caminhar, além de ser conside-
rada uma forma de se locomover, é altamente recomendada por 
questões de saúde.

TABELA 19.1 | Avaliação do trânsito de Caruaru-Pe por localização da chegada
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Agamenon  
Magalhães 14.3% 57.1% 14.3% 14.3% 100.0%

Alto do Moura 3.6% 17.9% 10.7% 46.4% 14.3% 7.1% 100.0%

Andorinha 33.3% 33.3% 33.3% 100.0%

Boa Vista 9.4% 26.4% 32.1% 32.1% 100.0%

Caiucá 10.0% 25.0% 35.0% 30.0% 100.0%
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Cedro 17.6% 17.6% 41.2% 23.5% 100.0%

Centenário 100.0% 100.0%

Cidade Alta 29.2% 12.5% 29.2% 25.0% 4.2% 100.0%

Cidade Jardim 100.0% 100.0%

Distrito  
Industrial 33.3% 33.3% 33.3% 100.0%

Divinópolis 6.3% 28.1% 18.8% 43.8% 3.1% 100.0%

I Distrito 16.7% 30.0% 20.0% 30.0% 3.3% 100.0%

II Distrito 1.9% 17.3% 21.2% 30.8% 19.2% 9.6% 100.0%

Nossas Senhora  
das Dores 0.9% 21.1% 27.2% 21.1% 29.3% 0.5% 100.0%

Nova Caruaru 50.0% 10.0% 40.0% 100.0%

Petrópolis 1.0% 12.5% 31.7% 26.0% 26.9% 1.9% 100.0%

Severino Afonso 50.0% 50.0% 100.0%

São Francisco 1.1% 13.5% 28.1% 24.7% 29.2% 3.4% 100.0%

São José 100.0% 100.0%

São João  
da Escócia 5.9% 5.9% 17.6% 41.2% 26.5% 2.9% 100.0%

Universitário 22.2% 29.6% 22.2% 25.9% 100.0%

Vassoural 35.9% 30.8% 12.8% 12.8% 7.7% 100.0%

Verde 100.0% 100.0%

Xique-Xique 50.0% 50.0% 100.0%

Total  1.2% 16.4% 29.1% 24.6% 26.6% 2.1% 100.0%

fonte: elaboração dos autores, a partir de dados da Autarquia de Mobilidade, Trânsito e 
Transporte de Caruaru – AMttc (2021).

O percentual da população que não faz nenhuma caminhada, 
ou raramente, é de 47,77%, ou seja, mais da metade da população 
utiliza os espaços públicos, calçadas, parques para se deslocar na ci-
dade. O percentual que realiza essa atividade 10 vezes na semana ou 
mais é de 16,79%. Quando se questiona sobre a forma de desloca-
mento na realização da principal viagem do cidadão caruaruense, 
o meio de transporte mais utilizado segue a seguinte ordem: a pé 
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32,5%, carro 24,8%, moto 17,9%, ônibus 17%, alternativo 3,6%, bi-
cicleta 1,9%, Uber 1,3%. O destaque vai para o deslocamento a pé. 
Dessa forma, é necessário, cada vez mais, um planejamento da cida-
de que permita observar as calçadas, a arborização e a acessibilidade. 

Sobre o Trânsito, novamente tem-se uma avaliação com relação 
ao bairro e à cidade. A avaliação positiva com relação ao trânsito 
da cidade é positiva apenas para 16,1% e negativa para 52%, sendo 
regular para 29,7% e 2,12% não sabem responder sobre o trânsi-
to na cidade. No bairro, diferentemente da percepção da cidade, a 
avaliação do trânsito é positiva para 52,50%, enquanto para 22,8% 
é negativa. Aqui, há uma quebra na lógica das avaliações. Até o 
momento, é possível que esse destaque ocorra porque, para os des-
locamentos mais longos na cidade ou para quem vai para o centro, a 
dificuldade do centro como um todo seja mais evidente.

É possível você realizar uma avaliação em termos dos bairros 
que apresentam algum destaque na avaliação. Na Tabela 19.1, apre-
sentamos o indicador de avaliação do trânsito para alguns bairros. 
O mesmo cruzamento de dados pode ser feito para o item de ava-
liação, permitindo que ele possa ser usado como indicador para 
tomada de decisões no planejamento da cidade por ser direcionado. 
É evidente que essa matriz de avaliação vai além quando se conside-
ra uma matriz com mais dimensões.

O cruzamento dos dados e a simples avaliação descritiva de uma 
pesquisa como esta é fundamental para construção do planejamen-
to urbano. Na verdade, é o primeiro passo. São inúmeras as decisões 
que devem ser baseadas com o uso dessa pesquisa. Por exemplo, é 
possível identificar quais os bairros que têm uma avaliação ruim ou 
muito ruim de suas calçadas para as pessoas que realizam uma ca-
minhada de mais de 20 minutos com uma frequência de mais de 10 
vezes ou mais, ou para quem nunca realiza uma caminhada. Nos 
dados acima, a parcela da população que avalia as calçadas como 
boas (37,6%) quase nunca realiza longas caminhadas.

Há outras ferramentas que podem ser utilizadas com o uso de 
instrumentos econométricos para avaliação da pesquisa: o mode-
lo logístico (usado para classificação de um determinado padrão 
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(FRIAS; CABRAL; COSTA, 2022); modelos de análise envoltória dos 
dados (SAMPAIO; SAMPAIO; SAMPAIO, 2006), que podem ser usa-
dos para avaliar a eficiência do sistema de transporte como um 
todo. Também é possível fazer uso de medições do fluxo de veículos 
para construção de modelos baseados na teoria cinética dos gases 
para avaliação do trânsito (PRIGOGINE; HERMAN, 1971).
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20. 

Breve diagnóstico da atividade mototaxista  
na Mesorregião do Agreste Pernambucano

Eduardo Ryan Melo Rocha
Poliana Nunes de Santana
Sandro Valença da Silva

O mototaxismo e as percepções dos mototaxistas  
sobre a atividade

O mototaxismo, no Brasil, é uma atividade inovadora, no que tan-
ge a transportes urbanos de passageiros. Regulamentada por meio 
da Lei n. 12.009, de 29 de julho de 2009, e da Resolução Contran  
n. 410, de 2 de agosto de 2012, ela ainda se caracteriza, em essência, 
como informal e, por extensão, sem cobertura da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). Com efeito, atrela-se a isso, por exemplo, a 
negação de direitos trabalhistas e previdenciários aos mototaxistas 
(PAULA; CAMARGO; IWAMOTO, 2015; PEREIRA NETA; BELO, 2018; 
TEIXEIRA et al., 2019).

Trata-se de uma atividade de contradições. Se, por um lado, 
nega aos seus profissionais cobertura da CLT, não havendo cartei-
ra assinada e, por decorrência, imperando a ausência de direitos 
formais, associados a planos de saúde, a seguros-desempregos, 
a férias e a aposentadorias remuneradas, por outro, ela concede 
aos referidos profissionais mais sensações de liberdade e de au-
tonomia, associadas à informalidade, com jornadas de horários 
flexíveis, com inexistência de chefias e, não raro, com rendas 



| 196 |

superiores (ALMEIDA et al., 2016; MACEDO; COSTA; JUSTO, 2019; 
SILVA; OLIVEIRA; FONTANA, 2011; TEIXEIRA et al., 2015).

Este capítulo se propõe a apresentar um breve diagnóstico sobre 
a atividade mototaxista na Mesorregião do Agreste Pernambucano 
(MAP), especialmente, em suas 6 microrregiões e em 22 de seus mu-
nicípios, expostos no Quadro 20.1 e no Mapa 1, a seguir.

QUADRO 20.1 | Municípios pesquisados da Mesorregião Agreste Pernambucano, 
em função das Microrregiões

Mesorregião Agreste Pernambucano

Microrregião Município

Ipanema - Buíque
- Tupanatinga

Vale do Ipojuca

- Belo Jardim
- Bezerros
- Cachoeirinha
- Caruaru
- Gravatá
- São Bento do Una
- São Caetano
- Tacaimbó

Alto Capibaribe

- Santa Cruz do Capibaribe
- Santa Maria do Cambucá
- Surubim
- Toritama
- Vertentes

Médio Capibaribe
- Cumaru
- Machados
- Passira

Garanhuns - Jupi
- Lajedo

Brejo Pernambucano - Altinho
- Cupira

fonte: elaboração dos autores (2022).

O capítulo foi produzido com base em percepções e em conse-
quentes considerações, a elas ligadas, de 22 mototaxistas, sendo um 
de cada município constante no Quadro e no Mapa ora expostos.

Destaca-se que as percepções são peculiares ao homem, que as-
simila os fenômenos – das dimensões econômica, social, cultural, 
política e natural, por exemplo – e a eles reage peculiarmente. Na 
atualidade, conhecimentos produzidos em função de percepções 
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representam subsídios inestimáveis a inúmeras aplicações práticas, 
como à formulação e à implantação de políticas públicas eficientes 
e eficazes (RODRIGUES et al., 2012; SOUZA et al., 2012).

fonte: elaboração dos autores a partir dos dados do iBGe (2022).

Aqui, as percepções dos mototaxistas, identificadas median-
te entrevistas pessoais semiestruturadas, realizadas em junho de 
2022, estiveram vinculadas aos seguintes temas:

(I)  Obstáculos ao trabalho;
(II) Modos de trabalhar;
(III) Contaminação pelo vírus;
(IV) Medicação preventiva;
(V) Ocorrência de óbitos;
(VI) Atividade daqui a um ano;
(VII) Atividades alternativas à mototaxista;

FIGURA 20.1 | Mapa 1: Municípios pernambucanos pesquisados
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(VIII) Razões para não abandonar a atividade;
(IX) Planos de previdência; e
(X) Reservas financeiras.

O processo de identificação e tratamento das percepções se su-
cedeu sem o uso de recursos computacionais automatizados para 
produzir resultados, como é aceitável ocorrer com a aplicação com-
binada da pesquisa qualitativa com a análise de conteúdo (GUERRA, 
2006). Logo, os temas funcionaram como categorias passíveis de 
exames pormenorizados. Por fim, as constatações resultantes fo-
ram apuradas de março de 2020, início da pandemia de Covid-19, 
a junho de 2022.

Percepções temáticas relacionadas ao mototaxismo

As percepções dos mototaxistas – e as considerações a elas ligadas – 
foram sintetizadas e expostas a seguir. Note-se que cada síntese foi 
concluída com um trecho de fala (TF) emitido por algum dos 22 su-
jeitos entrevistados.

I) Obstáculos ao trabalho: Constataram-se duas significativas 
percepções dos mototaxistas: uma se pautou na declaração de que 
o principal obstáculo à atividade se atrelou às restrições impostas 
pelo poder público municipal e estadual, agravado, posteriormente, 
pela decretação de lockdown; outra, ao contrário, na declaração de 
que a pandemia beneficiou a atividade, aumentando a procura por 
serviços de entrega, não suspensos por completo nem durante o pe-
ríodo de confinamento rigoroso e, assim, o trabalho dos sujeitos se 
mostrou indispensável à manutenção de uma mínima dinâmica do 
município. TF: “A gente perdeu as viagens com passageiros, porém 
ganhou muito mais com os serviços de entrega”.

II) Modos de trabalhar: Como regra, os mototaxistas adotaram 
medidas sanitárias que envolveram o uso de máscaras e a higieni-
zação de assentos e punhos de motocicletas com álcool 70% em 
gel. No entanto, houve exceções: profissionais que declararam não 
terem realizado mudança alguma no modo de trabalho, com os 
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capacetes e as luvas de pilotagem de motocicletas fazendo as vezes 
de máscaras e luvas descartáveis. TF: “Eu vejo os mototaxistas tra-
balhando cheios de coisas: máscaras, tubos de álcool, lencinhos de 
papel... Eu não. Enquanto não me obrigarem, vou levando do meu 
jeito, sem essas palhaçadas [sic]”.

III) Contaminação pelo vírus: Os mototaxistas declararam 
não terem se contaminado com o vírus da Covid-19. Contudo, não 
haviam se submetido a teste algum ainda. Um, em particular, decla-
rou que, em meados de 2020, “perdeu” o paladar e o olfato. Atribuiu 
isso, todavia, a um resfriado comum, por trabalhar à noite, sujeito à 
frieza das ruas. TF: “A gente diz que não pega Covid-19 porque tra-
balha ao ar livre, mas eu não conheço um mototaxista que parou 
para fazer teste”.

IV) Medicação preventiva: Novamente, por regra, os mototaxis-
tas não tomaram medicamento preventivo algum à Covid-19. Um 
deles, porém, declarou ter tomado, em abril de 2020, um antipara-
sitário comum, comprado sem recomendação médica em farmácia, 
algo que ele fazia com regularidade anual e não em decorrência da 
pandemia. TF: “O povo, por aí, manda a gente tomar uns remédios. 
Eu não tomo não. Entrego a Deus”.

V) Ocorrência de óbitos: De acordo com as percepções dos su-
jeitos, não ocorreram óbitos de mototaxistas nos municípios onde 
eles residiam e trabalhavam. Entretanto, eles tiveram ciência de 
óbitos de profissionais do mototaxismo – pelo menos dois registros 
diferentes – em unidades municipais da MAP. TF: “Um amigo meu, 
piloto como a gente, morreu de Covid-19., mas não era daqui. E tinha 
aquele negócio [sic] que o povo vive falando agora: ‘comorbidade’”.

VI) Atividade daqui a um ano: Três tipos de percepções se torna-
ram evidentes acerca da situação dos mototaxistas – identificadas 
no momento de concessão das entrevistas, em junho de 2022 – a um 
ano à frente, ou seja, em julho de 2023. Primeiro, houve os que en-
tenderam que, mantendo-se a pandemia, a atividade encontrar-se-á 
mais fortalecida, graças ao público consumidor dos serviços estar, 
rapidamente, acomodando-se ao sistema que oferta conveniência 
para ele. Segundo, houve os que entenderam que, mantendo-se a 
pandemia, existirá uma estabilização nos patamares de março de 
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2020, porque não existirá mais demanda significativa a se satisfa-
zer. Terceiro, com ou sem pandemia, tenderá a se retrair, dado que, 
mesmo antes da difusão da doença epidêmica, a atividade já vinha 
sofrendo perdas diante das facilidades mercadológicas para aquisi-
ção de motocicletas e carros e, cedo ou tarde, frente à concorrência 
da Uber. TF: “Acho que pensar em um ano é pouco. Não dá para sa-
ber. O mundo, agora, está muito misturado [sic], estranho. Sei lá. De 
qualquer jeito, o povo está começando a respeitar mais o trabalho 
da gente, hoje. E isso é bom”.

VII) Atividades alternativas à mototaxista: Todos os moto-
taxistas entrevistados pretendem abandonar a atividade em, no 
máximo, cinco anos. Apenas de dois deles vislumbrarem para o que 
hão de mudar: um, para a atividade de mecânica automotiva; outro, 
aposentar-se-á. Os demais não mantêm planejamento algum. TF: 
“A vida da gente é muito arriscada. A qualquer momento, a gente 
está no chão. Morro de medo. Que Deus me livre e guarde. Mas não 
tenho condições de arranjar outro serviço. Não tem jeito”.

VIII) Razões para não abandonar a atividade de imediato: A 
despeito de as razões terem sido reveladas de formas diversas, elas 
convergiram à falta de planejamento ocupacional, principalmente 
para o médio e o longo prazos. TF: “Minha vida é um corre-corre 
tão grande que não sobra tempo para pensar no futuro. E quem tem 
mesmo tempo para isso?”.

IX) Planos de previdência: À exceção de um mototaxista – que 
recolheu contribuição previdenciária por 23 anos, não obstante 
ele ter suspendido o recolhimento durante a pandemia, devido às 
despesas que surgiram com o novo contexto –, os profissionais do 
mototaxismo nunca recolheram contribuições. TF: “Preciso pagar 
as contas de hoje, algumas delas já em atraso. Não dá para eu segu-
rar um centavo sequer não”.

X) Reservas financeiras: De maneira contraditória, tendo em 
vista que os mototaxistas não recolhem contribuições previden-
ciárias, cerca de metade deles possuía reservas financeiras de dois 
a cinco salários-mínimos. Um deles, extraordinariamente, con-
seguira amealhar, como reserva, trinta salários-mínimos. E, caso 
precisassem de apoio financeiro, todos indicaram serem forçados 
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a recorrer a parentes como primeira alternativa. TF: “Não sei como 
alguém, nesse trabalho da gente, com família e contas para pagar, 
consegue juntar dinheiro. Eu até estou faturando bem, mas dá para 
juntar dinheiro não”.

À guisa de considerações finais

Aos mototaxistas da MAP, a pandemia não se configurou como 
um cenário e, a posteriori, uma realidade terminantemente adver-
sa. A uma parcela relevante deles, o contexto pandêmico serviu 
para expor o papel estratégico da atividade à fluidez da mobilidade 
municipal. E, também, permitiu se consolidar uma oportunidade – 
bem aproveitada, ressalte-se – de crescimento de demanda por seus 
serviços: não para o transporte de passageiros e, sim, então, para 
o de mercadorias. Embora se tenha compreendido isso no instan-
te exato, o mototaxismo, como categoria laboral, não se enquadrou 
como um grupo prioritário à vacinação contra o vírus da Covid-19, 
por exemplo.

Independentemente da pandemia, os sujeitos entrevistados 
denotaram não pretenderem permanecer na atividade até o fim de 
suas carreiras produtivas. Isto é, eles a exercem por carência de em-
prego e renda, não por algo que se assemelhe a uma vocação. Muito 
da pretensão está ligada às más condições de trabalho com exces-
siva exposição à violência no trânsito e suas potenciais sequelas. 
Assim, surgindo uma chance adequada, os mototaxistas abandona-
riam, de imediato, a atividade.

Salienta-se que, apesar do interesse em abandonar a ativida-
de, os mototaxistas não procuram, de maneira sistemática, por 
alternativas profissionais agora, um pouco devido à falta de tem-
po, um pouco devido à falta de iniciativa para tanto. Planejamento 
e capacitação, por exemplo, não se mostraram como preocupações 
ocupacionais desses trabalhadores informais e autônomos, que 
apresentam, em geral, baixo nível de escolaridade.

Como categoria laboral, que se revelou mais valiosa ainda às 
unidades municipais da MAP durante o auge da pandemia, o moto-
taxismo necessita de mais atenção, tanto da parte de seus próprios 
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profissionais, que deveriam melhor se estruturar em movimentos 
trabalhistas associados, quanto da parte do poder público, que de-
veria formular e implantar legislações e políticas específicas para a 
atividade, estabelecendo com clareza direitos e deveres.

Conquanto o contexto pandêmico esteja atenuando-se, a ativi-
dade mototaxista continua prolífera – com suas vívidas implicações 
negativas e positivas – e, porventura, ainda mais atraente àque-
les milhares de cidadãos que não possuem melhor alternativa de 
empregabilidade, ou seja, reitera-se que, pela sua relevância socioe-
conômica, a atividade exige sérios cuidados do poder público.
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21. 

Gestão de inovação no âmbito da Economia Criativa: 
análise da maturidade de startups em  
um programa de empreendedorismo  
do agronegócio no Agreste pernambucano

Silvio André Vital Junior
Joyce Lene G. Cajueiro
Eryka Fernanda Miranda Sobral

Em geral, o crescimento das startups depende de informações so-
bre o mercado em que pretendem se estabelecer. No entanto, boa 
parte desses negócios estão em fase inicial e não possuem desen-
volvimento em áreas como gestão, produto, mercado e capital 
(BULGACOV; BULGACOV; CANHADA, 2009; MACIEL et al., 2014; 
SALES et al., 2020). Nesses casos, a sustentabilidade financeira do 
negócio não envolve apenas fatores de inovação ou tecnologia em-
pregada, mas também no que se refere à compreensão das práticas 
de gestão de inovação e de mercado, as quais envolvem várias áreas 
de conhecimento.

Nessa conjuntura, surge a necessidade das incubadoras de 
startups, que também são chamadas de habitats criativos e inovado-
res. Esses ambientes de inovação elaboram programas que auxiliam 
no processo de desenvolvimento de habilidades e competências 
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que abrangem os aspectos gerencial, operacional e pessoal dos em-
preendedores, contribuindo para a otimização e expansão desses 
negócios. Ao oferecer orientações práticas para o gerenciamento da 
inovação desenvolvem estratégias no âmbito da Economia Criativa 
dessas empresas (GESSI et al., 2021). 

De acordo com dados do Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações do Brasil (BRASIL/MCTI, 2021), em-
presas que passam por uma incubadora reduzem suas chances de 
falência, em média, em cerca de 20% em relação às empresas que 
não passam por esse processo, sobretudo, porque os programas de 
incubação auxiliam as startups e aceleram a criação de novos ne-
gócios, oferecendo apoio desde a fase da ideação até um nível de 
aceleração para escalabilidade da empresa no mercado. 

No Brasil, em 2021, conforme o Mapeamento dos Mecanismos 
de Geração de Empreendimentos Inovadores, estudo realizado pelo 
acordo de cooperação técnica do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovações (MCTI) e Associação Nacional de Entidades Promotoras 
de Empreendimentos Inovadores (Anprotec), com apoio do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), constam 363 incubadoras de empresas. Desse total, cerca de 
17% se encontram na região do Nordeste, por se tratar de ecossiste-
mas menos desenvolvidos. Segundo dados do Startupbase (2021), 
entre os 10 estados com mais startups formadas em programas de 
incubação, apenas 2 (dois) são do Nordeste.

Sales et al. (2020) destacam que os programas de incubação 
do país que fomentam inovação, em geral, recebem recursos públi-
cos e privados, necessitam, portanto, de diagnósticos e informações 
pertinentes para fornecer novos parâmetros de melhorias das refe-
ridas políticas de fomento, bem como, para melhor condução dos 
negócios incubados.

Nesse contexto, surge o seguinte questionamento: em qual es-
tágio de maturidade se encontram as startups de um programa de 
incubação? Discutir essa questão, que ainda é incipiente, permite 
estimular a criação de frameworks e contribuir com a tomada de de-
cisão para melhorar a taxa de assertividade e de maturidade de um 
programa de incubação.
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Nessa perspectiva, o objetivo deste estudo é mensurar a 
maturidade de inovação de startups do agronegócio de um pro-
grama de incubação do Agreste pernambucano. A aplicação de 
modelos de maturidade para startups contribui para o processo 
de desenvolvimento regional de modo a auxiliar no planejamento  
estratégico das empresas iniciantes, colaborando na geração de em-
pregos e renda.

As startups são novos empreendimentos que buscam se inserir 
no mercado, buscando maior competitividade no ramo de negó-
cio no qual estão inseridas. Atingir a maturidade é colocar-se em 
um patamar de consolidação no mercado e, para isso, a utiliza-
ção de indicadores é essencial na busca de resultados promissores 
que comprovem a eficiência da gestão de processos, bem como a 
aceitação do seu produto pelo público-alvo. E, para essa aceitação 
e desenvolvimento, precisamos de um ambiente que favoreça essa 
interação com o mercado.

Para esta análise, realizaram-se entrevista e diagnóstico com 
questionário semiestruturado com nove startups originárias de 
quatro estados do Nordeste, sendo estes: Pernambuco, Bahia, Ceará 
e Maranhão, incubadas no programa Garoa Incubação, no ano de 
2021, da empresa Garoa Habitat do Município de Garanhuns-PE,  
localizado na mesorregião do Agreste Meridional de Pernambuco.

O Índice de Maturidade de Startups Formadas (IMSF) possui 
como objetivo relacionar cinco eixos, sendo estes: Empreendedor, 
Gestão, Produto, Capital, Mercado e Impacto, adaptado da 
ANPROTEC (2019), em que, numa escala de 1 a 10, as startups iden-
tificam como se enquadram em relação a cada um dos atributos 
listados, como exposto no Quadro 21.1. 
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PROCeSSOS-CHaVeS

NOta eMPReeNDeDOR GeStÃO PRODUtO CaPItaL MeRCaDO

10
Nós temos evidências de 
que estamos resolvendo os 
problemas dos nossos clientes

Temos uma cultura 
organizacional própria e 
estruturada, passada a cada 
novo integrante da startup

Nosso produto está quase 
pronto para ampla distribuição 
comercial

Nós estamos vendo interesse de 
entrada de grandes potenciais 
compradores

Nossa unit economic está 
virando positivamente  
em pelo menos 2 mercados

9 Nós temos uma estratégia clara 
e entendimentos de vendas

Realizamos contratação 
de novos integrantes 
remunerados, com plano  
de cargos e salários  
condizentes com o mercado

Nosso target inicial  
de consumidores ama  
o produto e continua usando

Importantes companhias 
fizeram grandes investimentos 
na nossa empresa

Grandes parceiros estão 
falando conosco sobre 
distribuição, markeing, etc

8

Nós entendemos como  
o nosso mercado opera  
e temos fortes pontos  
de contato com o mercado

Acordo societário atualizado e 
vigente de acordo com a atual 
formação societária

O feedback do consumidor 
mostra que nossa solução  
é melhor que outras

Nossa atual receita e custos 
suportam nossa futura e 
positiva unit economic  
(receitas e custos diretos 
associados com o modelo  
de negócios expressos  
por unidade)

Nós temos evidência de que 
nosso mercado endereçável 
total ultrapassa o valor de 1 Bi

7
Nosso time pode construir o 
produto e entender a cadeia 
de valor

Temos contratos com 
prestadores de serviço/
fornecedores que se  
relacionam com a empresa

Nosso time entende do 
gerenciamento do produto e os 
custos associados

Evidências sugerem que 
nossa proposição de valor é de 
interesse dos compradores

Buscamos formas de autorizar 
o processo de aquisição  
de clientes

QUADRO 21.1 | Índice de Maturidade de Startups Formadas (iMSf)
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PROCeSSOS-CHaVeS

NOta eMPReeNDeDOR GeStÃO PRODUtO CaPItaL MeRCaDO

6
Nós podemos explicar como 
nossa solução vai transformar 
o mercado

Possuímos CNPJ regularizado 
de acordo com as atividades 
realizadas pelas empresas

Nós temos evidencia de que os 
consumidores irão pagar pelo 
nosso preço

Nós temos a visão de como 
entregar liquidez para os 
nossos investidores

Clientes em múltiplos 
mercados estão encontrando 
valor em nossa solução

5
Nós podemos entender porque 
nossa visão oferece uma 
proposição de valor superior

Realizamos planejamento 
estratégico de forma 
sistemática para traçar metas e 
objetivos

Clientes potenciais validaram 
que nossa solução resolve o 
ponto chave

Nós sabemos o que é uma saída 
e entendemos a importância 
dela para investidores

Vendas iniciais dão evidência 
de que nós podemos capturar 
nosso mercado alvo

4
Nós temos a visão de como 
podemos executar uma solução 
para o problema

Utilizamos modelos/
ferramentas de gestão ágeis no 
dia a dia da empresa

Nós construímos um protótipo 
e temos um roadmap de produto

Nós projetamos custos e 
receitas e temos estratégias 
para batê-los

Nós temos um estratégia clara 
para escalar em múltiplos 
mercados

3 Nosso time experienciou 
pessoalmente o problema

Utilizamos ferramentas de 
gestão para controle financeiro 
e da Gestão do Time

Nós construímos um protótipo 
de baixa fidelidade

Nós conseguimos entender 
a estrutura de custo 
do nosso mercado

Nós temos evidência de 
que múltiplos mercados 
experienciam este problema

2
Nós identificamos um 
problema grande, específico e 
importante

Nós utilizamos ferramentas de 
gestão para organização das 
tarefas em equipe

Nós temos a habilidade de 
desenvolver um protótipo de 
baixa fidelidade

Nossos atuais preços e modelo 
de negócio suportam nosso 
modelo de receita

Nós entendemos as 
regulações aplicáveis e 
temos estratégias para se 
adequar em conformidade

1
Nós temos 2 ou + cofundadores 
com habilidades diferenciadas 
e definidas

Nosso time possui funções e 
papéis bem definidos

Nós temos a hipótese de como 
vamos resolver o problema

Nós temos um esboço de 
modelo de receita

Nós conhecemos o tamanho 
e alvo do nosso mercado 
endereçável total

fonte: Os autores (2022), a partir de AnPRotec (2019).
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Como se observa no referido quadro, quanto maior a nota, 
maior o nível de maturidade naquele processo-chave que a empre-
sa se encontra.

A Tabela 21.1 apresenta as informações coletadas durante en-
trevista com as nove startups (#E1 à #E9) incubadas no programa 
para identificar o nível de maturidade quanto aos processos-chave 
considerados.

TABELA 21.1 | Maturidade de Startups do Programa GARoA em 2021

Startups Empreendedor Gestão Produto Capital Mercado

#E01 7 4 3 2 4

#E02 5 2 6 2 4

#E03 7 1 4 2 3

#E04 10 9 10 8 9

#E05 4 2 2 2 3

#E06 4 3 2 2 3

#E07 4 2 3 2 4

#E08 4 3 4 2 4

#E09 4 4 4 2 3

fonte: elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa (2022).

Os resultados da Tabela 21.1 sugerem que 100% das startups 
pesquisadas destacam possuir a visão de como podem executar 
a solução para um problema (nível maior ou igual 4). Conforme 
BLANK e DORF (2012), o aumento de sustentabilidade da startup 
tem, dentre seus determinantes, a descoberta de soluções para pro-
blemas em que em algum momento o consumidor buscou resolver, 
isto é, problemas reais do dia a dia. Ademais, ainda sobre este pro-
cesso-chave, segundo o Sebrae (2016), a incapacidade de adaptação 
dos gestores às necessidades/mudanças do mercado é uma das 
principais razões para continuidades de uma startup com mais de 
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um sócio, e 60% das startups possui um nível quatro de empreende-
dor, o que abre dúvidas sobre se existem evidências de diferencial 
no mercado em relação a soluções existentes. 

Em relação ao processo-chave Gestão, cerca de 55% das star-
tups relatam utilizar ferramentas de gestão para controle financeiro 
e para gestão do time (nível maior ou igual a 3). Ainda no aspecto 
financeiro, em relação ao processo-chave Capital, 88% das startups 
entrevistadas (nível 2) expõem ainda terem dificuldades em enten-
der a estrutura de custo e receita da startup, levando a coluna de 
Capital ser a menos desenvolvida durante o programa, mostrando 
a necessidade em oficinas e acompanhamento técnico-financeiro. 
De acordo com Figueira et al. (2017), o controle financeiro é crucial 
para todo e qualquer empreendimento mensurar seu crescimento 
e elaborar seu planejamento estratégico. No entanto, na perspecti-
va das startups, o desafio ainda é maior por se tratar de um produto 
inovador e elas precisarem saber lidar e considerar incertezas sobre 
a possibilidade do negócio escalar e acelerar diante de investimen-
tos assertivos, sendo importante que todos esses fatores sejam 
levados em consideração.

No aspecto Produto, cerca de 55% encontram-se num nível 
maior ou igual a 4, possuindo um protótipo desenvolvido de forma 
a gerar um alinhamento entre os objetivos do negócio e os desejos 
dos clientes utilizando o roadmap do produto. O roadmap, segundo 
Ramos (2018), é uma ferramenta visual que apresenta a estratégia 
de produtos quanto a datas, metas e funcionalidades, de modo a 
expor resumidamente as ações e projetos da sua estratégia de pro-
dutos, importante ao processo de desenvolvimento das startups. 
Em contrapartida, observa-se que 100% das startups participantes 
possuem evidências de que múltiplos mercados experienciam o 
problema no qual elas estão criando uma solução. 

Tais resultados sinalizam a percepção da necessidade de uma 
maior interação com o público-alvo para o desenvolvimento de ne-
gócios, buscando uma validação mais próxima da dor dos possíveis 
clientes, por parte dos participantes da incubadora no programa. 
Também um maior incentivo de políticas públicas que incentivem 
a qualificação financeira para startups no estado. 
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22. 

Desafios à gestão do Parque Nacional do Catimbau 
no Agreste pernambucano

Italo Cavalcante da Silva Soares
Gabriel Azevedo Barbosa
Vanice Santiago Fragoso Selva

A Revolução Industrial acelerou os processos de industrialização 
e urbanização, causando danos sem precedentes ao meio ambien-
te natural. Ao promover o crescimento econômico e a geração de 
riquezas, a Revolução Industrial foi responsável pela degradação 
do meio ambiente em largas escalas (DIAS, 2008). Em função dos 
problemas gerados pela industrialização e em busca de uma cons-
ciência ambiental, a partir da década de 1960, as relações existentes 
entre o homem e a natureza começaram a ser pensadas mais fre-
quentemente (CARSON, 1968). 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, ocorrida em Estocolmo, em 1972, foi um marco na histó-
ria, pois foi a primeira vez que líderes mundiais se reuniram para 
discutir questões ambientais. A partir de então, outros encontros, 
também organizados pela Organização das Nações Unidas, foram 
realizados. O que se buscava e se busca, até os dias atuais, é a pas-
sagem de um modelo de desenvolvimento predatório para um 
modelo de desenvolvimento sustentável que concilie a exploração 
econômica com a conservação ambiental e a justiça social.
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O Relatório de Brundtland ‘Nosso Futuro Comum’, de 1987, foi 
quem primeiro definiu o que seria desenvolvimento sustentável: 
“aquele que atende as necessidades do presente sem comprome-
ter a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias 
necessidades” (WCED, 1987). Nesse sentido, quando se fala em de-
senvolvimento sustentável, deve-se ter em mente que, nesse modelo 
de desenvolvimento, é preciso considerar não apenas a dimensão 
econômica, mas as dimensões social e ecológica. Logo, começa-se a 
pensar em um desenvolvimento para além de questões econômicas 
e questões ligadas a riquezas, mas um desenvolvimento em que se 
tenha a geração de riquezas com o adequado respeito, conservação 
e preservação do meio ambiente e dos recursos naturais (BARBIERI, 
2014), além de se considerar valores éticos e sociais. 

Com base no preâmbulo anunciado e considerando o contex-
to brasileiro, para a conservação e preservação do meio ambiente 
e dos recursos naturais, áreas com relevância ambiental, constituí-
das pela diversidade de fauna e flora, começaram a ser protegidas 
legalmente para que os objetivos de conservação e preservação fos-
sem garantidos. Assim, instrumentos legais que já existiam foram 
atualizados e novas leis foram criadas para se garantir a proteção da 
biodiversidade brasileira. Dentre esses instrumentos, um que me-
rece destaque é o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC), criado pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. 

O SNUC estabelece critérios e normas para a criação, implan-
tação e gestão de unidades de conservação. Assim, as unidades de 
conservação (UC) são territórios com limites bem definidos, em 
que estão dispostos recursos ambientais, incluindo as águas juris-
dicionais, com objetivos de conservação e garantias adequadas de 
proteção (BRASIL, 2000). Unidades de conservação são territórios 
que possuem características naturais relevantes e são criadas e ins-
tituídas pelo poder público Federal, Estadual ou Municipal. 

As UCs estão divididas em dois grupos, de acordo com as suas 
características específicas: unidades de proteção integral, cujo ob-
jetivo é preservar a natureza, sendo possível a realização do uso 
indireto dos recursos naturais, ou seja, sem a coleta, dano ou des-
truição desses recursos; e unidades de uso sustentável, cujo objetivo 
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é garantir a conservação da natureza ao mesmo tempo em que há 
o uso sustentável de parte dos recursos naturais da unidade. Cada 
grupo de unidade de conservação é composto por categorias, con-
forme a Figura 22.1.

FIGURA 22.1 | Grupos e categorias de unidades de conservação da natureza

fonte: elaborado pelos autores, com base nos dados do BRASiL/SnUc (2000).

Independente do grupo ou da categoria que pertença, a uni-
dade de conservação tem que garantir o objetivo de proteção da 
natureza, além dos objetivos específicos que cada categoria pos-
sa apresentar. Por exemplo, a categoria de UC Parque Nacional tem 
como objetivo principal a preservação dos ecossistemas naturais de 
relevância ecológica e beleza cênica, sendo possível, nessas áreas, 
a realização de pesquisas científicas, atividades de educação e in-
terpretação ambiental, além de recreação na natureza e turismo 
ecológico (BRASIL, 2000), o que faz com que esta categoria de uni-
dade de conservação seja a que mais recebe turistas no Brasil. 

Nesse sentido, diante da necessidade de preservação da bio-
diversidade, as UCs podem ser encontradas em todos os estados 
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brasileiros protegendo os diferentes biomas existentes no país, 
podendo ser federal, estadual ou municipal. Na região Agreste de 
Pernambuco, por exemplo, existem 26 unidades de conservação 
da natureza, sendo seis federais, doze estaduais e oito municipais 
(MONTEIRO; SOARES; SELVA, 2021). Quando se considera a cate-
goria de manejo Parque Nacional, existe apenas uma UC federal 
na região Agreste de Pernambuco: o Parque Nacional do Catimbau 
(PNC), objeto de análise deste capítulo.

O PNC foi criado pelo Decreto Federal s/n, de 13 de dezembro de 
2002 e possui uma área de aproximadamente 62.294,14 hectares.  
A área do PNC tem extensão nos municípios de Buíque, Tupanatinga 
e Ibimirim, conforme Figura 22.2. Os municípios de Buíque e 
Tupanatinga estão na região Agreste do estado, enquanto Ibimirim 
está localizado no Sertão pernambucano.

FIGURA 22.2 | Localização do Parque Nacional do Catimbau – Pernambuco

fonte: Brasil (2015).

Toda a área do parque pertence ao bioma Caatinga, o que con-
fere à unidade de conservação um importante instrumento para 
a preservação de áreas da cobertura original desse bioma. O PNC 
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possui fauna e flora diversificada, inclusive com espécies endêmi-
cas. Outras características que tornam o parque relevante são a sua 
geomorfologia, ou seja, os aspectos físicos do relevo que tornam o 
lugar singular com as suas paisagens exuberantes representadas 
por formas de grande beleza cênica, elaborada por processos erosi-
vos como também importantes sítios arqueológicos.

Considerando que são objetivos dos parques nacionais a visita-
ção em contato com a natureza e a prática de turismo ecológico, o 
PNC também atende a esses objetivos, sendo possível atividades de 
visitação à unidade de conservação.

Entre os principais atrativos do parque estão os sítios arqueo-
lógicos, com a existência de pinturas rupestres, cavernas, trilhas, 
formações geomorfológicas, cânions, lapiás, chapadões. Diante  
da existência de atrativos no PNC, o turismo se faz presente no co-
tidiano. Entretanto, a prática do turismo nas UCs deve ter suas 
normas e restrições explícitas no plano de manejo, documento téc-
nico que contém as normas de uso da área e o adequado manejo dos 
recursos naturais (BRASIL, 2000). A ausência do plano de manejo 
da UC se torna um dificultador para a gestão adequada do parque, 
uma vez que este é o documento que vai apresentar o ordenamen-
to do território. 

Apesar de existir no Parque Nacional do Catimbau uma sede 
administrativa vinculada ao Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade, órgão responsável pela gestão da unidade de 
conservação e a atuação de um gestor, o parque ainda apresenta 
problemas de gestão e de estruturação que merecem maior aten-
ção. Assim, podem-se destacar como desafios à gestão do PNC:

– Ausência do plano de manejo da UC. Apesar de o parque já ter 
sido criado há mais de 20 anos, ainda não existe um plano de mane-
jo, o que acarreta problemas, como já citado anteriormente.

– Regularização fundiária, uma vez que todas as propriedades 
particulares que estão inseridas dentro dos limites do parque de-
vem ser indenizadas e desapropriadas pelo Estado. A existência de 
áreas privadas dentro do PNC é um fator limitante da atuação e fis-
calização do território. 
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– Readequação do traçado do limite do parque respeitando o li-
mite da área indígena. Desde a criação do parque, no ano de 2002, 
existem conflitos com a comunidade indígena Kapinawá, pois os li-
mites do parque foram estabelecidos englobando parte do território 
indígena. É possível ver a sobreposição dos limites tanto do PNC, 
quanto da comunidade indígena na Figura 22.2. Além desse pro-
blema, existem comunidades indígenas que estão dentro do PNC e, 
para os indígenas, esses territórios são sagrados, o que faz com que 
eles resistam em deixar o território, principalmente porque, nessas 
comunidades, estão suas memórias, histórias, culturas, identida-
des, ancestralidades, territorialidades. 

– A ausência de servidores em número adequado para a fis-
calização no parque. A insuficiência de pessoal facilita a ação de 
caçadores, cortadores de lenha, instalações físicas inadequadas. 

– Conflitos existentes entre os guias e condutores de turismo 
locais e empresas de outros municípios que se instalaram na Vila 
do Catimbau, porta de entrada para o parque em Buíque. Apesar de 
esses conflitos não envolverem diretamente a gestão do PNC, esta 
acaba se envolvendo porque as atividades de turismo são regradas 
pela gestão do parque. Assim, lidar e mediar os interesses da co-
munidade local com os interesses de empresas que não são locais 
torna-se também um desafio. 

– Iminência da instalação do Parque Eólico Buíque na zona de 
amortecimento do PNC. Em março de 2022, foi anunciada a ins-
talação de 70 torres eólicas para a geração de energia elétrica nos 
arredores do parque e na área da reserva indígena Kapinawá. Esse 
fato tem gerado tensão no local, uma vez que a comunidade indíge-
na não aceita a instalação do parque e que o local escolhido para a 
sua instalação compreende a zona de amortecimento do PNC, po-
dendo trazer riscos e dados à biodiversidade. 

Para o adequado gerenciamento de unidades de conservação, 
o próprio SNUC recomenda que a gestão seja realizada de forma 
integrada e participativa, ou seja, recomenda-se que exista uma go-
vernança entre os atores sociais envolvidos para coproduzirem a 
gestão da unidade. 
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No caso do Parque Nacional do Catimbau e considerando al-
guns dos problemas cujas soluções são prementes, Lockwood 
(2010) propõe que a governança de unidades de conservação seja 
conduzida com base em sete princípios: legalidade, transparên-
cia, responsabilidade, inclusão, justiça, conectividade e resiliência. 
Assim, é recomendado que nos conselhos gestores dos parques, 
que são as estruturas de governança, as arenas de tomada de deci-
são, esses princípios sejam considerados e que as soluções para os 
problemas existentes sejam encontradas por meio da participação 
e gestão colaborativa de todos os atores sociais envolvidos. Por fim, 
a partir do momento que a governança se instala como um novo ar-
ranjo institucional para a gestão de unidades de conservação, ela se 
apresenta como um elemento que vai contribuir para a proteção e 
conservação da biodiversidade, além de colaborar para o planeja-
mento e gestão do turismo local. 
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